
DIÁRIO 
ANO XL - N• 070 

I-ATA DA 1000 SESSÃO, EM 14 DE JUNHO 
DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - A viso do Ministro·Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

N~> 335/SUPAR/85, encaminhando documen­
tação, solicitada pela ComissãO de Economla, neces­
sária ao exame da Mensagem n9 28/85 (n9 37 /_85.!._ na 
origem), de interesse da Prefeitura Municipal de Mu-
niz Freire - ES. -

1.2.2..- Pareceres encaminhados la Mesa 

1.2.3 -leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 165/85, de autoria 
do Sr. Senador César Cals, que cancela débitos para 
com a Fazenda Nacional. 

-Projeto de Lei do Senado n9 166/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Cal'neíro, que regula a indeni­
zação aos dependentes e dá outras providências. 

1.2.4 - Requerimento 

N~ 141/85, de autoria do Sr. Senador Itamar Fran­
co, solicitando_ a convocação do Sr. MinistrO Antô­
nio Carlos Magalhães, do Ministério das Comuni­
cações, a fim de que, perante o Plenário, esclareça to­
dos os temas abordados na entrevista televisada de 
12-6-85. . 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR HELV[DIO NUNES-
Encaminhando à Mesa requerimento solicitando in­

formações ao Poder Executivo s_obre o endividamen­
to externo dos Estados, Municípios, autarquias, em­
presas de eConomia mista e fundações. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Considerações 
sobre o não-atendimento, por parte do General Octá­
vio Medeiros, de intimação judicial para prestar de­
poimento no caso Baurilgarten. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ÇAPITAI,. FEJ)ERA_L SÁBADO, 15 DE JUNHO DE 1985 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

SetUDOR ·HELIO GUEIROS- Posição de S. 
Ex• contrária à criação de uma comissão para elabo­
ração de anteprojeto de reforma constitucional. 

1.2.6- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nq 167/85, de autoria do 
Sr. Senador Nivaldo Machado, que acrescenta pará­
grafo 29 ao artigo 116 e dã nova redação ao artigo 
117 da Lei n9 1.711, de 28" de outubro de 1952(Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da Unjão). 

-1.2.7 - Requerimento 

N9 142/85, de autoria do Sr. Senador Nivaldo Ma­
chado e outros Srs. Senadores, solieiüindo que o tem­
po destinado aos oradores do Expediente da sessã.o 
de 6 de novembro de 1985, seja dedicado a homena­
gear o Diário de Pernambuco, pelo transcurso de seu 
1609 aniversário._ 

1.3-0RDEMDO DIA 

-Requerimento n\' 57/85, requerendo urgência 
para o OficiO S/2, _de 1985, do Governador do Esta~ 
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação ele crêdito 
externo no valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Votaçi.o adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~ 58f85, solicitando urgência­
para o Ofício S/8, de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anápolis (GO_), sol_icita autorização do 
S6nadõ para QUe aquela prefeitura possa -realizã.r 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 26/79, que acres­
centa parágrafo ao art. 517 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Votação adiad·a por falta: de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de EnSinO Superior. Votaçio adiada por falta 

-de quõtülfi. -
- Projeto de Lei do Senado n~ 340/80, que acres-

centa parágrafo único aO- art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direíto à jorriãda de trabalho reduzida, com 

remuneração proporcionai. VotaÇio ãdiada por -falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n\' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votação adiada 
pof falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 320/80, que revoga 
a Lei n9 6.8 I 5, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dâ outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MÁRIO MAIA- Manifesto do Co­
mitê Nacional de Coordenação da Anistia. 

SENADOR PASSOS PORTO- Falecimento do 
Dr. Tito Lívio de Santana. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como 
líder -Documento recebido por S. Ex•, de esclare­
cimentos ao discurso pronunciado pelo Sr. Fábio Lu­
cena, na presente sessão. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Editorial 
publicado no jornal A Critica, de Manaus, edição do 
último dia 12, intituladO "Chega de tanta humi­
lhação.". 

SENADOR NELSON CARNEIRO­
Necessidade de alterações na CLT, para corrigir dis­

criminação salarial contra os ~pregados vendedo~ 
res. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Homenagem 
de pesar pelo falecimento de Joaquim Gomes Cala­
do. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA­
Campanha nacional de vacinação contra a poliomie· 
li te. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa 
da redução da jornada de trabalho para 40 horas se­
manais. 

1.3.2-_Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão -
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor A~junto 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS. EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Jutahy Magalhães, pronunciado na sessão 
de 13-6-85. 

Do Sr. João Calmon, pr0ltuncia9-o na sessão de 13~ 
6-85. 
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EXPEDIENTE 
CE!IITRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície; 

Semestre 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulsoo Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exeinplares. 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado na sessão 
de IJ:Có-85. 

3- RETIFICAÇOES 

Ata d"a 88• Sessão~ reali~a:da em 4-6-85. 
_Aiã da 89• Sessão, realizada en1 4-6.-85. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

_ 6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 100'- Sessão, em 14 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Orçlinária, da47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragel/i, 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente ~ Aloysio Chaves - Gabriel Her~ 
mes- Hélio Gueiros·;_:_-Aiexandre Costa- João CaSte­
lo- Helvídio Nunes- Cesar Cals-Jasé_Lins- Moa­
cyr Duarte- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha 
- AderbaT Jurema- Nivaldo Machado- Luiz_.Caval: 
cante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Nelson Carneiro - Itamar Franco -
Murifo Badaró- Fernando Henrique Cardoso- Hen­
rique Santillo - José Fragelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragell~- A lista de pre­
sença acuSa o comparecimento de 28 Srs. _Sena_dores._ Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1<:>-Secretãrio i'rá proceder à leitura do Expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

Do Ministro--Chefe do Gabinete Qvll da Presidência da 
República 

N'>' 335-SUPAR/85, d~ 13 de junho, encaminhando do­
cumentação solicitada pela Comissão de Economia ne­

- ,cessãria ao exam~ da Mensagem n9 28 de 1985 (n'>' 37/85, 

Passos Pôrto e Nivaldo Machado 

na origem), de interesse da Prefeitura Municipal Muniz 
Preire- ES. 

(À_ Comissão de Economia.) 

PARECERES 
N•s 142 e 143, de 1985 

Sobre o·Pl-Ojeto de Detteto Legislativo n9 14, de 
1984 (IJ9 47-8, de 1984, na origem), que "aprova o 
t~xto dos Protocolos Adlclonais à Constituição da 
Uniio Postal Universal (UPU), negociados no Con­
gr~so do Rio de Janeiro, de 1979". 

PARECER No 142, DE 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Seruldor Jutahy Magalhães 
O Pr:ojeto_ dé o·ecreto ~gislalivo em ep[gr3.fe, origi­

nãfio da Câmara dos Deputados, pretende dar apro­
vação ao texto dos protocolos adicionais à -Constituição 
da União Postal Universal (UPU), negociados no Con-
gresso do Rio de Janeiro, em 1979. -

Trata-se de matéria submetida à apreciação do Con­
gresso Nacional pela Mensagem n'>' 47, de 1984, do Presi­
dente_ d_ª_República. 

A Constituição da União Postal _Universal (UPlJ), fir­
mada em 1964, foi aprovada pelo Brasil através do De­
creto Legislativo n9 72, de 29_ de novembro de 1978. 

Segundo expõe o Miriisiro das Relações Exteriores do 
Brasil, o referido texto foi *erado por protocolos adi­
çionB:is. que são o .f~ll_tta_do_ das_ng:ociaçõ~Je'l~~':ltes. 
ao aperfeiçoamento das atividades da mencionada orga­
nização. · 

Conforme se constata da documentação anexa, o texto 
remetido para exame do Poder Legislativo refere--se ao 

- - .. Segundo Protocolo Adicional à Constituição da União 
Postal Universal" e apresenta as seguintes alterações à 
referida Con~tituição: - -

, .. Art. {9 · (Art. 21. Modificado) - Despesas 
.da União.- Contribuições de países-membros. 

Art. 29 Escolha de classe de contribuição (en­
trada em vigor do art. I'>', § 3'>'). 

Art. 3'>' Adesão ao Protocolo Adicional e aos 
outros atos da União. 

Art. 4'>' Entrada em vigor e duração do Prato~ 
cuia Adicional." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria transitou favo­
ravelmente pela Comissão de Relações Exteriores e pela 

·Comissão de Constituição e Justiça. 
E na verdade, nada parece conter que possa ofender 

aos interesses nacionais, 
Se o nosso País ratificou o texto, que institui a UPU_, 

deve aprovar, igUalmente, qualquer alteração postei-ior 
que vise ao seu aperfeiçoamento e à melhor consecução 
dos objetivos da organização. 

Somos, portanto, pela aprovação do Texto dos Proto­
colos Adicionais à Constituição da União Postal Univer­
sal, negociados no Congresso do Rio de Janeiro, na for­
ma do anexo Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 31 de outubrO de 1984. -
LiiiZ Viiin-a, Presídente - JUtahy Magalhães, Relator -
Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Lourival Baptista 
- Morvan Acayaba- Octávio Cardoso- Joio Calmon. 
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PARECER N• 143, d~ 1985 

Da COmissio ·oo Transportes~ 
Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
O ProjCto de Decreto Legislativo em e~ame, oriundo 

de Câmara dos Deputados, objetiva a aprovação do tex­
. to dos Protocolos Adición-ãfs -à Constituição da União 
Postal Universal - UPU, negociadas no Congresso do 
Rio ~e Janeiro, em 1979, tendo sido a matéria remetida 
ao Congresso Nacional pela Mensitgem n<~47 }84, do Po­
der Executivo. 

A Constituição da União Postal Universal, sanciona­
da em 1984 e aprovada pelo Brasil através do Decreto 
~gjstatjvo n9 72, de 29 de novembro de 1978, visa, -preci­
puamente, ao desenvolvimento da Comunicação entre os 
povos, por meio do funcionamento eficaz dos serviços 
postais, e à colaboração internacional nos campos cultu­
ral, social e econômico. 

A expOsiÇão do Minístro das Relações Exteriores es­
clarece que as alterações propostas resultaram das nego­
ciações do aludido Congresso, o qua,J," ... revisou alguns 
artigos da Constituição, ·com vistas ·ao -aperfeiçoamento 
das atividades da União", concluindo pelas seguintes 
modificações: -

"Art. !9 (art. 21, modificado)- Despesas da 
União-Contribuições de países-membros. 

Art. 2"' Escolha de classe de contribuição (en­
trada em vigor do art. !9, § 39), _ 

Art. 39 Adesão ao Protocolo Adicional e aos 
outros atos da União. 

Art. 49 Entrada em vigor e duração do Proto­
colo Adicional." 

O referido Projeto recebeu pareceres favoráveis da Co­
missão de Relações Exteriores e da Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara dos Deputados, bem como 
da Comissão de Relações Exteriores desta Casa, a qual 
considerou: 

"Se o nosso País ratificou o texto que institui a 
UPU, deve aprovar, igualmente, qualquer alteração 
posterior que vise ao seu aperfeiçoamento e à me­
lhor consecução dos objetivos da organização." 

As retificações preconizadas no "Segundo Protocolo 
Adicional à Constituição da União Postal Universal", 
portanto, além de nada conterem de lesivo aos Interesses 
nacionais, deverão contribuir para maior estreitamento 
das relações dos países-membros, através da adequação 
dos métodos que garantem a liberdade de trânsito pos­
tal. 

Nosso parecer é, por conseguinte, pela aprovação do 
presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 13 de jun"ho de 1985. -Ale­
xandre Costa, Presidente.- Marcelo Miranda, Relator. 
- Raimundo Parente -- Aderbal Jurema - Benedito 
Ferreira - Luiz C a vai cante. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 165, DE 1985 

Cancela débitos para com a Fazenda Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam cancelados, arquivando-se os respec­

tivos processos administrativos, os débitos de valor o ri-· 
ginário igual ou infeiior ao" .de duas Obrigações Reajus­
tãveis do Tesouro Nacional (ORTN): 
I- de qualquer natureza para com a Fazenda Nacio­

nal, inscritos como Dívida Ativa da União, pela Procu­
radoria da Fazenda Nacional, até 15 de março de 1985; 

11- referentes aos-Impostos sobre a RcndU e Proven­
tos de Qualquer Natureza, sobre Produtos Industrializa­
dos, sobre a Importação, sobre Operações Relativas a 
Combustíveis, Lubrificantes, Energia Elétrica e Minerais 
do País, e sobre Serviços de Transportes, bem como as 
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multas, previstas na legislação em vigor, constitufdos até 
15 de março de 1985; _ 

III - decorrentes de pagamentos efetuados pela 
União, a maior, até 15 de março de 1985, a servidores 
públicos, civis ou militares, ativos ou inativos, bem como 
a pensionistas do Tesouro Nacional, que vierem a fale­
-cer. 

§ 19 Os autos das execuções fisCãis -relatiVos aos dé.: 
bitos de que trata este artigo serão arquivados mediante 
despacho do Juiz, ciente o representante da União. 

§ 2"' Para os efeitos deste artigo, entende-sê comova­
lor originário do débito o definido no art. 5~> da Lei nY 
5.421, de 25 de abril de 1968. 

§ 39 Para o cancelamento dos débitos a que se refere 
-.;}Ste'artigo, o valor de 2 (duas) ORTN será o do mês em 
que for publicada _a presente Lei. 

Art. i'~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação e vigirã pelo prazo de I ano. 

Art. 39 _ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei objetiva o cancelamento -de 
-~débito"s, de várias espécies, para com a Fazenda Nacio­

nal, desde que seu valor originário seja igual ou in(erior 
ao valor de 2 (duas) Obrigações Reajustáveis do TesourO 
Nacional (ORTN). 

Como se observa nos incisos I e 111 do art. 19 da p'ro­
posição, o cancelamento abrangerá débitOs de natureza 
as mais diversas, ou seja, débitos tributários e não tribu­
tários, incluindo-se entre estes os resultantes de paga­
mentos que excederam as quantias efetivamente devidas, 
feitas pela União a qualquer categoria dos seus servido­
res públicos, bem como a pensionistas do Tesouro Na­
cional, que vieram a falecer, sendo o seu alcance de or­
dem social tão releva~ te que os objetivos da proposta be­
neficiarão não só pequenos empresários mas, principal­
mente; os servidores civis e militares que terão seus débi­
tos excluídos da Dívida Ativa da União, além de incenti­
var o recolhimento de impostos, como ocorreu na vígên­
cia do Decreto-lei nt;t 2.163, de 1984. 

Tal cancelamento de débitos, na mesma extensão ora 
proposta, já fora objeto do art. 89 do Decreto-lei n"' 
2163, de 19 de setembro de 1984, que, entretanto, esta~ 
beleceu o dia 31 de dezembro de 1982 como data-limite 
para à concessão do favor. 

Na presente Proposição, ftxa-se como data-limite para 
ú cancelamento o dia 15 de março de 1985, mantcndo~se 
inalteradas as mesmas espécies e características dos débi­
tos previstos no supracitado Decreto-lei n9 2.163/84~ 

Com esse novo prazo para a concessão do benefício, 
que guarda inteira consonância com a remissão prevista 
no art. 172 da Lei n"' 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), pretende-s_e_dar oportu­
nidade para que numerosos processos relativos a débitos 
para com a União, de reduzido valor, sejam ::Jrquivados, 
considerando-se sobretudo o fato de que esse valor é in­
ferior ao custo de administração e cobrança de tais débi­
tos. 

Assim, a providência sugerida através- do Projeto de 
Lei, além de não afetar a arrecadação dos ingressos 
púbHcos, dado o inexpressivo montante dos débitos a se­
rem canceládos, proporcionar:.l à Administração Fazen­
dária economia de tempo, dinheiro e material, dando­
lhe, em conseqüência, melhores condições para um de­
sempenho mais racional e dinâmico de seus trabalhos. 

Quanto aO valor orfginário a ser consíderado no can-
-- celamento, propõe-se o definidO no art. 5! da Lei nt;t 

5.421/68, pois verifica-se que o valor originãrlo a que se 
refere o art. 99 do Decreto-lei n{> 2.l63j84 foi indicado 
equivocadamente, jã -que o Decreto-lei n9 1.735/79 não 
trata do assunto e contém apenas dois artigos; 

Portanto, para os efeitos do cancelanlento, julga-se 
correta a adoção do conceito de valor originário cons­
tante do referido art. 5"' da Lei n9 5.421/68, o qual corres­
pende ao total do débito, excluídas as parcelas relativas 
à correção monetária, aos juros de mora e às custas de 
despesas judiciais. 

Finalmeitte, sugere-se que o valor originário seja igual 
ou inferior ao valor de duas ORTN. Como este é reajus­
tado mensalment_e, propõe-se seja utilizado o relativo ao 
mês da publicação da Lei que decorrer da Proposição, 

_pois, além de duas ORTN representarem uma quantia 
reduzida (duas ORTN junho/85 = 84.063,12), os cance-

Sábado 15 1803 

lamentos dos dé_bitos deverão ser efetuados logo em se­
gUida à data da publicação da Lei. 

Sala das Sessões, em 14 de junho de 1985. - Cesar 
Cals. 

LEGISLA ÇÀO CITADA 
DECRETO-LEI N• 2.163 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre a adoçio de medidas de incentivos à 
arrecadação federal, e d' outras providências 

O Presidente di República, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 55, item Il, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. i"' Os débitos para com a Fazenda Nacional, de 
natureza tributária, vencidos até 31 de dezembro de 
1982, inscritos, ou não, como Oivída Ativa da União, 
ajuizados ou não, poderão ser pagos, de uma só vez, com 
a dispensa das multas e dos juros de mora, até 30 de no­
vembro de 1984. 

§ l.,. Os débitos decorrentes tão-somente do valor de 
multas OJ.! penalidades, de qualquer origem ou natureza, 
poderão ser pagos, no prazo previsto neste artigo, com o 
valor reduzido em 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 2'? Se o débito tiver sido parcialmente solvido, 
aplicar-se-ão os beneficios previstos neste artigo somente 
sobre o valor originârio remanescente. 

§ 39 a-·pagarllerifO, ·no prazo estabelecido neste arti­
go, de débitos rdativos ao Imposto sobre Produtos In­
dustrializados ou ao Imposto sobre a Renda retido na 
fonte implicarâ a extinção da punibilidade de crime de 
apropriação indébita. 

§ 4t;t O disposto neste artigo aplicar~ge..á aos débitos 
espontaneamente declarados pelo sujeito passivo da 
obrigação tributária. 

§ 5'? O disposto neste artigo aplica-se ao encargo de 
que trata o artigo l 9 do Decreto-lei n9 1.025, de 21 de ou­
tubro de 1969, art. 3"' do Deci'eto-lei n9 1.569, de 8 de 
agosto de l 977, na redação dada pelo art. 12 deste 
Decreto-lei, e arL 39 do Decreto-lei n9 1.645, de I I de de-
zembro de ! 978 -

ArL 2'? OS -contribuintes com débitos em regime de 
parcelamento poderão usufruir dos benefícios do artigo 
anterior, em relação ao saldo remanescente, desde que 
paguem, no prazo nele previsto e de uma só vez, o res­
tante da dívida. 

Art._ 3Q O sujeito passivo beneficiado pela redução 
de multa ou penalidade, prevista no art. 99 do Decreto­
lei n9 1.184, de I2 de agosto de 1971, terâ o prazo de 30 
(trinta) dias, após cientificado da decisão, para efetuar o 
pãgamento devido, sob pena de automática revogação 
do benefício e prosseguimento da cobrãnça do débito, 
monetariamente atualizado e acrescido de multas, juros 
de mora e demais encargos legais. 

Parágrafo úníCo. No caso de parcelamento, o atraso 
no pagamento de qualquer prestação acarretará a auto­
mática revogação de reduçào çle multa ou penalidade, o 
vencimento automático das demais parcelas e o prosse­
guimento da cobrança do débito integral, monetaria­
mente atualizado. acrescido das multas, juros de mora e 
demais encargos legais. 

Arl 49 As Procuradorias da Fazenda Nacional po­
derão expedir avisos de cobrança dos débitos inscritos 
como Dívida Ativa da União, relativos aos benefícios 
previstos neste Decreto-lei. 

Art. 5'? O pagamento- do débito inscrito como Dívi­
da Ativa aindã que ajuizado poderá ser efetivado ine­
diante g_uia expedida pela Procuradoria da Fazenda Na­
cional, que fará os cálculos pertinentes, e sem prejuízo 
do posterior pagamentO, em Juizo, das custas e demais 
·despesas judiciais, sob pena de prosseguimento da exe-
cução, ___ _ 

Parágrafo ónico, Liquidado o- debito, através de 
quia expedida pela Procuradoria da Fazenda nacional, 
esta oficiarã ao Juízo da execução, comunicando o fato. 

ArL 69 O disposto neste Decreto-lei não implicará 
em restituição de quantias pagas, nem em compensação 
de dívidas. 

Art. 79 As execuçô"es judiciais para a cobrança de 
créditos da Fazenda Nacional não se suspeitam, nem se 
interrompem, em virtude do disposto neste Decreto-Lei. 

Art._ 8"' Ficaffi canceladoS-, -a-iQ.Ulyandõ~Se- Õs respec­
tivos processos administrã.tivos, os débitos de valor ori­
ginário igual ou inferior a Cr$ 40.000, (quarenta mil cru­
zeiros): 



1804 Sãbado 15 

1- de qualquer natureza para com a Fazenda Nacio­
nal, inscritos como Dívida Ativa da União, pelas Procu­
radorias da Fazenda Nacional, até 31 de dezembro de 
1982; . 

Il- concernentes a9 Imposto sobre a_ RenQa.._ ao Im­
posto sobre Produtos lndustriali~ados, ao Imposto sobre 
a Importação, ao Imposto sobre Operações Relativas a 
Combustíveis, Energia Elétrica e Minerais do País e ao 
Imposto sobre Tra:nspõrte, bem assirn a multas, de qual­
quer natureza, previstas na legislação em vigor, consti­
tuídos até_31 de dezembro de 1982; 

111- decorrentes de pagamentos feitos pela União, a 
maior, até 31 de dezembro de 1982, a servidores públi­
cos, civis ou militares, ativos ou inativos, bem como a 
pensionistas do Tesouro Nacional, que vierem a falecer. 

Parágrafo_ú_nic.o. Os autos das _ex_ecu._~~_Õ!;s fiscais rela­
tivos aos débitos d~ que trata este aitigo serã.o arquiva­
dos mediante despacho do Juiz, ciente o representante da 
união, 

Art. 91' Para os efeitos deste Decreto-lei, entende-se 
como valor originário do débito o ç:iefinido_ no artigo 31' 
do Decreto-lei n~' 1.735, de 20 de dezembro de 1979. 

Art. 10. O§ 2<?, do art. 22, dO Decreto-lei n"' 147, de3 
de fevereiro de 1967, modificado pelo artigo 4<? do 
Decreto-lei n<? 1.687, de 18 de julho de 1979, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 22 .... ··········--··············~.,··· 
§ 2"' O exame do processo ou outro e){pediente 

administrativo, a· inscrição da dívida, a extração da 
certidão e, se for o caso. sua remessa ao competente 
órgão do Ministério Público, federal ou estadual, 
deverão ser feitos no prazo m4ximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data do recebim_e_nto do 
processo ou expediente, pela Procuradoria, sob 
pena de responsabilidade de quem der causa à de­
mora." 

Art. li. O Qébitp, inscr.ito como Dívida Ativa da 
União, poderá ser pago, com a atualização monetária 
devida e demais acréscimos legais, em até 3 (tr_ês) cotas, 
independentemente de requerimento do devedor, dispen­
sadas as exigências do procedimento regular de parcela­
mento. 

Art. 12. O artigo 3~' dó Decreto-lei nl' 1.569, de 8 de 
agosto de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 31' O encargo previsto no artigo }1' do 
Decreto-lei nl' 1.025, de 21 de outubro de 1969, cal­
culado sobre o montante do débito, inclusive mul­
tas, atualizado monetariamente e acrescido dos ju­
ros e multa de mora, será reduzido para lO% (dez 
por cento), caso o débito, inscrito como Dívida Ati­
va da União, seja pago antes da remessa da respecti­
va certidão ao competente órgão do Ministério 
Público, federal ou estadual, para o devido ajuiZa­
mento." 

Art. 13. Ficam cancelados_, arquivando~se os respec­
tivos processos admiriisiratiVOS, os débitos tributários 
cujo valor seja inferiOr- a seu cuSto- de administração e 
cobrança. 

Parágrafo único. O valor de que -trata este artigo será 
estabelecido em ato do Ministro d__! Fazend_a. 

Art. 14. Revogadas as disposições em contrário, 
este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação.- JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da Repúbli­
ca. - Ernane Galvêas - Antônio Delfim Netto. - -

DECRETO-LEI N• 2.176, 
DE 29 DE NOVEMBR,O DE 1984. 

Altera o Decreto-lei n~" 2.163, de 19 de setembro de 
1984, que dispõe sobre a adoção de medidas de incen­
tivo à arrecadação federal. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 55, item Il, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. li' O cilpiif do artigo }9 e o artigo 11 do 
Decreto-lei nl' 2.163, de 19 de.setembro de 1984, passam 
a vigorar com a Seguinte redação: 

, "Art. I~" Os débitos para com ·a Fazehda Na­
cional, de natureza tributária, cujos fatos gerá_dores 
tenham ocorrido at~ 31 de dezembro çle 1982~ inscri­
tos, ou não, como Dívida Ativa da União, afu1Z3.dos 
ou não, poderão ser pagos, de uma só vez, com dis-
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_pensa das multas e dos juros de mora, até_28 de de-
zembro de 1984." · · 

---.. "Art: I L O débito inscrito como Dívida Ativa 
da Onião poderá, antes do respectivo ajuizamento, 
ser pago, com a atualízaÇãO monetária e 65 acrêsci­
mos legais devidos, em até 3 (três) cotas, indepen­
dentemente de requerimento do devedor, dispensa­
das as-exigências do procedimento regular de parce­
lamento." 

Art. 29 Fica acrescentado ao artigo 19 do DeGTeto-lei 
n'? 2.163, de 19 de setembro de 1984, o seguinte § 69: 

- .:--§ 6~" Os _débitos para com a Fazenda Nacio­
nal, de caráter não tributário, vencidos até 31 de de-

___ zembro de 1982, inscritos como Dívida Ativa da 
União, ressalvada a hipótese prevista no§ li', Pode­
rão ser pagos, de uma só vez, no prazo previsto nes­
te artigo, com a dispensa -de juros de mora e do en­
cargo de que trata o artigo 1"' do Decreto-lei n~" 
1.025, de 21 de outubro de 1969, artigo 31' do 
DecretO-lei ii9 1,56_9, de _8 de agosto de 1977, na re~­
dação _dada pelo artigo 12 deste decreto-lei e artigo 
39 do Decreto-lei n~' 1.645, de ll de dezembro_de 
1978."" 

Art. 3? Revogadas as disposições em contráríõ, este 
Decreto-lei entrará em vigor na data de Sua publiCação. 
-JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República­
Ernane Galvêas - Antônio Delfim Netto. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 166, de 1985 

-Regula a indenização aos dependentes e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 A companheira necessit~da e honesta que 
haja vivido por mais de cinco anos sob a dependência 
econômica de solteiro, separado judicialmente, divorcia­
do ·ou ViúVo e dele reclame indenização indispensável à 
manutenção e tratamento, poderá valer-se do rito pro­
cessual previsto p;:~ra a ação de alimentos. 

_§ I~" Se a inicial não houver sido instruída com os 
documentos comprobatórios, o juiz determinará a sua 
jllntada e procederá na forma da lei. 

§ 29 Além da testemunhal, poderá o juiz exigir-ou­
tras provas complementares. A certidão do casamento 
religioso do autor com o réu prova a dependência econô­
mica coõstante _deste artigo. 

Art. 21' A indenização não será devida se o réu pro­
var que a dependência econômica cessou pela culpa do 

---autor. 
. Art. 3~" Ao fixar a indenização, o juiz levará sempre 

em conta as prestações de pensões alimentícias devidas 
pelo obrigado a terceiros, bem como o" temPo de sua con­
v-ivência com o autor. 

Ait. 4<? Salvo acordo entre as partes, homologado 
pelo juiz, a indenização deverá ser paga em prestações 
mensais. 

Art. ~9 _ A indenização_ não poderá ultrapassar o 
quantum necessário para a manutenção do ex­
dependente durante lO (dez) anos. 

Parágrafo único~ No caso da autora ser inválida ou' 
maior de 70 (setenta) anos na data do término do paga­
mento das prestações determinado pela sentença definiti­
va, o juiz poderá dilatar o prazo e a indenização referi­
dos neste artigo. 

Art. 6<? Se a sentença de l' instância for favorável à 
autora, poderá o juiz, então, determinar-lhe sejam entre­
gues, por adiantamento, prestações a serem descontadas 
da indenização total. 

Aft. _ _79- -A indenização cessará: 
1- pela morte de qualquer dos interessados: 
II- pelo cancelamento em julzo, a qualquer tempo, 

se a pesso"il: beneficiada vier a perder Cis "iêCjUisitós de ne­
cessidade ou honestidade; 

111- se a autora vier a ficai-sob a dependência econô­
mica: de terceiro; 

--~IV:.- pelo términO dos Çm:izoS-constarites do art. 5~" e 
seu parágrafo único. 
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Art. 8!' A indeniznção será suspensa se o indenizan!e 
provar que perdeu as condições financeiras para conti­
QUar a pagar as prestações. 

Art._9~ Responderá por perdas e danos a autora que 
demandar por espírito de malícia, emulação, capricho ou 
erro grosseir<), ~evendo ser reconhecido o ab_uso_ na pró­
pria sentença qÚe julgar a ação improcedente. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçio 

T- Em 22 de maio de 1968, ofereci à apreciação da 
Câmara dos __ Deputados o Projeto de Lei nl' 1.363, assim 
redigi~o: 

"Regula a concessão de indenização, e dã outras 
providências". 

Art. 11' A pc.c;soa necessitada e hQne_sta e que haja vi­
vido por mais de cinco anos sob a dependência _econômi­
ca de solteiro, desquitado ou viúvo e dele reclame indeni­
zação indispensável à manutenção e tratamento, poderá 
valer-se do rito Processual previstO para a ação de ali­
mentos. 

Arl. 21' - Se a iriicial não houver sido instruída com 
documentos que bastem à comprovação desses requisi­
tos legais, o juiz, antes de despachar a inicia(, determina­
rá que se proceda a uma instrução sumária, na forma dos 
arts. 685 e 687 do Código do Processo Civil (Decreto-Lei 
n<? t.608, de 18 de setembro de 1939). -

Art. 39 A indenização ·não será devida se a depen­
dência econômica cessou por culpa de quem a alega. 

, Art. 49 Ao fiXai- a indenização o juiz levará sempre 
em conta as prestações alimentícias devidas pelo obriga­

. do a teráírõs. 
Art. 5~" Salvo acordo das partes, homologado- pelo 

juiz a indenização deverá ser paga em prestações mensais 
e se _extinguirá necessariamen~e pela morte de quaisquer 
dos interessados. 

Art. 69 A indenização poderá ser suspensa ou cance­
lada a qualquer tempo se a pessoa beneficiada deixar de 
preencher os requisitos previstos no art. \Q. 

ArtL 7" A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

_Sala das Sessões, em 22 de maio de 1968. - Nelson 
Carneiro. 

Justificação 

Esta-~ mais uma iniciativa autônoma, em favor do_s 
que necessitam de amparo. Novas são a çonc_eituação 
jurídica, o enquadramento legal a extensão, as ressalvas, 
a prestação devida, os requisitos, a defesa e a vigência da 
obrigação. O projeto não se situa no Direito de FamHia, 
mas de Obrigações. Não se caracteriza como beneficiária 
a companheira, somente a companheira. Não se lhe con­
cede alimentos, mas indenização. Exige-se que a pessoa 
que a pleiteia seja necessitada e honesta e dá-se o proces­
so especial para a comprovação preliminar desses e de 
outros requisitos. Admite-se a impugnação do réu atra­
vês da prova de culpa do autor. Traça-se norma para o­
pagamento da indenização, quando haja e quando não 
haja acordo entre as partes. Regula-se a suspensão, o 
_Ca:ocel:imertto e· a extinção da obrigação de indenizar, 
Búh ser original a idéia já aceita em outros países, a so~ 
lução é nova e certamente marcará, transformada em lei, 
um passo na evolução do direito brasileiro, em busca de 
maior justiça social. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 1968. - Nelson 
Carneiro. 

11- Foi seu relator na Comissão de Constituição e 
Justfça o saudoso Monsenhor Arruda_ Câmara e dele são 
não s6 o -parecer, mas igualmente o substitutivo aprova­
do por aquele órgão técnico, nos seguintes _termos: 

"Comissão de Constituição e Justiça - Parecer do 
Relator. 

A indenização é um instituto que remonta aos tempos 
mais antigos, como uma das modalidades das Obri­
gações. 

Aproximadamente no ano 1745 antes da era cristã La­
bão indenizou Jacó, pelos priineiros 14 anos de serviços, 
dando-lhe as duas filhas em casamento e mais duas es­
cravas. Os outros 6 anos de serviços indenizou com parte 
dos seus rebanhos (Gênesis, caps. 29 e 30.) 
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A Lei de Moisés já a trazia, c bem pormenorizada, nos 
capítulos 21 do Exodo e de 21 a 23 do Dcuteronómio, 
anos antes da era cristã- 1491 a 1451, ao lado das leis 
de usura, de asilo, das agentes da guerra, do salárío, do 
respeito à honra, dÕ matrimônio, das colheitas, da proi­
bição ao homem de usa~ trajes femininos e as mulheres 
as do homem, das da justiça e da caridade para com as 
viúvas, órfãos e peregrinos, da proibição do meretrício, 
do repúdio do cuuo c sotenldaoes religiosas, dos ·aiz1mos 
e primícias, da primogenia, da higiene, e tantas outras. 

Entre as indenizações figuram nos teXtos citados as se­
guintes: 

a) de lucros cessantes e tratamento médico, em caso 
de ferimento em luta, que hoje consta do art. 1.583, do 
nosso Código Civil; 

b} pelos frutos e pelos danos causados pelos deposi­
tários; 

c) pelos estragos causados na agricultura e outros 
bens, pessoalmente ou pelos animais de propriedade do 
indenizante; 

d) pelo denoramento, indenização paga ao pai da víti­
ma isto se opusesse ao casamento; caso contrário, dote à 
deflorada e casamento; 

e) pela difamação mentirosa da esposa, após o casa­
mento. Pelo aborto provocado na mulher alheia. Alfor­
ria ao 8>cravo por 6 anos de serviço e lesões corporais. 

Em vários casos estipula o grande e mais antigo Legis­
lador até o quantum da indenização. 

Da lei mosaica passou a indenização às leis de todos os 
povos, inclusive a nossa. 

O projeto deve anotar a fórmula genérica de "depen­
dentes" a indenizar, conforme procede a Leí Orgânica da 
Previdência Social e seu mais reCente Regulamento -(Lei 
n9 3.807/60, III, §§ 19 e 29, alíneas b e c, e§§ 3'1 a 69), pon­
do à margem a especificãç-ãá- de "companheira" que, 
nesses diplomas legais se distingue da mulher casada só 
no religioso (art. 13, § 4'1, do RegulaiTiCntá). 

A fórmula genérica: dependentes é consagrada no arti­
go 158, li, da Constituição. 

Além desses_dcpendentes, também devem ser incluídos 
os menores abandonados, órfãos ou não, colocados pe­
los réus sob sua guarda e dependência, e ao seu serviço, 
muitas vezes levados por eles de orfanatos. Juizados de 
Menores e de Maternidade. 

Alguns chefes de família hã que, num gesto humano e 
cristão os adot:im. Outros porém usufruem os seus tra­
balhos durantes anos a fio e não os compensam dessa es­
pécie de trabalho servil senão com o pão e o· teto, não 
lhes proporcionando sequer a educaç-ão, embora o Poder 
Público lhes forneça salário-fam"íria, ou abono e outras 
ajudas. Desses até hoje,- nãO cuidaram os legisladores, 
nem mesmo o nobre patrono das concubinas, desquita­
das e espúrios. 

Nem se pretenda que se vai apenas premiar um estado 
legal e imoral do dependente, que muitas vezes presta a 
outrem bons trabalhos e colaboração. 

Esta lei por outro lado, servirá de freio e contenção a 
abusos que não vale a pena enumerar embora mereça ser 
citado, de logo o abandono da esposa unidade só pelo 
casamento religioso. 

O concubinato nãO é uma situação de direito. ~·Uma 
situação de fato que pode gerar conseqüências de direito 
(Alceu Fernandes, .. Reforma do Código Civil), mas que 
não pode ser elevado à honra e categoria de casamento 
de segunda ordem. Ele existiu entre os ramons, a tê Cons~ 
tantino e entre os hebreus, qual forma uxória de convi­
vência, ma:s sem honor matrimonJ. 

Bem acentua o Padre Pereira de Figueireido; 
.. Entre os hebreus as concubinas viviam sujeitas à mãe 

de família e mulher principal como a sua senhora. 
O enlace se constituía sem conti'ato por escrita sem do­

te, sem cerimônia. 
Tomavam-se siplesmente essas mulheres, como mais 

tarde JacO tomo-u as escravas de Raquel e Lia sem mais 
formalidades. 

E os filhos nascidos desses concubinatos não tinham 
direito algum à s~cessão, se assim não era do gosto da 
família ou da primeira mulher, porque entre os hebreus 
os filhos seguiam a condição da mãe. Assim é que, para 
os filhos de Jacó, havidos nas duas escravas Bala e Zelfa, 
terem parte na herança, foi necessário que nísso viessem 
ou concordassem Lia e Raquel". - (Padre Figueiredo, 
Bíblia Comentada). 
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Deus quando pediu a Abraão o sacrifício de Isaac, 
chamou-o de .. filho único" de Abraão. "Toma teu filho 
únicO a querii tens tanto amor, toma a Isaac e o oferece 
em holocausto"_ Único, aqui, se toma por amado, nesse 
sentido se chama Salomão "filho único de David" (I Pa­
ral. 29-19, Gên. 22-2), E porCj_ue era o filho legítimo. 

Abraão deu presentes e doaç-ões aos filhos das concu­
binas e os separou de Isaac, a quem deu sua herança. 
Deus porém lhes deu ãgua, comida e terra, e fez de Is­
mael pai de um povo numeroso. Jeffe foi excluído da he­
rança e do lar dos legítimos (Juízes, 11-l). 

A situação e amparo dos espúrios foram regulados no 
Brasil, pela Lei n"' 883-49 a mais liberal e avançada do 
mundo, relativamente ao amparo. 

A legalização da "união de fato" foi repelida por to­
dos os povos, inclusive recentemente na França. A 111 
Conferência dos desembargadores na Guanabara igual­
mente a repudiou como inadmissível. 

Só a Rússia Soviética a aceitou, nos primeiros anos 
mas os decretos do Presidium de 8 de julho de 1944 e de 

-15 de março de 1945, a proscreveram vaiando ali apenas 
o casamento civil registrado. 

-':: Foi rcstabelecida também a distinção entre filhos legí­
timos e.ilegítimos. Estes não têm alimentos nem investi­
gação de paternidade. 

O Estado Soviético ê que· lhes garante os alimentos 
(Alceu Fernandes, I .c.). 

Nossa Constituição só reconhece a família constituída 
pelo casamento. E só admite o casamento civil e o reli~ 
gioso registrado (art. 167, e seus parágrafos). 

Por isso temos combatido a inclusão da concubina na 
- famíHa e na sucessão e a legalização d!i "união de fato". 

Não ê possível encaixar esse "Instituto" no nosso Direi­
to de Família, sem subverter a Lei Maior, a ordem legal e 
as tradições cristãs e jurídicas de nosso País. A concubi­
na, que não tem os laços do casamento, nem do sangue 
nem do parentesco, não pode ser considerada pessoa da 
família. 

Outra coisa, porêm, ê o amparo às concubinas, no Di~ 
rei to de Obrigações, como acentua o DesembargãdOr Al­
ceu Fernandes (!.c.)~ e como já estabeleceu a jurispru­
dência dos Tribunais post mortem do de cujus, a titulo de 
indenização pelos serviços e pela colaboração. 

Assim, não vemos maiores inconvenientes na indeni­
- zação desses serviços durar.te a vida, nos casos de despe­
dida sem justa causa, pois que outros a têm. 

M_as do conceito_de indenização é que seja temporãria, 
não vitalída. Esta seríã um eufemismo para encobrir a 
"pensão de alimentos" sob o rótulo de outro nome, a 
qual depende das relações de parentesco. 

Tal proposição, a da pensão alimentícia, foi rejeitada 
no Plenário da Câmara recentemente. 

A indenização visa_ a que o ex-dependente se reajuste, 
procure e encontre trabalho, não a proporcionando-lhe 
vida folgada e ociosa. 

Os dependentes devem ter pelo menos cinco anos de 
conviVêncfa._O Professor Carneiro considera tempo infe­
rior a esse, uma espêcie de .. estágio experimental" e "de 
aventuras fugazes", naquilo que entende com as concu­
binas. 

O amparo também deve s_er geral, desde que não con­
flite com _os do paren{esco legítimo-ou com este se mostre 
inconciliável _(Trib. Apel. Guanabara 3-8-43; Rev. Fo­
rense n~ 96, pág. 93). 

É preciso que não haja justa causa ou culpa do atUar 
na ceSsação da convivênCia. 

A justa causa da despedida do trabalhador fá-lo per­
der a indenização. 

A culpa do autor, neste projeto por igual. 
Há dependentes que se revelam indignos da conivên­

cia, como houve pais cruêis que executaram seus filhos 
por motivos pOlíticos quais Pedro I, o Grande da Rússia 
e Lúcio Bruto, instituidor da república de ROma. 

Entre os dependentes ingratos eu me recordo de um 
caso recente. Numa cidada do interior de.Pernambuco, 
um comerciante criou um desses menores desventurados. 
Ao crescer, era, porém tão má a sua conduta que o co­
iri"erCíS:nte o mandou embora. Mas, freqüentemente vol~ 
tava para pedir dinheiro ao pai de criaç-ão, porque detes­
tava o trabalho. Cansado de tão repefidá eXplOração, 
certo dia o velho negou-se ao fornecimento de mais di­
nheiro. Tanto bastou para que o desalmado o matasse, 
·c-Omo matou, a golpes de canivete. Tal crime consternou 
toda a população daquela Comuna. 

Sâbado 15 1805 

Júlio César foi apimlia(ado por Marco Júnio Bruto, 
exclamando: Tu quoque fili mi! 

-A6salão tentou arrebatar O trono e a vida a seu pai 
David que o havia perdoado do fratricídio. Foi, porêm, 
destroçado e morto por Joab na batalha de _f.(ra.im. 

Vale ainda, frisar que o casamento religioso não é uma 
aventura, nem simples experiência transitóría, mas um 
contra_to sólido e de natureza permanente e duradoura, 
merecendo, dessarte, tratamento diferente naquilo que 
entende com a prova pela certidão do ato e a indepen­
dência do tempo de convivência. 

A Lei Orgânica da Previdência Social (art. 13, § 49 do 
Regulamento, Decreto n9 60.501, de 14 de março de 
1967), já dispôs neSse sentido. Diz o texto citado; 

"Não sendo o segurado civilmente casado, 
considerar-se-á tacitamente designada a pessoa com 
quem tenha casado, segundo rito religioso." 

A Lei n9 833-49, amparou os filhos ilegítimos especial­
mente aos adulterinos, sob a forma mais ampla e liberal, 
do mundo. Concedeu-lhes a ação de alimentos em segre­
do de justiça, o reconhecimento e a investigação de pa­
ternid_ade após dissolvida a sociedade conjugal, para 
efeitos econômicos e mais um quinhão correspondente à 
metade da herança do legítimo "a título de amparo so­
cial" irrenunciável do qual só pode ser privado nos casos 
em que o legítimo pode ser deserdado (arts. 49, 1'1, 2'1 e· 
99), Na ação investigatória concedeu-lhes alimentos pro­
visionais se favorável a sentença de primeira instância 
(art. 59) e aplicou-lhes o artigo 1.723, do Código Civil 
(art. 8•). 

Ao ensejo da última votação desse diploma legal, após 
a rejeição das emendas do Senado, afirmei em decla­
ração de voto: 

"Não havendo mais que dez minutos para a votação 
do Projeto n"' 1.073-D que não desejo seja adiada, formu­
lo a seguinte declaração de voto. 

Concordo com o parecer da douta Comissão de Jus­
tiç-a, que restabelece os pontos de vista desta Câmara na 
primeira Votação do Projeto. Assim, como longamente 
expus em vários discursos, se atende ao aspecto social da 
quesfãó e â-SitiJàÇão econômica dos espúrios ficando por 
outro lado assegurada a situação especial que a Consti­
tui<(do garante à família legítima, baseada no casamento 
indissolúvel, 

Dá-se aos espúrios o amparo social, alêm dos ''aliinen­
tos", não porém a equiparação jurídica e moral que pre­
judica a prole legítima._ 

A emenda ao art. 5.., é digna de ser aprovada e consta­
va do meu primeiro substitutivo. Concede os alimentos 
provisionaís após a sentença, faVorãvel de primeira ins­
tância, evitando assim lides temerárias e prejuízos para 
os que seriam nestas acionados. 

A lei que votamos tem caráter social e humano, con­
sulta aos ditames da piedade e da caridade cristãs. Mas 
resguarda também os sagrados direitos e a dignidade da 
famflia legal, legítima. 

É uma lei que talvez venha a ser imitada por outros 
povos". 

Criou-se, dessarte, um institUto novo: .. 0 Amparo So­
cial" aos filhos adulterinos. 

No presente projeto instiuiu-se um novO "Amparo So­
cial" em favor dos. dependentes, sob o titulo- "A Inde­
nização". __ 

É mister, porém, rodear a concessão de precauções 
para acautelar os interesses e os direitos da famflia legíti­
ma a paz dos lares, as reputações dos possíveis réu, e evi­
tar ações temerárias e acenturas de pessoa inescrupulo­
sas ou mesmo chantagistas. 

Daí, o prazo de coritestar na inicial as penalidades por 
ato temerãrio injusto, e a faculdade do juiz de conceder 
as prestações por adiantamento, somente após a setença 
favorável de I• instância, à maneira do ocorrente nas 
ações de investigação de paternidade dos ilegítimos, pre­
vista na Lei n~? 883-49. 

Também, em defesa e proteção do menor dependente 
e sob guarda de alguém que o acolheu pessoa ou entida­
de filaotróprica, se deve impedir que, depois de nutrido 
vestido e educado, possa ser retirado pelos interessados, 
sem especial aUtorização dó juiZ, e em casos excepcio­
nais. Tal ocorre muitas vezes, para ser o adolescente ex­
plorado pelos pais ou responsáveis que o descuraram, 
depois de criado por quem o amparou e protegeu ~os 



1806 Sábado 15 

primeiros anos os mais delicados e penosos, a ele se 
afeiçoando e até mais tarde, vindo u adotá~Jo. _ 

Essa retirada, às vezes, põe em perigO a SeguranÇa, o 
bem-estar e a formação do menor. 

Tendo em vista o expo-sto, parece-nos constitucion;:li o 
Projeto, com Substitutivo. 

Sala da Comissão. ~ Arrgda Câmara, Relator. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

Regula a indenização aos dependentes, dá outras 
providências. 

Art. \9 Poderá valer-se do rito processual constante 
da Lei n~" 5.478/68, a pessoa necessitada e honesta que 
sem direito a pleitear alimentos, haja vivido por mais de 
cinco (5) anos sob a dependência econômica de outrem, 
solteiro, desquitado, ou viúvo, e dele reclame indeni­
zação à sua mantença. 

§ I~' Se a inicial não houYer sido.instruída com os 
documentos comprobatórios, o juiz determinará, a sua 
juntada e procederá na forma dos arts. n9s 685 a 687 do 
Código de Proces_:;o Civil. ___ __ -··· -·-~ 

§ 2Q Além da prova testemunhal poderá o jui'Z-exigi:r 
outras provas complementares. 

A certidão do casamento religioso do autor com o réu 
prova a dependência econômica constante deste artigo. 

Art. 2Q A indenização não será devida se o réu pro­
var que a dependência econômica cessou pela culpa do 
autor. 

Art. 3<:> Ao fixar a indenizaçãO o juiz levará sempre 
em conta as prestações alimentícias devidas pelo obriga­
do_ a terceiros, em CQ_T'QQ o tempo de sua convivência com 
autor. 

Art. 49 Salvo IJCPrdo entre as partes, homologrido 
pelo juiz a indenização deverá ser paga em prestações 
mensais, 

Art. 59 A indenização não poderá ultrapassar o 
quantum necessário para a manutenção do ex-
dependente durante dez (10} anos. _ . 

Parágrafo único. No caso de o autor ser frp.:P,Hdo, ou­
maior de 70 (setenta) anos d_a data do término do paga­
mento das prestações determinado pela sentença definiti­
va, o juiz poderá dilatar o prazo e a indenização referida 
neste artigo. 

Art, 6<:> Se a sentença de I' instância fã f (a-Yorãvel ao 
autor, poderá o juiz, então, determinar lhe s~am entre­
gues, por adiantamento da indenização totaL 

Art. 79 A indenização cessarã: 
1- pela morte de qualquer dos interessar;ios; 
li - pelo cancelamento em juízo, a qualquer tempo se 

a pessoa beneficiada v Ler a perder os requisitos de neces­
sidade ou honestidade; 

111- se o autor vier-a-ficar sob a dependência econó-
mic'l de ten;:eiro; -

IV - pelo têrmino dos prazos constantes do art. 59 e 
seu parágrafo único. 

Art. 89 A indeni_zaçil.o será suspensa se o indenizante 
provar que perdeu as condições financeiras para conti­
nuar a pagar as prestações. 

Art. 99 _ _Responderá por perdas e danos o autor que 
demandar por espírito de malícia, simulação, capriCho 
ou erro grosseiro, devendo ser reconheçido o abuso na 
própria sentença que-julgar a ação improcedente. 

Art. 10, Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

Art. 1 1. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 4 de setembro de 1968. - Celestino Filho, 

Vice-Presidente no exercício da Presidência. - ~Arrüda 
Câmara, Relator. 

Relator da Comissão 
A Comissão de_ Constituição e Justiça em reUnião de 

sua Turma a, realizada em 4 de setembro de 1968, opi­
nou _unanimemente, pela aprovação do_ Projeto- n9 
1.363/68, na forma do Substitutivo apresentado pelo Re­
lator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Celestino 
Filho, Vice-Presidente, no exercício da_ Presidênda; Ar­
ruda Càmara, Relator; Ulysses Guimarães, Nelson_ Car­
neiro, Henrique Henkin, José Saly, Luiz Athayde, Ray­
mundo Brito e Rubem Nogueira. 

Brasília, 4 de setemb_ro de 1968. - Cel~$1:! -Ffllio, 
Vice-Presidente no exercício da Presidência; Arruda Câ­
mara, Relator." 

DIÁRIO DO CONGRESSO N~CIONAL (Seção 11) 

lll- A Câmara dos Deputados aprovou o substitutivo, 
_ nos_ termos do parecer da Comissão de Redação, de 17 de 

outubro de 1968, e presidida pelo ilustre parlamentar ala~ 
E:oano Medeiros Neto: 

"Redação FiMI do Projeto n9 1.363-B, de 1968, 
que regula a ldenização aos dependentes e dá outras 
providências.'' 

Art. 1"' Poderá valer-se do rito processual constante 
da Lei n"' 5.478/68 a pessoa necessitada e honesta que, 
sem direito a pleitear alimentos haja viYido por mais de 5 
(cinco) anos sob a dependência econômica de outrem, 
solteiro, desquitado, ou viúvo e dele reclame idenização 
à sua mantença. 

§ I Q Se a inicial não houver sido instruída com os 
documentos comprob<ltórios, o juiz determinará a sua 
juntada e procederá na forma dos artigos 685 a -687 do 
Código de Processo Civil. 

§ 29 Além da prova testemunhal poderá o juiz exigir 
outras provas complementares. A certidão do casamento 
religioso do autor com o réu prova a dependência econô­
mica const<lntes deste artigo. 

Art. 29 A idenizaçào não será devida se o réu provar 
que a dependência econômica cessou pela culpa do au­
tor. 

Art. 3<:> Ao fixar a idenização, o juiz levará sem_pre 
em conta as prestações de pensões alimentícias devidas 
pelo obrigado a terceiros, bem como o tempo de sua con­
vivência com o autor. 

Art. 4" Salvo acordo entre as partes, homologado 
pelo juiz, a ideni:lação deverá ser paga em prestações 
mensais. 
- Art. 59 A idenizaçào não poderá ultrapassar o quan­

tum necessário para a manutenção do ex-dependente du­
rante 10 (dez) anos. 

-- Purág-rafo único. No caso de o autor ser inválido, ou 
-maior de 70 (setenta) anos da data do término do paga-

mento das prestações determinado pela sentença definiti­
va, ó juiz poderá dilatar o prazo e a idenização referidos 
neste artigo. 

Art. 6"' Se a sentença da i' instância for favor~vel ao 
autor, poderá o juiz, então, determinar lhe sejam entre­
gues poi'-adiantamento, ·prestaçÕc.<; a serem descontadas 
da ideniznção total. 

Art. 7<:> A ideniz:J.çào cessará; _ 
I- pela morte de qualquer dos interessados; 
TI- pelo cancelamento em jutzo, a qualquer tempo, 

se a·peiisoa benefici:Jda vier a perder os requisitos de ne­
cessidade ou hone::.tidade; 
III- se o autor vier a ficar sob a dependência econô­

mica d_c terceiros: 
JV- pelo têrmiflo dos prazos cantantes do <1rtigo SQ e 

seu --pàrâgfãfo único. 
Arr. 89 bA idenização será suspensa· se o idenízante 

provar que perdeu as condiÇões financeiraS parà Conti­
nuar <Cpágar as prestações. 

Art. 9<:> Responderá Por perdas e danos o autor que 
deman-dar por espírito de malícia, emulação, capricho ou 
erto gr-osseiro, devendo ser- reconhecido o abuso na pró­
pria sentença que julgar a ação improcedente. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
-Art._ 11. RevogamMse as disposiçõeS em contrário. 

Comissão-de Redação, 17 de outubro ele 1968.- Me­
deiros Neto, Presidente- Dnar Mendes~ Relator- Bri­
to Velho. 

r v~ d tumulto legislativo conseqüênte à interrupção 
dos trabalhos do Congresso Nacional contribuiu para 
que o Sendo Federal rejeitasse a proposição, que aqui 
transitou como Projeto de Lei da Câmara n~ 162, de 
1968. Posteriormente, o Senado aprovou projetos sem.e­

. lhantes, que não lograram andamento ou acolhida na 
outra Casa ·Jo Con$resso. 

V - Entre 1968 e 1985 foi regulada na Constituição a 
dissolubilid<1de do casamento, possiblitando a legaliM 
zação de muitas famílias.- Mas, aqui Como em- todos o 
países, -não obrigou, nem poderia obrigar a todos os lares 
c-onstii1,1fdos irregularmente que se valessem da lei pr< . -~­
gulUrizar su:J.s situações conjugais, Isso mesma· o COn­
gresso Nacionàt jâ reconheceu quando, acolhendo emen­
da de minha autoira, incluiu em projeto que se converte­
ria nã Leí n? 6.880, de 9 de dezembro de 1980, como be­
neTiciáría do militar, "a com·pãnheira, desde que viva em 
sua companhia há mais de cicno anos, comprovada por 
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justificação judicial" (Estatuto dos Militares, art. 50, s, § 
3<:>, 1 ~). Entendo que a legislação rompeu mais um tabu, 
ao assegurar à companheira o direito de pleitear alimen­
tos, em lugar da forma vaga de "pessoa necessitada e ho­
nesta", que ampliaria exageradamente o propôsito do le­
gislador, incluindo, entre os postulantes, até empregados 
domésticos, desde que houYessem vívido mais de cinco 
anos sob a dependência do réu. Desnecessário será refe­
rir a jurisprudência que tem amparado a companheira 
sob o eufemismo de serYiços domésticos ou pela consta­
tação de sociedades de fato. Daí a redação dada ao art. 
J<:> do projeto, pnra evitar que a lei Yá além do desejado 
pelo legislador. 

v1...:... ô pr-ojeto nUa iumenta despesa pública. Não 
tem qualquer vício de inconstitucionalidadc_ou injuridi­
cidade. E fará jw;tiça às mulheres (inclusive as esposas 
religiosas) quando injustamente abandonadas pelos ho­
me_ns a quem dedicaram em regra os mdhores anos db 
sua mocidade. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1985.- Nelson Car· 
neiro. -

( Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. P_RESIDENTE (José Fragelli) -Os Projetos 
lidos serão pu_hlicados e remetidos às Comissões compe· 
tentes. 

Sobn: a mesa, requerimento que vai lido pelo Sr. 1"­
Sccrct(lrío. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 141, de 1985 

Senhor Presidente, 
O decano dos advogados brasileiros, Sobral Pinto, na 

inesquecive[ concentração popular que reuniu mais de 
um milhão de pessoas, na Candelãria, clamando pela 
volta do voto direto para a eleição presidencial, afirmou 
peremptoriamente: 

"Este comício não é contra ninguém. 
Ê a favor do restabelecimento do preceito conti­

do na Constituição segundo o qual todo poderema­
ha do povo e em seu nome é exercido." 

Ao proferir esta solene frase o i\ustrec:ausídlco_reite:ra­
va suas profundas convicções democráticas defendidas 

.ao _longo dos anos c:om bravura e estoicismo. 
A conduta do indivíduo que com denodo, desprendi­

__ mento e espírito patriótico nunca vadiou em a_ssumir, 
malgrado todos os riscos pessoais, a defesa dos superio­
res valores humanos e de justiça deve servir de.exernplo 

_ A_queles que ·.:ém responsabilidades específicas para com 
o íuturo de nossa gente, 

A sociedade tomou conhecimento ontem, através dos 
meios de comunicação, de est<lrrecedoras revelações, fei­
tas pelo Ministro Antônio Carlos Magalhães, a r.s:speito 
de eventos de sua gravidade envolvendo a recente suces­
são presidencial. Os fatos, até então desconhecidos da 
Nação, vieram a lume no bojo de uma entrevista conce­
dida a emissora de televisão local, na noite de quarta­
feira, e foram amplamente divulgadas pela impfensa es­
crita no dia seguinte. 

AQ longo de sua fala o ex-Governador da Bahia fez 
graves acusações a eminentes figuras públicas do passa­
do recente. Numa alusão ao comportamento do ex­
Ministro Gama e Silva sustenta qu~. "era levado por 
muitos ódiOs pc.~soais e, em vez de fazer as coisas devi­
das, fazia-as de um modo indevido", Em relação ao anti­
go Ministro Chefe da Casa Civil, afirma ter-lhe dito, tex­
tualmente, que a sua situação era mais grave do que a do 
interpelante por ser ele conhecido como Q "Generdow", 
numa clara referência às funções empresariais exercidas 
pelo Sr. Golbery do Couto e Silva na Dow ChemicaLNo 
que tange aos epis'6dios envolYendo a repressão à luta ar­
mada, diz terem os militares se envolvido para "de certo 
modu provocar os crimes de rua", Finalmente, quanto 
ao Gove-rno Figueiredo tece considerações depreciativas 
ao julgá-lo um ''desastre nacional do ponto de vista polf­
tico e administrativo". 

Fossem estU!i as únicas revelações feitas, conquanto 
graveS; poder-se-ia desprezar a sua importância para o 
momento polftico atual, relegando-as ao campo históri-
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co. Ocorre que o atual Ministro das Comunicações é in­
cisivo quanto a existência de forças, ainda presentes no 
cenário nacional, dispostas a articular:. "golpe" conta a 
composição político-partldária que possibilitou a eleição 
do atual Governo. 

Segundo O poHtico baiano, houve pelo menos três epi­
sódios que evideqciaram a exístência de manobras com 
manifesta intenção subalterna. 

Em primeiro lugar, a recusa do ex-Presidente Figueire­
do em apoiar, seja o nome de Aureliano Chaves seja o de 
Mário Andreazza, à sua sucessão teria por motivo llnico 
e exclusivo a própri~ uvontade de continuar" pois acre­
ditava que Maluf, mesmo eleito,, .. não tomaria posse". 

Numa segunda etapa, tendo o Chefe do Governo sido 
informado da inexistência de;,. "base política, mifitar ou 
popular para continuar", passou a desenvolver,. "uma 
manobra intímidatôria" de sorte a fazer com qu~- "todos 
aqueles que estavam com Tancredo" passassem a.. "a­
poiar o Maluf', O pináculo desta fase teria sido o discur­
so violento mandado proferir pelo Ministro da Aeronáu­
tica, no dia 4 de setembro, por ocasião da solenidade de 
inauguração do Aeroporto de Salvador. Segundo Maga­
lhães, sua pronta resposta, em termos não menos con­
tundentes, teve por objetivo abortar aquilo que, a seu 
ver, constituía. "um golpe em marcha". 

De tudo o mais estarrecedor é a assertiv~ "de que Fi­
gueiredo tentou articular um golpe militar contra Tan­
credo Neves, sob a alegação de que sua candidatura 
preocuparava as Forças Armadas por ter a apoiá-la des­
de a extrema esquerda à direita". As gestões então reali­
zadas teriam envolvido um expresso pedido d~. "apoio 
aos Estados Unidos num contato com o ex-Secretário de 
Estado norte-americano Henry Kissinger, no- hotel 
C'Ad'Oro, em São Paulo". 

O atual Ministro das Coniunicações é um político ex­
periente, de notória habilidade e competência, bem in­
formado pelo trânsito que tem os diversos segmentos so­
ciais e, sobretudo, marca presença no cenário nacional 
em razão de sua intimidade com o poder dominante ao 
longo das últimas décadas. O que hoje diz _de forma tão_ 
enfática não pode ser levado à conta de leviandade ou de 
pura imaginação criadora. Se assim fosse, não teria os 
títulos necessários à elevada missão que lhe foi confiada 
pelos prôceres da Nova Républica. Empenha-se em tra­
zer ao conhecimento público _fatos que bem podem expli­
car as raízes_ da histórica instabilidade das instituições 
democráticas em nossa terra. É de se presumir que tenha 
querido dar notoriedade não tanto a fatos isolados ou 
episódios insólitos mas, sobretudo, à existência de sinis­
tras forças retrógradas, cujo fim último ê sempre o de 
perpetuar a inigUidl!de e o privilégio. 

Constitucionalmente,- cabe ãos Ministrõs de Estado 
auxiliar o -Presidente da Rêpliblíci a Coridu:Zír politica­
mente a Nação. Num regime presidencialista que con­
centra as atribuições inerentes à Chefia de Estado e do 
Governo num únícO órgão, assUme o cargo m1ilísterial­
importância singular. Quando fala e não ê desautori~ado 
ou desmentido expressa uma opinião acatada pelo Pri­
meiro Mandatãrio: r;: o próprio Poder Executivo que es­
tá a revelar seu pensamento, sua percepção dos proble-
mas nacionais. -

Fel tas estas considerações sobre o significado que jul­
go ter o pronunciamento político das autoridade executi­
vas, cabe tecer algumas ponderações quanto ao papel do 
Poder Legislativo em relação ao tema. . 

É o CongressQ Nacional, por excelência, corpo Poiiti­
co da Nação. Basicamente, exerce três funções típicas: a 
parlamentar, a legislativa e a d_e_fiscalizar. QU-alquer uma 
delas presume e pressupõe a possibilfdade de ser infor-­
mado da forma maís arripla e absoluta possíveL Quando 
uma tarefa é acometida a alguém, é implícito a outorga 
dos meios necessários à Sua consecussão. Assim, também 
~ relação ao Legislativo, a Carga Magna concede, ora 
de forma explícita ora_de forma implícita, os instrumen­
tos imprescindíveis à realização de sua missãô iristitucio­
nal. A fim de que possa eXpressar a. "vontade geral" no 
tocante a determinado tema, assunto ou episódio de rele­
v_ãncia para o fut_uro do pov,g, facult.!l-se a~_~q_nyocação 
dos Ministros de Estado ... para prestarem pessoalmente, 
informações acerca de assunto previamente determina­
do". (Art. 38 C.F.) 

Ó MinistrO AntÔrÍiÕ Carlos Magal-hães, conforme ti­
vemos ocasiões de explanar, concedeu entrevista televi­
sada fazendo graves advertências sobre Õ-s perigos que. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

correm as instituições democráticas: Chegou mesmQ a 
recomendar, do ponto de vista político: 

-'-'Na medida em que se queira apressar detenni­
nadas reformas- até indispensãveis, como é o caso 
da reforma agrãria - deve-se apresentá~las dentro 
de um contexto em que eles sofram a menor discus­
são possível na ocasião de apresentação." 

E, do ponto de vista administrativo: 
, "Os ministros militares, hoje, falam, pelas ~uas 

cõiporações, em a·ssuntos até de greve. mas acho 
que ministro militar nãõ deve falar, a não ser rara­
mente. Até porque pode tumUltuar os prõCCssoi de 
evolução política." 

De todas as matérias que hoje ocupam a atenção con­
gressual a mais delicada, se não a mais importante, é 
aquela que diz respeito à restauração da soberania popu­
lar, vale dizer do regime democrático na sua plenitude. 
Estamos ainda vivendo uma situação híbrida, cheia de 
indefinições e incertezas, que demanda, por isto mesmo, 
uma postura firme e contundente do Poder que detém a 
legitimidade da representação popular direta. Esta a mis­
são que o momento histórico impõe ao Parlamento. To­
dos aqui, creio eu, estão empenhados na consolidação de 
institt.i"íções e mecanismos que inviabiHzem, para sempre,. 
um retrocesso às trevas. Para tanto, é necessário ouvir, 
sempre, aqueles que, investidos de autoridade e deres­
ponsabilidade, tragam a lume informações, dados e ele­
mentos esclarecedores de situações capazes de engendrar 
perigos à causa democrática. 

Pelas razões expostas, com fulcro no mandamento 
constitucional e arrimado no artigo 418, inciso I, do Re­
gimento Interno da Casa, atento ao indeclinável dever 
que me impõe o mãhdato de representante do Estado de 
Minas Gerais, requeiro a V. Ex~ seja submetido à apre­
ciação Plenária, com a devid_a urgência, o presente pedi­
do de convocação do Ministro Antônio Carlos Maga­
lhães a fim de que esclareça todos os temas abordados na 
entrevista televisada de 12/06/85 e atinentes à estabilida­
de político-institucional do País, 

Sala das Sessões; em 14 de junho de 1985~- Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em 
or-dem do I?ia_ nos termos regimentais. 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, pela ordem. 

QSR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res:::-_ 

Desejo encaminhar ao_ Poder Executivo, por intermé­
dio da Mesa do Senado Federal, um requerimento de in­
formações. Ac.ompanhado de ligeira justificação, o re­
querimento está vazado nos seguintes termos: 

Na forma do art. 239, item I, alínea a, do Regi­
mento Interno, solicito seja encaminhado ao Poder 
Executivo, através do Senhor Ministro-Chefe do 
Gabinete Civil, o pedido de informações abaixo re­
lacionadç: 

1) qua1 a dívida externa, contratada oU autori­
zada, de cada Estado e de cada Munidpio, bem as­
sim das respectivas autarquias, empresas de econo­
mia inisfa oU fundações, realizada com base no art. 
42, item IV, da Constituiçã:o; - -- - ~ 

2) qual a díVida externa, contratada ou autori­
zada, de cada Estado e de cada Município, assím 
tambêm das respectivas autarquias, empresas de 
economia mista _ou fundações, realizada com base 
na Resolução 09 63, de 21 de agosto de 1967, do 
Banco Central do Brasil. 

A justificação Sr. Presidente, está assim redigida: 

Justificação 

Compete, privativamente, ao Senado Federal 
(att: 42, ifem -IV, da Constituição)~. "autoiizar-em­
préstimos, operações ou acordos externos, de qual-

-qUer natUreza, de intereSse dos Estados, do Distrito · 
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Federal e dos Munidpios, ouvido o Poder Executi­
vo Federal. 

Entretanto, alguns Estados e Municípios, através 
das respectivas autarquias, empresas de economia 
mista e fundações, realizam operações externas ao 
ampa:ro da Resolução n9 63, de 21 de agosto de 
1967, do Banco Central do Brasil, sem que esses 
contratos sejam fiscalizados_ pelo Senado Federal. 

A citada resolução permite que entióades esta--
duais e municipais realizem operações financeiras 

_ ~;<ternas - repasses - e, de um modo geral, tais 
-operações, além de ap_resentarem condições desfa­
vorãveis (spreads mais elevados), representam com­
promisso de um exercício para resgate em prazos de 
amortizações relativamente curtos. Este, inclusive, 
tem sido o entendimento do Banco Central do Bra­
sil (item III, Resolução n9 345, de 13 de novembro 
de 1975). 

Sala das Sessões, em 14 de junho de 1985.- Helvídio 
Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador FábiÕ Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs_. Senadores: 

Venho de cheg11r, Sr. Presidente, do Cartório de Au­
diências da 4• Vara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, aonde compareci atendendo a convite 
judicial do Meritissimo Juiz Titular daquela instância ju­
dicial, para prestar depoimento, arrolado na condição de 
testemunha, e em atendimento a uma carta precatória 
expedida pelo Egrégio Tribunal do Estado de Rondônia, 
nos autos de uma queixa-crime movida pelo Chefe do 
Gabinete Civil do Governador de Rondônia, contra um 
Deputado Estadual. 

O Oficio do Meritíssimo Juiz mencionou o art. 32, § 
79, da Constituição Federal, que preceitua: 

"As prerrogativas processuais dos senadores e 
deputados arrolados como testemunhas não subsis­
tirão, se deixarem eles de atender, sem justa causa, 
no prazo de 30 (trinta) dias, ao convite judicial." 

Assim, Sr~ Presidente, um Senador da República, con­
vidado por um Juiz, apresenta-se, no cumprimento do 
dever civil e cívico de colaborar com a Justiça, para pres­
tar depoimento nos autos de uma queixa-crime que corre 
no longínquo Juízo do Estado de Rondônia. 

Um membro do Congresso Nacional, que tem prerro­
gativas processuais e ainda assim acha de seu dever, de 
sua, p_brjgação, no cumprimento de seu dever de cidadãO, 
comparecer, como compareci, à presença do Meritíssirilo 
Juiz Titular da 4~ Vara Criminal do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal para prestar, como prestei, faz meia 
hora, depoimento, na condição de testemu12ha. 

E uffi General de Exérciiõ, atualmente Comandante 
Militar da Amazônia, que não tem qualquer prerrogati­
va constitucional ou legal, é convidado, ou me!hor, é in­
timado --: é o que díz o Código de Processo Penãl - a 
prestar depoimento perante uma Delegacia de Polfcia do 
Es_tado do Rio de Janeiro, que formaliza o inquérito pO.: 
Iicial para apurar o assassinato, em situação misteriosa~­
nebulosa e inesclarecida, de um joi'nalista, e esse ilustre 
General, por todas as maneiras, urde meios e caminhos 
para desatender à intimação legal do Delegado de Polí­
cia, que funciona, como todo O inquérito, como auxiliar 
de Justiça. 

Desejo manifestar minha estranheza, Sr. Presidente, 
diante desse comportamento do Sr. General Octávio 
Medeirps; que, tendo recebido, tendo sido deprecado, na 
forma da lei, sai de Manaus, onde reside e empreende 
viagens ao interior da AmaZônia, à guisa de exercer atri~ 
buiçôes fiscalizadoras e supervisaras fnerentes à con­
dição do seu relevante cargo; à guisa de exercer essas 
atribuições o"que~estâ fazendo, ein verdade, é buscando 
meios de escapar à ação da lei. 

Ora, Sr. Preside-nte, devo-louvar a atitude de outro Ge­
neral, o General Newton Cruz, que, igualmente intima­
do pela autoridade policial cOmpetente, se apresentou à 
Del!!gacia de Polícia do Estado do Rio de Janeiro e, na 
condição testemunhal, respondeu às perguntas que lhe 
for3111_ formuladas pelao autoridade policial. E se disse ou 
nãOã verdade, não,n;te co~pete perquirir. Mas devo Il?u-
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var a atitude do Sr. Newton Cru~. de quem provavel­
mente, me transformei no mais renitente adversário, nos 
tenebrosos tempos da agonia· do regime autoritário, 
quando aquele General, exercendo o Comando Militar 
do Planalto, semeava o terror e a mazorca sobre o Distri­
to Federal. Devo louvar, repito, porque o General New­
ton CrUz, desnudado do cargo, intimado dentro da lei, 
atende à intimação e apresenta-se ao de_legado. 

E com veem_(;ncia, Sr. Presidente, que não me poderia 
faltar neste momento, devo estranhar- aliás, _estranhar 
não, porque surpresa alguma me traz - devo condenar 
o comportamento do Comante Militar da Amazônia, 
General Octávio Medeiros, que se está furtando ao seu 
dever de cidadão, ao seu dever cívico de contribuir para 
que se possa promover a ação da Justiça. 

Cabe indagar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se no 
estado de direito, a ConstituiÇão Federal, desacatada por 
parte dos Membros do Congresso Nacional, uma vez 
que, conforme a lex legis, as prerrogativas processuais 
dos Senadores e Deputados arrolados como testemunhas 
não substituirão se deixarem Qe atender, sem justa c_ausa, 
no pra~o de 30 dias, ao convite judiCial, cabe indagar que 
conseqUências adviriam par·a-·os membros do CongresSo 
Nacional o desatendimento às normas impositivi:ls, im­
periais e coercitivaS-da Constituição do BrasiL As conse­
qU:ências sabemo-las; cessada a prerrogativa, os 
Membros do CongreSSO Nacional ficam sujeitos à legis­
lação penal ordinãria, podendo, inclusive, o jtiiz, no 
cumprimento da leí penal, mandar intimar sob vara. 
uma vez desobedecido o mandamento da CQns_tit~Jlção, O 
Deputado ou Senado_r que o desobedeceu. Só assim se 
entende o funcionamento do estado de direito, que é o 
estado das leis. Não fosse assim, n"ão seriam prerrogati­
vas que a Constituição asseguraria aos Membros do 
Congresso Nacional; seriam privilégios, e o que é piõf: 
seria irresponsabilidade e o que é bem pior, seria impuni- · 
bilidade. 

Ora, Sr. Presidente, no corredor da 4" Vara Criminal__ 
jâ me encontrava com o Deputado Orestes Muniz. De­
putado Federal pelo Estado de Rondônia, e indagava à­
quele cqlega do Congresso os motivos de sua presença 
num cartório crímin-ãl do Di~trito Federal. O ilustre De­
putado pelo Estado de Rondônia me respondeu;. "i:stou 
aqui fazendo o mesmo que você está fazeildo, isto ê, 
atendendo a um convite judicial que me foi encaiiiinha­
do, na forma da ConstituiÇão Federal", 

O General Medeiros, ontem, estava em Tabatin_ga, De 
Manaus a Tabatinga, são 2100 quilômetros lineares, que, 
percorridos de av~ão tipo Boeing, demanda uma hora e 
quarenta minutos de vôo. De Tabatinga, o General­
Comandante Militar <la Amazônia pode desl~car-se para 
o Estirão do Equador, lá nos confins da Pátria, confins 
que a Pátria nem, sequer, sabe que existe. E do Estirão 
do Equador, nos aviões da Força Aérea, pode ele cruzar 
todo o centro_-verde da Amazônia e desembarcar t;_rn Be­
lém do Pará, jurisdição do seu Comando. De Belém do 
Pará, p-ode ir a Paragomin3s, o grande MunicíPiô- pa­
raense que tem um pouco do __ ~_r_â, um pouco de Goiás e 
um pouco de Minas Gerais e que ainda eStá Sób a juds~ 
dição de comando do General Octávio Medei_roª1_ e as­
sim, como um acrobata, como se· fosse a Amazônia Um 
circo sem teto, como definiu, certa vez, ·um poeta; ficai'á 
o General Octávio Medeiros pretextando o cumprimen­
to de _sua missão de _comando, fazendo inspeções en­
quanto a carta precatória jazerá atê, talvez, se deixar 
cobrir de teias de aranha nas gavetas da repartição poli­
cial competente do Estado do Amazonas. 

· Ora, Sr. Presidente, o Código Penal define bem os çri- __ 
mes contra a administração da Justiça, contra a desabe- -
diência judicial. E o Estatut_o dos Militares cpnfigu~a. 
com exatidão, o ilícito da indjsc_iplina. Corri eSsas Suas 
fugas, permanentes, de Manaus para Tabatinga, de lá in­
clusive para a Ped_ra de Cucuí, lá no fim- do mundo, fron­
teira do Brasil cem a Venezuela, que era para onde Flo­
riano Peixoto deportava os seus _a_dversãPos, daí a alo­
cução ... ir para às cucuias," isto é, ir para Cucuí, frontei­
ra do Amazonas brasileiro çãm a Venezuela- ao saíi' de 
Cucuf, nada impede o General Medeiros, de visitar, um a 
um, os onze Municípios cónsid<:::rados zona de segurança 
nacional do grande e portentoso Estado do Acre._ En­
quanto isso ocorre, prejudicada fica a adnünisiração da 
Justiça, configurada fica a desobediência judicial e, cris­
talinamente, descrito fica o ilícitO da indisciplina- milifar, 

da violência que se comete contra a hierarquia do Exérci­
to. 

Por conseguinte, Sr. Presidente~ se um Senador- daRe­
pública, se um Deputado Federal está obrigado não ape­
nas pela Constituição e pela Lei mas, sobretudo, pelo seu 
dever de cidadania, a cooperar como testemunha com a 
Justiça, e faz poucas horas- repito- comparecia à 4• 
Vara Criminal do Distrito Federal, na condição de teste­
munha, onde prestei o depoimento que me foi formulado 
pelo Meritíssímo Juiz, por que- pergunto ao Senado­
por que um General, no caso o General-Comandante 
Militar da Amazônia, escamoteia as leis, imitando as si­
nuosidades liquidas dos rios amaz.ônicos, notadamente 
dos rios Juruâ e Purus, torna-se sinuoso nos seus vôos e 
percaminhos e não se digna a fazer o que fez o General 
Newton Cruz, no Rio de Janeiro? Não se digna a, no 
cumprimento da lei, apresentar-se à autoridade policial 
competente que o intimou a prestar, como testemunha, 
esclarecimentos no rumoroso affaire Alexandre Von 
Baungarten. 

Seguramente, Sr. Presidente, o Sr. Ministro do Exérci­
to General Leônidas Pires Gonçalves não haverâ de per­
mitir que o General Octávio Medeiros estabeleça trapé­
zios na Região Amazônica, como um trapezista que-salta 
por sobre a vertente dos grandes rios, por sobre os seus 
talvegues, por sobre as suas baías, por sobre os seus fu­
ros, igapós e igarapés, não haverá de permitir o Sr. Mi­
nlstro do Exército que um seu subordinado se furte ao 
cumprimento da obrigação de apresentar-se ao chama­
mento de um órgão auxiliar da Justiça. 

Atente bem, Sr. Presidente, para o grave precedente 
que se está estabelecendo quando o estado de direito não 
completou nem sequer 90 dias, neste País; atente bem, 
Sr. Presidente: um Senador da República, que tem a 
prerrogativa de mandar, de marcar o local em que deseja 
ser ouvido, podendo esse local ser, inclusive, uma depen­
dência do Congresso Nacional, colocar-se nesse local, 
em seu gabinete, por exemplo, à disposição da autorida­
de judiciãría, um Senador da República e um Deputado 
Federal, no cumprimento do dever de cidadania, se apre­
sentam, como te,stemunha, ao Juiz Titular da 4" Vara 
Criminal do Poder Judiciário da República, porque de­
missível ad nutum pelo Presidente da República, cujo ú~ 
nico privilégio é a confiança de que goza ou pode deixar 
de gozar em relação ao Presidente da República, se escu­
sa, se recuSa a colaborar com a Justiça! 

Assim, Sr. Presidente, ao louvar a atitude do General 
Newton Cruz que, de pronto, sem vacilar, apresentou-se 
só, inclusive sem companhia de advogado, ao Delegado, 
à autoridade constituída para apuração de um delito~ de 
um crim-e contra a honra e não foi nem a um Juiz, mas a 
um Delegado de Polícia, um seu colega ... 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V, Ex• um apar­
te, eminente colega? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não, Sr. Senador! 
Com mu!~? pr~~er. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Foi um aniigo meu, funcio­
nário ~deste Senado, quem, meses atrás, me ditou esta 
sentença, de um compatriota seu chamado Antônio Viei­
ra~A sentença foi a seguinte, está no meu caderninhQ:­
"Os ~ríncipes sempre têm quem sirva mais depressa aos 
seus apetites do que à sua honra". Mas aos apetites de 
nenhum Príncipe desta República, o bravo Senador Fá­
bio Lucena servirá mais depressa do que à sua honra. 

Meus parabéns, meu emmente colega! 

O Sii. FÁBIO LUCENÃ- O aparte de V. Ex.• e'ncer­
ra, põe termo ao ·meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• já está 
com o seu tempo esgotado. Solici'to que Conclua seu pro­
nunciamento. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Encerra, repito, põe ter­
mo, põe Jlf!l. ao meu pronunciamento, nobre Senador 
Luiz Cavalcante, porque, ~-meSmO... " -

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex." uma brevíssi­
ma intervenção? 

O_SR. FÁBIO LUCENA- ... Padre viC:ira a que V. 
Ex' se re(ere -~-e. a. citãçãO ·que ·vou fazer, V. Ex• vª"i en­
coritrar h O primeiro Sermão d~ "Visitação de NosSa Se­
nhora", nos. "Sermões". do Padre Vieira, e01 IS volu-
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mes, editado por Lello Irmão, em Lisboa, no ano de 
1941 déclarou;_ .. As leis não são boas porque bem se fa­
zem e, sim, porque bem se cumprem", 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes- Peço desculpas a V. Ex•, por 
intervir no seu diScurso, sobretudo na hora em que V. 
Ex• recorre às luzes de Vieira para encerrar o seu pro­
nunciamento. Mas é que eu gostaria que ficasse bem 
explícito, no seu discurso, na sua denúncia, que esses fa­
tos estão ocorrendo, não na Velha, mas na Nova Re­
pública. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A sua intervenção, nobre 
Senador H_elvídio Nunes, me coloca acima da Nova e da 
Velha Repúblicas, porque aquele que clama por justiça, 
como V. Ex•, não deve situar-se na conveniência do tem­
po ou no desabrochar das circunstâncias desta ou daque­
la época. A Justiça deve existir na Velha, na Nova, na de 
ontem, na de hoje e, sobretudo, nas Repúblicas de sem­
pre. Porque a Justiça, Sr. Senador Helvidio Nunes, existe 
para repetir aquilo que Carlos Lacerda, na monumental 
tradução do Hamlet, dizia sobre o poeta inglês;."- Es­
ses ve-rsos"- isto é, a Justiça """'7. "foram feitos para ser 
recitados. inclusive. por idiomas desconhecidos e para 
povos ainda não nascidos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellf) - Concedo a_ 
palavra ao nobre Senador Alcides Saldanha. (Pausa.) 

S. Exf está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador América de Sou-

za. (Pausa.) 
S. Ex• está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros.--

0 SR. HELIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: -

Tenho notado, nos últimos dias, na imprensa televisa­
da, falada e escrita, certa preocupação com o que fazer 
com os Senadores eleitos em 1982, ante a possível convo­
cação da Constituinte de 1986. 

O bravo e valente Senador Fábio Lucena, que é da tur­
m-a de-S2,jã se decidiu até mesmo a encurtar o seu man­
dato legislativo pela metadê para acabar com essa preo­
cupação e essa sofreguidão de certos cfrculos altos, mé-

___ dios e baixos da política brasileira, com relação a pre­
sença dessã. turma de 82. 

Soube, também, que o eminente Presidente da Re­
pública José Sarney, que não foi da turma de 82, sugeriu 
-talvez se lembrando dos famosos vestibulares das uni­
versidades brasileiras - que na cédula a ser oferecida 
aos eleitQr~. rio pleito de 86, se incluísse um quadradi­
nho, através do qual o eleitor de 86 manifestaria a sua 
concordância ou a sua discordância com a presença, na 
Constituinte, dos Senadores de 82. Se, por acaso, o elei­
tor não quisesse a presença do Senador de 82, ele coloca­
i'ia-nõ quadrado correspondente a sua decisão e, se con­
cordasse, da mesma maneira, a poria o seu traço. E assim 
se poderia admitir a presença dos Senadores de 1982 à 
Constituinte de 1986. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu acho que antes de 
se preocupar com a presença desses Semidores eleitos di­
reta e livremente pelo povo brasileiro nas eleições de 
1982, no processo da Constituição de 1986, se deveria 
atentar mais para essa estapafúrdia constituição de uma 
comissão de constituinte biônico, que o Presidente da 
República qtier-meter pela goela do Congresso Nacional. 
Oúço, pelos jornais, qüe já se chegou a tê a desencava_r __ 
um baú do faleCido Presidente Tancredo Neves, para lá 
se-encontrar uma relação de 33 nomes que seriam os in­
digitados para ocuparem um lugar nessa c-omissão ·cons­
titucional que, antes da çleição da ConstitUinte, vai tedi-­
gír O projetO da constituição a ser conSiderado e aprOva­
do em 1986. Acho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
isso .é muitO ·mais ·absurdo, muito mais- estapafúrdio, 
mui to- maís estrà01 bótico· do que a presença, Dessa Cons_­
titU"inte, de quem foi regulªrn:te_nte_ele_ito pelo povo. _Po~ 
dem di~er: mas essa comissão apenas informará a cons-~ 
titll;inte, apenas dará um anteprojeto; farâ uma sugeStão, 
uma proposta para a Constituinte de l986. __ Mas eu en­
tendo que não. Porque toda a Constituinte, se prevalecer 
esSa Tdéi:f do- Senhor Presidente da República, toda a 
COriSfifuinte Vã.T basear a sua d!scussão e a sua decisão 
em torno d_o que foi colocado ou não foi colocado por 
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essa Comissão de Constituinte biónico._Tudo vai sere­
solver a saber se a Comissão, presidida pelo Sr. Afonso 
Arinos, teve razão em colocar determinado artigo, ou se 
a Comissão, presidida pelo Sr. Afonso Arinos, teve ra­
zão em n1lo colocar aquela disposição. Acho isso, Sr~ 
Presidente, uma fraude, um absurdo que não deve ser to­
lerado. 

O Senhor Presidente da República não tem por que 
nomear essa comissão, até porque ela não tem o menor 
amparo legal. Quem tem que votar a nova ConstituiçãO­
Brasileira não ê nem o constituinte de hoje. Segundo se 
sabe é o constituinte de t986, e ele nào tem por que en­
contrar o prato feito. Quem tem que fazer o prato,· qUem 
quiser colocar arroz coloca, se quiser colocar feijão colo­
ca, se quiser colocar caviar coloca, mas quem tem que fa­
zer o prato da Constituinte são os constituintes a serem 
eleitos em 1986. Não aceito, portanto, Sr. Presidente-, 
e vou logo manifestando a minha opinião- se, por aca­
so, eu for incluído nessa Comissão congressual da Cons­
tituinte- se é que os Senadores de ]_982 serão iitcluldos. 
Eu irei me bater para que não se leve em conta, para que 
se repudie completamente o projeto~ anteprojetO OU-pro­
posta elaborado por essa comissão de constituinte biôni­
co, que o Senhor Presidente da República deseja decre­
tar. O constituinte de 86 deve ser livre, soberano, autô­
nomo. Dev_e ser ele próprio quem vai escolher os meios, 
os modos e o processo pelo qual ele vai escolher a Cons­
tituinte. Nós estamos reformulando_ a vida partidária 
brasileira, estamos dando possibilidade de um surgimen­
to de inúmeras outras agremiações político-partidárias, e 
são essas agremiações poHtico-partidárias que vãO dizer 
qual o caminho a ser tomado pelo Brasil com a sua nova 
Constituição. E nunca, Sr. Presidente, uma comissão, 
por maís ilustre que seja, de juristas, de so-ciólogos, disso 
ou daquilo, dois ano-s antes vai dizer o que essa Consti­
tuinte deve ou não deve apreciar. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex' um parte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Acho isso um absurdo, 
Sr. Presidente e Srs_._SenadQfes. Acho que o Presidente 
da República não deve levar a frente esse seu projeto. 
Concedo o aparte ao ilustre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
eu concordo plenamente, integralmente, totalmente com 
V. Ex• com esse argumento que faltava ser expedido ain­
da aqui no Senado Federal. Concordo plenamente. Não 
me convencem, apesar do meu encurtamento, do meu re­
conhecido encurtamento intelectual.~ 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Não apoiado. 

-0 -Sr-.-Fábio-Lucena ---~ . .-não- -mr:- cgn-v-encem -9S--fama­
sos exemplos que se apresentam, no que pertinem às 
constituintes, que já houve en1 nosso Pais, quando co­
missões extra-Assembléia Nacional Constituinte, cito, 
verbi gratia, a famosa ComissãO do Itamaraty, que o fere~ 
ceu em 1934 subsídios àquela Constituinte. Não me con­
vencem esses exemplos, por constarem da tradição da 
História brasileira devam ser copiados na atual "fase da 
nossa evolução político-institucional. Não me conven­
cem, Sr. Senador, por um simples motivo: a Constituinte 
não foi nem sequer eleita. Uma Comissão de Notáveis, 
que são notáveis- eu n-ão-OTsCiitO- a- extraordináría 
notabilidade dos juristas, dos jurisconsultos, dos jusperi­
tos, que poderão compor essa corilísSãó, Extracongresso 
Nacional e extra-Assembléia Nacional Constituinte. 
Mas por que é que homens tão ilustres não se candida­
tam à Assembléía Nacional Constiúiínte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Estou de pleno acordo. 

O Sr. Fábio Lucena- Ora, Sr. Senador Hélio Guei­
ros, essa comissão constitufnte deve ser escolhida pela 
Assembléia Nacional Constituinte-, a ser ainda eleita pelo 
povo brasileiro. Essa comissão Constituinte, então, ela­
bomria. Porque 600, 700 constitUintes não vão poder, 
evidentemente, sentar-se a uma mesa, a não ser que fosse 
em um estãdio de futebol -porquanto nem na Câmara 
dos Deputados, onde se reunirá presumivelmente, forç_o­
samente a Assemblêia, não há lugar para tantos consti­
tuintes. eles não vão poder, até pela natureza das coisas, 
não irão poder elaborar todo um projeto de Consti­
tuição. Então, uma Comissão composta de constituintes 
ilustres, que serão eleitos pelo povo brasileiro e designa­
da pela futura Assembléia Nacional Constituinte, é 
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quem apresentaria a ossatura, o esboço do projeto de 
Constit_u_ição, cuja organicidade seria então formulada, 
concretizada pelos demais membros da Assembléia Na­
ciop;tl_ Constituinte. Esse_é o processo lógico, o pr-ocesSo 
racional a ter que ser obedecido, porque a constítuição 
sobretudo, nobre Senador Hélio Gueiros, tem que aten­
der à realidade social que a Nação deseja ver inscrita no 
seu pacto fundamental, a que se chama de Constituição. 
Se não for assim, Sr. Senador Hélio Gueiros, eu anteve­
jo, sinceramente, mais uma Constituição sem os neces­
sários requisitos de autenticidade_, como inautênticas fo­
ram as Constituições que só resultaram em profundos 
abalos institucionais -para O nosso País. Meus parabêns, 
sinceramente, pelo pioneiro e indispensável discurso de 
V. Ex•. ao qual permita-me apresentar-lhe a minha mo­
desta, mas sincera e. até comovida solidariedade. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - Muito grato, eminente 
Senador Fábio Lucena, pela valiosa e extraordinária so­
lidariedade a esse meu pensamento. V. Ex• disse bem 
quando o classificou de pioneiro, porque esperei durante 
muito tempo que vozes mais autorizadas, mais creden­
ciadas, mostrassem o total absurdo que se estâ preten­
dendo fa,zer no Brasil. Se essa comissão vai ser escolhida 
Pelo Presidente da República e se vai ter condições dele­
gitimidade pa-ra que um projeto dela seja apreciado pelo 
Congresso Nacional, então seria o 'caso de se perguntar 
por que ela não se- reúne logo e manda o processo para 
este atual Co_ngresso? Se tudo vai ser feito de acordo com 
a realidade atual, com as correntes atuais, com o pensa­
mento atual, nada impede que essa comissão faça ime-­
diatamente a sua reunião, envie para este Congresso e 
dentro de 2 ou 3 meses estaria tudo resolvido. V. Ex• 
sabe que se fizesse isso seria inautêntica, seria ilegftima, 
mas a mesma coisa vai-se fazer se se fizer a Constituinte 
em 86, baseada nas idéias; nos pensamentos, nas omis­
sões dessa comissão biônica que o Presidente José Sar­
ney quer formar. 

O Sr_. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Pois não. 

__ O Sr. Octávio Cardoso - Concon;:lo consigo, nobre 
Senador; e acho que V. Ex• enfoca um assunto muito 
importante. Não penso que os Senadores eleitos em 82, 
como é o caso de V. Ex•, do Senador Fâbio Lucena e ou­
trOS, tenham menos autenticidade para· atuar na Consti­
tuinte do que qualquer dos membro-s desta comissão de­
signada pelo Senhor Presidente da República. V. Ex' ho­
je, como os demais Senadores, tem poderes, uma vez ob­
tendo o número mínimo de assinaturas e uma vez que 
convença o Congresso Nacional, para emendar a atual 
ConstilU_içãO; com-o terão poderes para vistoriar as suas 
teses, as suas emendas, na futura Constituição a ser ela­
borada por uma Constituinte. Acho que constituirá um 
certo exagero dizer que os Senadores de 1982 não foram 
eleitos contemporaneamen'te com as aspirãções da êpoca 
da Constituinte, porque se poderia contrapor que o ilus­
tre e futuro Presidente desta comissão, o ex-Chanceler 
Afonso Arinos, talvez tenha mais compromissos com os 
princípioS, de que o seu avô colocou na Constituição em 
que atuou; talvez tenha ele mais vinculação sentimental e 
compromisso com os príncípios que o seu pai, que tam­
bém exerceu essa função, colocou em anterior· COn-Sti­
tuição, e talvez tenha mais compromissos com o passa­
do, do que V. Ex• com os passados eleitores de 1982, ten­
do V. Ex• a seu prol, a circunstância de haver sido eleito, 
de ter investidura democrática, enquanto os membros da 
comissão têm apenas a investidura d3. nomeação. 

O SR. HtLIO GUEIROS - V. Ex• focaliza um as­
pecto que pode ter um pouco de pessoal e, não vou dizer 
que seja de mau gosto, mas talvez alguém possa se sentir 
melindradO, mas de fato V. Ex• estâ dizendo uma verda­
de que precisa ser dita. Eu não vou, absolUtamente, des­
confiar da capacidade, dos méritos, da lucidez do emi­
nente constitucionalista, mas há uma presunção de um 
certo -desajustamento de S. Ex• à realidade nacional do 
nosso Brasil de hoje. 

Se está havendo es__ta preocupação de se eleger uma 
Constituinte, e não se fazer essa nova Constituição pelo 
atual Congresso, não tem o menor sentido que Se vá des­
cobrir cabeças, sentimentos, pensamentos um pouco 
fOra da realidade brasileira. Não vou dizer que ele não 
tenha condições -ele e os seus outros companheiros-
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de se _\'Írem outra vei. credenciados pelo povo brasileiro, 
mas nesse caso, é como sugere o Senador Fâbio Lucena: 
que eles se apresentem ao eleitorado constituinte brasi­
leiro, apresentem suas candidaturas, vão para ãs ruas 
discu.tir suas idéias, expor seus pensamentos c, em 
função dessa sua pregação, recebam a delegação e a mis­
são de constitucionalistas brasileiros. Mas sem fazer 
nada disto, dentro dos seus gabinetes fechados, refrigera­
dos, se reunir esta comissão e, em 1985, lavrar um ante­
projeto, para apenas em função do mesmo, ser apreciado 
pelos futuros constituintes, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, acho que vamos começando muito mal esta forma de 
processo dessa nova Constituição. 

De modo, Sr. Presidente, que eu faço daqui um apelo 
ao Senhor Presidente José Sarney, para que acabe com 
essa ídêia da comissão de CoitStituinte, até porque, na 
nomeaÇão desses constituintes, Sua Excelência já estará 
dando um tom que talvez não seja o que a sociedade bra­
sileira vai querer. I: evidente, por mais que S. Ex' queira 
ser isento, Unparcial, que o homem, como já dizia Ortege 
y Gasset, é o homem e suas circunstâncias. Ele natural­
mente escolherá os homens, as autoridades jurisconsul­
~es, de acordo com o seu pensamento, com a sua estrutu­
ra, com as suas condições intelectuais, psíquicas, morais,· 
políticas e religiosas, quando quem deve escolher, é po­
vo. Sua Ex.celéncia não deve usurpar ao povo, o direito 
de escolher livremente os seus constituintes, porque a 
verdade é que se se fizer um anteprojeto, tudo vai ficar li­
mitado, delimitado ao que essa comissão previamente já 
determinou. E isso seria, a meu ver, uma frande comple-­
ta às aspirações do povo brasileiro, que espera ter liber­
dade e autonomia para escolher livremente os seus cons­
tituintes. 

O Sr._ Mário Maia - Permite--me V. Ex• um aparte? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Com prazer. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Hélio GueirOs, 
não podia ser mais feliz a colocação que V. Ex• faz neste 
momento de perplexidade que vivemos. A própria natu .. 
reza desta Casa e, por ampliação, do Congresso N acio-­
na!, es_tá a indicar _o_ bê-a~bâ do problema. Quando nós 
fomos eleitos e aqui chega-mos, encontramos logo no jnf .. 
cio de nossos trabalhos parlamentares, a organização 
para o seu funcionamento se constituindo através de co­
missões chamadas comissões permanentes. Quando es­
sas comissões permanentes não preenchem as necessida­
des do cotidiano, nós nos constituímos em comissões es­
peciaiS para dar solução a todos·os problemas que não 
estão previstos naquelas comissões chamadas permanen­
tes. E, entre essas comissões, já existe até a clássica Co­
m!~são de Constituição e ~lust!ça. A ~o!acaçãõ de V. Ex• 
é perfeita. Não se pode andar com o carro adiante dos 
bois. Há que se convocar a Assembléia Nacional Consti­
tuinte e, esta é que adquirirá o poder constituinte de esta­
belecer como ela deva funcionar. Então, nomeará uma 
comissão para criar os elementos fundamentals, a linha­
mestra, a coluna dorsal, o esqueleto da estrutura da nova 
Carta ConstituCional que se há de fazer, do novo pacto 
que a Nação deve fazer com o Estdo. Quanto à legitimi­
dade ou não daqueles Senadores que foram eleitos em 
1982 para as duas Casas do Congresso Nacional, enten­
do, também, que é um artíficialismo, que estão colocan­
do em dúvida o Poder Constituinte ou_não desses Sena­
dores. Acredito que aqueles que foram eleitos pelo voto 
livre, direto e secreto do povo brasileiro e que vieram 
para as duas Casas do Congresso Nacional representar, 
respectivamente, o povo e os Estados de origem, esses já 
trazem, na sua origem, o Poder Constituinte permanen­
te, como foi dito aqui pelo aparteante anterior a mim. 
Esta capacidade que temos de emendar a qualquer mo­
mento, por iniciativa dos Parlamentares, a Constituição, 
ela nos dá capacidade, também, do Poder Constituinte 
maior, de criar mais artigos, pai'âgrafos, inaiS itens e 

· mais incisos. E ainda m·ais, acredito que tenha aconteci­
do, pelo menos com aqueles que eram da Oposição, o 
que aconteceu no Estado do Acre. Na campanha de 
1982, na plataforma de nossos argumentos políticos, no 
programa que defendemos, estava incluído uma Consti­
tuição riova, um novo pacto do Estado com a Nação. Ao 
mesmo tempo em que exigíamos á eleição, pelo voto li­
vre, dífeto e seCreto, de todas as categorias, quer no Le­
gislativo, Cfluir- no Executivo, do Prefeito ao Presidente 
da República, do Vereador ao Deputado e Senador, nós 
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também ex!g1amos que saíssemos desse arremedo de 
Constituição, que nem Uma-Constituição ê- é útna-e­
menda constituciOn-al, uma emenda outorgada em 
1967.Porque a CorisJifüTCão de 1967, como V. Ex' há de 
estar lembrado, não estã assinada. por todos os parla­
mentares, s6 por uma parte deles. E ainda mais, esta 
Constituição, ela foi emen_dad_a_pela Junta Militar, em 
virtude do segundo golpe de 1968, o AI-S. Portanto,jã fi-­
zemos uma pregação na nossa programação, durante a 
campanha eleitoral, por uma. _Assembléia Nacionà.l 
Constituinte. Agora, isso que estãõ -ãrgumentando, se te­
mos capacidade ou não, se deveremos participar ou não 
da Constituinte, acho iSsO uma filigrana que não tem 
sentido. Mesmo assim, não tememos em colocar o nosso 
nome para ser ratificado a qualquer momento, porque o 
nosso poder, assim como emanou, emanará semprtf do_ 
povo e em-nome dele será exercido. Agradeço a v; Ex~ 

O SR. H:tLIO GUEIROS- Muito grato a V. Ex', 
nobre Senador Mário Maia. 

O que me admira é que pessoas que não receberam ne­
nhum mandato popular estejam com toda desenvoltura 
discutindo se nós, que fomos eleitos pelo voto direto do 
povo, devemos ou não par.ticipar. Pessoas que absoluta­
mente não tive'rarii nenhuma-delegação, nenhum manda~ 
to popular, são eles que estão discutindo ou tentando 
discutir se devemos ou não participar dessa constituinte. 

E chegou~se a uma situação meio pilhérica. Hoje, li 
nos jornais que o eminente Presidente da Comissão que 
prepara a futura CoilstituLnte disse que descobriu COJ'!lO 

vai fazer esse anteprojeto com a maior rapidez. 
Reuniu-se-com o ·Ministro da Justiça, cOntam os jõr­

nais, com quem, aliãs, parecia que estava desavindo, mas 
voltaram às boas, e declarou que para resolver isso com 
a maior facilidade era só colocar dojs vice-presidentes. 
Estã em todos os jornais de hoje. S. Ex• vai agilizar toda 
a comissão, que estavam desconfiando de que, talvez, ela 
não desse conta do recado no tempo devido, com uma 
providência inuitc::i- inteligente: vai colocar dOis vice­
presidentes e, com isso, estará tudo liquidado. 

Outro problema é que S. Ex' defende, na entrevista, de 
hoje, que a democracia hoje deve ser participativa e não 
apenas representativa, produzindo uma coisa que o 
nobre Senador Fãbio Lucena sabe que existe demais nos 
Estados Unid_os da América. Nos Estados lJJJidm! da A­
mérica quando hã eleição, os eleitor_<;s respondem em 
plebiscito diversas coisas. Por exemplo, se querem ter 
corpo de bombeiro, se querem ter polícia, se querem que 
negro vote. _ 

Tudo isso é comum, normal. E S. Ex• fala nos jorn_a-ís 
de hoje como se fosse uma descoberta, que no momento 
ninguém soubesse. __ --­

S. Ex~ defende que a democracia tem que ser participa­
tiva, mas é Presidente de uma Comissão ~epresentativa 
ou supostamente Representativa. 

Como sabe V. Ex•, os jornais têm contado que dá-se à 
constituição" da COITJJs.slQ.20, 30 nomes mas há üni crlticO 
que diz assim: "Ah; mas está faltando ã mu1hê"i-1 Estâ 'fal­
tando a representante da minoria! A h, sim, põe a mu­
lher." Que mulher? Aí chamam a que estã na crista da 
onda. Esta mulher vai ser incluída na Comissão. 

.. A h, mas está faltando o homem de cor! Ah, sim, o 
homem de cor." E colocam um homem de cor. E verifi­
camos que isso estã sendo [eito de uma maneira pilhéri­
ca, Sr. Presidente. 

Na realidade quem vai decidir se a Constituinte -deve_ 
ter mulher, é o povo brasileiro. Quem vai deCidir:_que 
deve ter branco, é o povo brasileiro; se vai se constitl!ir 
tendo um representante de cor, é o povo brasileiro; se for 
judeu, árabe etc., quem vai d_e.cidir é o povo brasileiro e 
não o Presídente José SarneY e os seus aSsCSsores.-Sua 
Excelência não teiD _ _que se intrometer neste assunto ·da 
competência, única e exclusiva, do povo brasileiro. O 
povo brasileiro é quem vai dizer quem são os seus-consti­
tuintes, qual a tendência que esta ConstitUição-deve ter. 
Os representantes devem ser legitimamente eleitos pelo 
povo, para essa Constituinte, que dará opoi'ttmida-de a fé 
mesmo aos chamados partidos clandestinos, de partici­
parem dela. Eles não -são mats clandestinos. Eles agora 
são legais, são constitucio"nais e vão participar, dando-a 
sua contribuição para a n~ovà COnstituiÇãO. 

Concluindo, Sr. Presidente, jã que V. Ex~ me adverte 
com sinal luminoso, eu reiteiro daqui o apelo aõ Presl­
dente José Sarney para que deixe a Constituição, para os 
constitutntes eleitos a 15 de novembro. Su_a_Excelência se 

quiser encontrar uma fórmula pela qual participará, a­
traVéS de uma sugestão, para a convocação dessa consti­
tuinte, pode participar, mas que fique af a sua ingerência. 
Deixe que o poVó brasileiro escolha livre, autônoma e 
soberanamente a sua Constituinte. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser rido pelo Sr. f'~'-SecretáriO. 

f lid~ o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 167, de 1985 

Acrescenta § 2"' ao art. 116 e dá nova redação ao 
art. 117 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionários Públi<!os Civis fia U_lliào ). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 116daLei I.7ll,de28deoutubrode 

1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos CiVis da 
União), fica acrescido de§ 2"', com a seguinte redação, 
renumerando-se como§ 19 o atual parágrafo único: 

•·Art. 1116 .........•.....••....•.•...•.• 
§ 29 A licença especial, de que trata este artigo, 

não gozada Ou não contada em dobro para aposen­
tadoria, poderá ser convertida, total ou parcialmen· 
te, em retribuição pecuniária, paga de uma só vez." 

Art. 2<:> O art. 117 da Lei passa a viget com a seguin­
- _te redação:_ 

. "Art. I 17. Para efeito de apo:ienfàdoria, será 
contado em dobro o tempo de licença especial que o 
funcionário não houver gozado ou que não tenha 
sido convertida em retribuição pecuniãria, na forma 
do§ 29 do artigo anterior." 

Art. 39 Esta lei entra em vigor da data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificatão 

A_ conversão da Licença Especial (Licença-prêmio) 
prevista no art. 116 do Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis da União (Lei n"' 1.71 1, de 

0
1952), em retri­

buição pecuniária é aspiração antiga da laboriosa classe. 
Por outro lado, na hipótese de não ter sido gozada ou 

não contada em dobro para efeito de aposentadoria, 
justtfica-se seja a mesma objeto de compensação finan-
cdra. -

No mais das vezes, muitos servidores deixam dego2.:ar 
o benefiCio por não terem condições financeirâ.s -de se 
afastarem do serviço, ou por ser do interesse da Admi­
nistração que nele permaneçam, por não haver na enti-
dade quem os substitua à altura. ·- -· 

A conversão parcial ou total dessa Licença em ret;i­
buiçào pecuniãria~ pode representar não só um desafogo 
financeirq para esses dedicados servidores, com_o pode 
permitir-lhes o gozo de par"cela do direito, sem os p'i!f­
_calços das preocupações de natureza econômica. 

<J presente Projeto de Lei representa um aperfeiçoa­
mento ao Texto atual do diploma que constitui a base do 
regime jurídico dos servidores civis brasileiros. 

Ao submetê-lo à elevada conSideração de nossos Pa· 
res, eSperamos que, antes mesmo de definidos QS linea­
mentos básicos de outro_ Estatuto, essas vantagens já fi· 
quem consagradas e não sejam omitidas quando de sua 
tramifaçào nesta Cás-a. - -

Sala das Sessões, em 14 de junho de 1985.- Nivaldo 
Machado. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nQ 1.711, de 28 de outubro de 1952 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · súiC:ú). v'lii · · · · · · · · · · · · · · · · ·· 
Da Licença Especial 

Art. t 16. Após cada decênio de efetivo ex:erdcio, ao 
funcionário que a requerer, conceder-se-ã licença espe­
cial de seis meses com todos os direitos e vantagens do 
seu cargo efetivo. 

Parágrafo único. Não se concederá licença eSpecial 
se houver o funcionãrio, em cada decênio: · -

I -sofrido pena de suspensão; 
li -faltado ao serviço injustificadamente ... (vetado); · 
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111- gozado licença: 
a) para tratamento de saúde por prazo superior a seis 

meses ou 180 dias consecutivos ou não; 
b) por motivo de doença em pessoa da família, por 

mais de quatro meses ou 120 dias; 
c) para o trato de interesses particulares; 
d) por motivo de afastamento do cônjuge; quando 

funcionário ou niilitar, por mais de três meses ou 90 dias. 
-Art. 117. Para efeito de aposentadoria, será contado 

em dobro o tempo de licença especial que o funcionãrio 
não houver gozado. 
........ -;·; .. ·-. ·'-·· ......... --· -· -· ..... ··~ ·~~· ~-~--~ 

f Âs Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. -~RESIDENTE (Passos Pórto) ---0 projeto 
lido serã publicado e remetido às comissões competen­
tes.. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo- sr: 
(9-Secretãrio. 

É lido 9 _ _!eguinte 

REQUERIMENTO No 142, DE 1985 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, re­
queremos que o tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão de 6 de novembro de 1985 seja dedicado 
a homenagear o Diário de Pernambuco, o mais antigo 
jornal da America Latina e o mais velho diãrio do mun­
do editado em língua portuguesa, pelo transcurso de seu 
1609 aniversário. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1985.- Nival~o 
Machado - -Aderbal Jurema- Carlos Lyra - Fábio Lu­
cena ~ Jutahy Magalhães - José Lins - Marcondes 
Gadelha - Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -De acordo 
com o Regimento este requerimento será objeto de deli­
beração após a Ordem do Dia. 

-0 SR. PREsiDENTE (Passos Pórto) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A lista de presença acusa o comparecimento de apenas 
28 Srs. Senadores, não havendo, assim, quorum para de­
libt.:mção. 

Em conseqilência, as materias da Ordem do Dia, lã-das 
em fase de votação, constituída dos Requerimentos n9s 
57 e 58, de 1985; Projetos de Lei do Senado n_?s 26/79, 2, 
340, 18 e 320, de I 980, ficam com a sua apreciaÇão adia-
da para a próxima sessão ordinária. -

Fica, também, adiada a votação do Requerimento no;o 
142, de 1985, lido n9 Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Volta~sê'à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga~ 
delha. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odaci_r Soares. 

(Pausa.) 
s: Ex• não está presente. __ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha-

do. (Pausa.) 
S. Ex• declina .da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA- (PMDB- A C. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Ornem, dia 13, na Câmara dos Deputados, no Audi­
tório -Nereu Jüimús, reuniu-se o Comitê Nacional do; 

-COordenação da Anistia. Lá, foram discutidos proble­
mas da maior importância porque dizem respeito àque­
les que continuam injustiçados e cujas punições não fõ~ 
ram reparadas ainda pela Nova República, que promete­
ra, nas campanhas cívicas nas praças públicas, fazer uma 
revisão completa de todas as prováveis injustiças pratica~ 
das pelos atos de arbítrio baixados durante a vigência do 
po der discricionário que se instalou neste País a partir 
do golpe de 1964 e perdurou até pouco tempo em nossas 
léis-. · - -----
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Sr. Presidente, vários oradores se manifestaram, hipo­
tecando solidariedade ao movimento e nós estávamos, 
Já, presentes. E, tambêm, como Uin dos elementoS que 
foram atingidos por ato institucional, sem saber por quê, 
até hoje, não só nos s-olidarizamos com esta iniciativa, 
como, também, nos colocamos numa posição de reívirl­
dicar, junto com esses companheiros, patrícios nossos 
que se acham, ainda, banidos por uma ação discricio­
nária de um poder que se instalou nesta República, atra-
vés da força. -

Assim, Sr. Presidente, para que fique bem registradã 3. 
nossa hipoteca de solidariedade no Senado da Repúbli­
ca, nós passamos a ler, para que conste dos Anais do Se­
nado da República, o manifesto pela anistiã. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Antes de passar a ler o ma­
nifesto, ouço o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Mário Maia, 
V. Ex~ se_ faZ porta-voz -de uma das causas mais juStaS, 
mas um pouco esquecida nesta Nova República brasilei­
ra: é a situãção de milhares e milhares de brasileiros que, 
embora tenha havido essa anistia tão falada e proclama­
da, ainda não conseguiram ser bi::neficiados pelos seus e­
feitos. Há uma quantidade enorine, V. Ex• deve ter esses 
dados af, de militares e outros funcioõãrios públicOs no 
Brasil, que continuam marginalizados da vida pública 
brasileira, não foram reintegrados ao processo_ de rede­
mocratização do Brasil Quero dizer a V. Ex~ que houve 
um projeto de lei da lavra do ex-Deputado Célio Borja 
que foi aprovado pelo Congresso Nacíonal, no ano pas­
sado, tanto na Câmara dos Deputados como no Senado 
Federal, por unanimidade. Esse projeto estendia a anis­
tia a esses milhares de brasileiros que continuam margi­
nalizados. O Congresso Nacional aprovou esse projeto, 
mas o Presidente João Figueiredo vetou-o totalmente, 
declarando, como sempre a mania de escapar responsa­
bilidade, que o projeto era inconstitucional. O projeto 
não era inconSTitucional porque a anistia já havia sido 
outorgada, dada por iniciatiVa áo Poder Executivo. APe­
nas se interpretou essa anistia para que ela fosse extensi­
va também a esses milhares de brasileiros que não foram 
atingidos. Mas, alegando suposta inconstitucionalidade, 
o projeto foi vetadO pelo Senhor Presidente João Baptis­
ta de Figueiredo. Agora, na Nova República, nobre Se­
nador Mário Maia, se volta a essa luta. Eu espero que se 
obtenha um sucesso e eu entendo que essa mobilização 
estã sendo feita para que depois não se venha outra vez a 
discutir a cons.tituciomliidade ou a inconstitucionalida-de 
do projeto. Quero acreditar que esse movimento visa a 
comover o Senhor Presidente da República, para que ele 
toma iniciativa desse projeto de lei, mande para o Con­
gresso Nacional, para o Congresso Nacional repetir o 
seu pensamento e seu desejo de que a anistia seja real­
mente extensiva a todos os brasileiros. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador Hélio Guei­
ros, exatamente, e provavelmente, dentre os argumentos 
apresentados pela Presidência da República ao tempo do 
ilustre General João Baptista de FigueiredO, deveria ter 
aquele que seria inconstitUCíonal porque, entre outras 
coisas, implicaria em aumento de despesa. E como o pro­
jeto era de iniciativa do_ Congresso Nacional, de um par­
lamentar, de um constitucionalista, era inconstitucional. 
Veja bem como só este fato é o suficiente para ·provar a 
fragilidade daquilo que se imaginou ser uma anistia, se: 
não um arremedo de anistia. Porque condicionou ao au­
mento ou não de despesas para se conceder anistia e se 
manter milhares e milhares de brasileiros fora da lei por 
falta de pecunia, por falta de dinheiro para colocá-los 
dentro da lei. 

Então, este manifesto, Sr. Presidente e nobres Srs. Se­
nadores, é na verdade um alerta, e não apenas um alerta, 
mais do que um alerta, é um aPelo, é um chamamento à 
responsabilidade daqueles que estão hoje comandando a 
Nova República, para que não se façam a n6s, da Nova 
República, as mesmas críticas que fazíamos ao regime -
passado. 

Passo a ler, Sr. Presidente, para que conste dos Anais 
do Senado Federal, o referido manifesto-: 

Manifesto pela Anistia 

Os cassados, punidos e perseguidos pelo anterior regi­
me, pedem justiça à Nova Républica- a Justiça de uma 
anistia ampla, geral e irrestrita. 

Pois a anistia de 1979, não merece esse nome. Simu­
lando anistiar, o que na verdade fez foi convalidar pu­
nições e exclusões, incutindo a falsa idéia de uma anistia. 

Não houve, pela Lei n~> 6.683/79, anistia de espécie al­
gunia piua inilhares de brasileiros- quase 90% dos cas­
sados, punidos e perseguidos. 

Aquela lei não anistiou os condenados por atos políti­
cos praticados mediante o emprego de força, ainda que 
já houvessem cumprido suas sentenças. Não anistiou os 
q1,1e, por motivos políticos, haviam sido transferidos 
para a inatividade ou perdido o posto, a patente ou a 
graduação por decisão de Conselhos de Justificação ou 
de Disciplina. Não anistiou os que, por motivos políti­

. .cos,_ haviam sido dispensados de empresas privadas, ou 
demitidos de empresas públicas e fundações vinculadas 
ao Poder Público, regidas pela CLT. Não anistiou os ser­
vidores estatutários que, por motivos políticos, haviam 
sido derilitidos c(im base em inquêritos administrativos, 
sob ameaça de constrangimento físico e sem direito de_ 
defesa. Não anistiou os que, submetidos a constrangi~ 
menta fisiCo- OUpor temor a ele, pediram demlssão de 
seus cargos, funções e empregos, em órgãos de adminis­
tração direta ou indireta, das fundações vinculadas ao 
Poder Públic-p, dos poderes legislativos e judiCíárlOS, ·ou 
de empregos em empresas privadas. Não anistiou Os-que, 
concursados em órgãos de admnistraçã:o direta ou indi­
reta, de fundações vinculadas ao Poder Público, dos po~ 

-- deres legislativos ejudlciã_rios, nãO" Puderam tomar posse 
-em virtude da suspensão de seus dii-eitos políticos, e de-
pois da recuperação de tais direitos-, ainda tiVeram tiega~ 
da a posse, desta vez sob a alegação da ocorrência de 
pie.scOção. ·NãO-anistiou oS-que, por fundado ti.mJ.or de 
cOnstrangiinento _ fisico,~ ~ abandonaram seus cargos, 
funções ou empregos, sendo por esse motivo demitidos. 
Não anistiou os que haviam sido demitidos, por motivos 
polífíCciS~ com base em regulamentos, -atos norffiativos, 
portarias, resoluções e outros atos administrativOs. 

lodos estes_ b~asileiros, que se contam aos milhares, 
ainda clamam por anistia. Clamani,-- igualmente, pOr 
-anistia, aqUeles brasileiros que, ailistiados pela Lei de 
1979, tiveram posteriormente suas anistias cassadas por 
tribunais niifítares. Hã um clamor ainda mais longínquo 
e patético por anistia: o de dois sobreviventes da punição 
de 1934, Cuja anistia foi cassada em 1969- trinta e cinco 
anos depois do fato -pela Junta Militar de 1969! 

A Lei de 1979 não anistiou, de forma geral, todos 
aqueles cuja punição não se baseou em Atos InstituciO­
nais e Complementares. 

Mas, mesmo aqueles que haviam sido punidos com 
base em Atos Institucionais e Complementares, recebe­
ram uma anistia tão iníqua, discriminatória e revanchis­
ta, que mal se pode chamar de anistia. 

Na grande maioria dos casos, os punidos não foram 
reintegrados em seus cargos, funções, postos ou empre­
gos, dado. que essa reintegração ficou condicionada ao 
puro arbítrio das autoridades competentes (existência de 
vagas, interesses da administração ou pareceres das co­

_.missões). Entre os que foram reintegrados, isso-se verifi­
-coU apenas para o mesmo cargo ou função, posto ou gra­
_duação que o seryidor civil ou militar ocupava na data 
·do seu afastamento o que_ os colocou em condição de in­
ferioridade funcional, pecuniária e moral. Em. nenhum 
caso, o tempo d~ -ªfastarnento foi considerado para adi­
cionais por tempo de serviço (quinqtlênios, triênios eté.) 
nem para promoções ou outros beneficios, a que fariam 
jus _se não houvessem sido punidos. Não receberam sol­
dos, vencimentos, salários ou proventos correspondentes 
aos anos em que estiveram afastados de seus cargos, pos­
tos, funções ou empregos, nem indenizações ou ressarci­
mentos por danos sofridos. 

Alguns brasileiros não poderão jamais receber o be­
neficio da anistia: aqueles que, por motivos políticos, fo­
r:am l!JOrtos ou se enquadram na definição d~ "desapare­
cidos_". Ocorre ao Estado, o dever _de indenizar seus pa-

-rentes até 2~> grau. Do mesmo modo, devem ter direij.o a 
uma pensão condigna às suas necessidades, todos os que, 
por motivos políticos, sofreram invalidez, mutilação, de­
ficiência fisica ou mental, po~ ação ou omissão de agen­
tes do Estado. 
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As _forças políticaS: gue, à época da Lei nY 6.683, cons.ti­
tuíam a oposíção, e hoje integram o Governo da Nova 
República, protestaram veementemente, em nome dos 
punidos, contra aquela anistia mesquinha e hipóáita, ao 
mesmo tempo em que se comprometiam em fazê-la am­
pla, geral e irrestrita, tão logo o permitissem as con­
dições políticas. 

Hoje se_configuram as condições políticas para a anis~ 
tia ampla, geral e irrestrita. Jsso porque, os que então 
eram oposição, hoje são Çioverno, graças em grande par­
te, às lutas e aos sacrifícios dos cassados, punidos e per­
seguidos. 

A Nova República está no elementar dever de fazer 
justiça às vítimas do regime de arbítrio. A falada limpeza 
do entulho autoritário, não poderá deixar de fazer-se 
acompanhar de lei que declare insubsistentes os atos pu­
nitivos do regime de arbítrio. 

-A edição de nova lei de anistia- ampla, geral e irres­
trita - impões~se iguàlmente no interesse do avanço do 
processo democrático e, particularmente, da legitimida­
de da Assembléia Nacional Constituinte. Não haverá ge­
nuína democracia enquanto milhares de cidadãos brasi­
leiros continuarem privados de seus direitos, pelo único 
crime_de defender a democracia. Nem será Iegftima uma 
Assembléia Nacional Constituinte, reunida sem a prévia 
anistia daqueles cujo delito foi apenas a defesa da Cons­
tituição. 

A Nova República se tem mostrado generosa para 
com os que serviram ao anterior regime. Nenhum foi pu­
nido ou castigado, mesmo quando o merecesse. A Nova 
República, pelo contrário, conserva a muitos em cargos 
e funções de ConfianÇa. Não pode, pois, a Nova Reptíbli~ 
ca, sob pena de imperdoável ingratidãõ para c-om os que 
por ela lutaram e sofreram, recusar uma anistia ampla, 
gerai e- irrestrita. 

Em 1979, houve a anistia autoritária. Falta, agora, a 
anistia democrática:- -

Brasília (DF), 13 de junho de 1985, no Auditório Ne­
reu Ramos, _da Câmara_dos Deputados.- o Çomitê Na~ 
cional de Coordenação da Anistia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr.Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado) - Conce· 
do a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Não poderia deiXar passar em silêncio o desapareci­
mento, no RiO de Janeiro, esta semana, do grande e ilus­
tre sergipano, Dr. Tito Lívio de Santana; Vereador à Câ­
mara Municipal do antigo Distrito Federal; Vereador do 
Partido Autonomista em l934; em 1946, Vereador eleito 
e reeleito pela UDN; presidente da Câmara Municipal 
do Rio de Janeiro, esse sergipano ilustre, do Município 
de Pedra Mole, engenheiro civil, com ampla folha de ser­
viÇ(Ys preStados à administração do Rio de Janeiro, como 
diretor da limpeza pública, exerceu diversos outros car­
gos na administração do então Distrito Federal; membro 
do Conselho de Engenharia, membro do Conselho do 
Instituto Nacional_do Sal, foi uma vida, Sr. Presidente, a 
serviço do povo carioca, e dos interesses maiores do nos­
so País. 

Descendente de uma família ilustre, foi seu irmão o 
Professor Virgílio Santana. Deixou sobrinhos, paiefiteS, 
filhqs, filhas, genros, dos mais importantes na adminis­
tração_ do Rio de Janeiro, no meu Estado e aqui em 
Brasília. 

T\ifOrre._ aos 85 anos, uma das figuras mais ilustres que 
theu Estado mandou para o Rio de Janeiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. PASSOS PÓRTO- Com muita honra, nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nerson Ciu'neiro- Faz muito bem V. Exf.em in~ 
corporar aos Anais o seu pesar e o pesar de todos que 
com ele conviveram, pelo falecimento de Tito Uvio. Em 
noine do Estado do Rio de Janeiro, a que ele prestou 
tantos e-tão assinalados serVIçOs, <juero ma-nifestar mi­
nha solidariedade no pesar que manifesta pelo desapare­
cimento de um homem público, sem jaça, e que tão dig­
namente serviu ao povo do meu Estado. Sem esquecer, 
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porém, que havia nascido no Estado de V. Ext e para o 
Sergipe tinha sempre voltados os seus olhos e o seu co~ 
ração. 

O SR. PASSOS PÓRTO-Acolho o apartedoSenaR 
dor Nelson Çarheiro como o melhor testemunho, Sr. 
Presidente, daquilo que foi dito aqui a respeito daquele 
ilustre homem público. Político do Rio de Janeiro, ve­
reador em vãrias legislaturas. membro das entidades da 
sua classe de Engenharia, membro da administração 
pública do entào DistrHo Federal, foi um político de no­
meada, que teve no meu Estado sempre o respeito 0: a ad­
miruç-J.o pelos seus assinalados serviços prestados não só_ 
no Rio de Janeiro, mas, também, à cultura e à vida do 
meu Estado. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.} 

O Sr. Humberto Lucena --Sr. Presidente, com a li­
cença -do Senador Raimundo Parente, peço a palavra 
como Uder, para uma comunicação urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao nobre- Senador Humberto Lucena, como 
Líder, para uma com_unic_ação urgente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Recebi e leio, para que con:Sie dÕs Anais do Senado 
Federal, o seguinte-documento da Assessoria Parlamen­
tar do Ministério do Exército. 

.. Sr. Líder do Governo no se-nado Federal: 
Em consideração ao pronunciamento dÕ digno 

Senador Fábio Lu~na~ feito _na sessão ordinária de 
hoje, tenho a infoi"inar a V. Ex* o seguinte, na espe­
rança de esclarecer devidamente os fa_tqs a. respeito: 

À oitiva, em inquérito policial de funcionários fe­
derais, civis ou miHtares, deverã ser objeto da auto­
rização de autoridade imediatamente superior ou 
requisitado. No caso em tela. o Corri andante Militar 
da Amazônia ê diretamente subordinado ao Sr. Mi­
nistro do Exército. 

Dentro da lei, o delegado policial que preside o 
inquérito em curso, que apura o homicídio do Sr. 
Alexandre Von Vaumgarten,remeteu com data de 3 
de junho solicitação ao Sr. Ministro do Exército 
para que deferisse autorização p:ira ouvir, na quali­
dade de testemunha, o Exm~' Sr. General de Exército 
Octávio Aguiar-ae-Medeiros, Comandao__t_e Militar 
da Amazônia. Já no dia lO de junho, o Exm~' Sr. Mi­
nistro do Exército deferiu solicitação, e remeteu cor­
respondência regí_strada àquela autoridade, infor­
mando paralelamente o Comandante do ÇMA de 
sua decisão. 

Os novos fatos estão na dependência das provi­
dências da autoridade policial e não mais pertencem 
à competência do Ministério do Exército. 

Como inTorfnação, aduzimos que o procedimen­
to legal a seguir serã. a expedição de Carta Preca­
tória à Secretaria de Segurança de outro Estado, 
que deverá executâ-Ia, para isso delegando autorí- _ 
dade especial nos prazos ·da lei, competência para 
argUir o intimado, na forma do art. l42 do Código 
de Processo Penal. 

Estamos seguros de que, na ocorrência desses 
eventos, a autoridade militar estará pronta a prestar 
os seus serviços à Justiça Criminal." 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem_!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR HUMBERTO LUCENA EM SEU PRO-. 
NUNCIAMENTO: 

Assessoria Parlamentar do Ministério do Exército 

Senhor Uder do Governo no Senado Federal 
Em consider.ação ao pronunciamento do digno Sena­

dor Fábio Lucena, feito na sessão ordinária de hoje,Je~ 
nho a informar a V. Ex• o seguinte, na esperança de es­
clarecer devidamente_ os .fatos à re~peito: __ 
-a oitiva em Inquérito Palici_al__ge funcionârlos féde­

rais civis ou militares deverá ser objeto de autorização da 
autoridade imediatamente superior ao .reql!is(tildo; _ 

-no caso em tela, o Comandante Militar da Amazô· 
nia é diretamente subordinado ao Sr. Ministro do Exér­
cito: 

-dentro da lei, o Delegado_e..olicial_que preside o in­
quérito em curso, que apura -o húmicídio do Sr. Alexan­
dre Von Baungarten, remeteu, com data de 3 de junho, 
solicitação para ouvir na qualidade de testemunha o 
Exm9 Sr. Gen. Ex Octávio Aguiar de Medeiros, Coma_n­
dante Militar da Amazônia. Já, no dia lO de junho, o 
Exm<> Sr. Ministro do Exército deferiu solicitac.ão e re­
meteu correspondência registrada àquela autoridade, in· 
formando paralelamente o Comandante do CMA de .sua 
decisão; 

-·os novos fatos estão na dependência das providên· 
cias da autoridade policial e não mais pertencem a com­
petência do Ministério do Exército. 

Como informação, aduzimos que o procedimento le­
gala seguir será a expedição de Car_ta Precatória à Secre­
taria de Segurança de outro Estado que deverá executá­
la, para isto delegando à autoridade especial e nos prazos 
da lei, competência para argGir o intimado na forma do 
art. l42 do CPP. Estamos seguros que na ocorrência des­
tes eventos a autoridade militar estará pronta a prestar 
seus serviços à Justica Criminal. 

O-Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela or· 
dem. 

O SR. FÁBIO LUCENA(PMDB-AM. Pela ordem, 
pronuncia o seguinte discurso. Senl revisão do orador.) 
-Sr. Presidetlti.:, Srs. Senadores: 

-- Peço a V. Ex• Sr. Presidente, que se digne me conceder 
cópia desse comunicado, a fim de que eu encaminhe, ain­
da hoje, à autoridade policial competente do Rio de Ja­
neiro. 

Transmito, por meio do Líder do Partido, senadOr 
Humberto Lucena, o reconhecimento e a presteza_ com 
que o Ministério do Exército &e houve nesse caso, o Que 
vem contribuir para o apaziguamento de ânimos e que 
vem apresentar sintomas de que o estado de dirc;i1o está, 
realmente, implantado neste País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

- O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado) - O re­
querimento de V. Ex~ está deferido. Será feito_o forneci­
mento da cópia solicitada. 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Raimundo Pa­
rente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncil:! o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
d.._ores. _ 

Esta não é a primeira vez que ocupo a Tribuna desta 
Casa para reclamar, veementemente, contra o tratamen­
to discríiniflatório 'dado ao Estado do Amazonas pelo 
Governo Federal. Alienados na: que respeita às realida­
des peculiares e características daquela região, os tecno­
cratas dO Poder Central fazem questão de ignorar as ne­
cessidades e as carências mais urgentes do meu Estado, 
tratando-o como se ele não pertencesse à Federação e, 
muito mais do que isso, como se não fosse, em verdade, 
em termos de potencialidades. a grande garantia da ew 
mancipação sócio-econômica dõ nOsso País. 

Em mil novecentos e sessenta e sete, materializando 
uma iniCiaÚva do então Deputado Francisco Pereira da 
Silva, representante amazonense na Câmara dos Depu­
tados, o Presidente Castello Bram::o, através do Decreto­
lei n9-288, fez instalar a Zona--Franca de Manaus, visan- -
do, através de incentivOs e beneficios especiaís, o desCn-

. volvimento econômico e sóci;ll do meu Estado. 
Desd-e __ então, Sr. PreSiderlte, vieram, num-Cresci:ildo 

cada Vez- maiOf, as tentativas de inviabilizar a Zona 
~Franca de Manaus, tudo para atender interesses econô­

micos de regiões mais desenvolvidas, como o Centro~Sut, 
pOr exemplo, onde grupos podeirOsõs insistem em rião a­
ceitar o desenvolvimento amazonense, como se isso afi· 
na! lhes causasse algum prejuízo, ou, de qualquer manei-
ra, impedisse o seu próprio desenvolvimento. --

-- O caso da criação do Pólo de Informática na Zona 
Franca de Manaus- sobre o qual, neste plenário, já se 

- proõ-unciãrilm vários· Senadores, entre eles o Senador 
Fábio Lucena e o não menos eminente Senador Roberto 
Campos- é um exemplo vivo e·indesmentível dessa dis­
criminação e· dessas tentativas -de desestruturar a~Zona 
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Franca. Depoisde ter recebido do Chefe do Governo, no 
próprio Palácio do Planalto, a promessa fOimai e solene 
de que a Zona Franca de Manaus continuava sendo into­
cável, os parlamentares amazonenses que ali estiveram 
receberam, estupefatos, a notícia de que o CONtN,­
CciilSelho Nacional de Informática- através de uma de­
cisão absllrdii e esÚl.pa:rúrdia, -deCidira que o Pólo de In­
formática Oa Zona Franca de Manaus não devia receber 
os incentiYOS e beneficios estabelecidos em Lei, e criados, 
conforffie p-receitua o Decreto 288, com vistas a incre­
mentar o desenvolvimento daquela ãrea. 

É, como se constata, Sr. Presidente, um trabalho orga­
nizado, objetivando a impedir o crescimento social e ecO· 
nôtnico do Amazonas, pois, como é sabido, o Estado do 
Amazonas, deixando de contar com os favores, os be­
neficios e os incentivos especiais que o Governo Castello 
Branco, em boa hora, incorporou ao Decreto 288 cc;rta­
me_nte, Sr. Presidente, voltará a sua antiga condição de 
porto de lenha sem nenhuma possibilidade de garantir o 
seu próprio avanÇo, 1-umó às metaS do desenvolvimento 
e da emancipação. 
- Por isso, permito-me ler, para conhecimento desta 
Casa e da própria Nação, o editorial publicado no jornal 
A Crítica de Manaus ao qual, durante muito tempo, em­
prestou sua inteligência o nobre Senador Fábio Lucena, 
editorial esse do dia 12 do corrente: 

"CHEGA DE TANTÀ HUMILHAÇÃO 

O Amazonas estã sendo tratado nesta Nova Re­
pública, não como um Estado membro da Fede­
ração, mas sim como um apêndice do Brasil que não 
é respeitado e muito menos olhado. 

Todos esperávamos que a Nova República olhas­
se com mais carinho para a Amazônia, e em particu­
lar, para o nosso Estado. Foram essas as promessas 
solenes feitas em praça pública pelo então candidato 
Tancredo_ Nev_es, bem como pelo seu Vice José Sar­
ney, que na praça do Congresso juraram a intocabi­
Jidade da Zona Franca e a melhoria: das condições 

----de vida da nossa gente. 
Iniciado o Governo da Nova República, durante 

várias semanas ficou ele inerte ante o estado de saú­
de do Presidente Ta_ncredo Neves. Com o seu passa­
mento, assumiu o Presidente José Sarney e, logo em 
seguida, a Zona Franca enfrentou a questão da in· 
formática contra a SEI. Os nossos políticos foram 
até o Presidente que lhes garantiu a intocabilidade 
da Zona Franca, segundo suas próprias palavras, 
uma experiência que deu certo, assegurando que a 
decisão do CONIN não afetaria o nosso pólo de in­
formática·. Na seqí.lência dos fatos, o que se viu foi o 
CONIN decidir contra a SUFRAMA, embora te~ 
nha havido_ o compromisso do Presidente José Sar~ 
ney em nosso favor. Foi o primeiro revés da Nova 
República. 

Agora, estamos diante de duas novas situações, i­
·gu-almente contrárias aos nossos interesses. A su .. 
DEPE, ao invés de aqui construir o Centro de Agri­
cultUra, está transferindo tal investimento para Sanw 
ta Catarina, e a ELETRONORTE, resolveu, para aw 
tender cortes de verbas, paralisar as obras da Hidre­
létrica de Balbina. 

Assim não é possivel. O tratamento que estão nos 
dispensari(fO"ê- d"iferente daquele que dispensaram, 
por exemplo, há bem poucos dias, ao Rio Grande 
do Sul na questão do Banco Sul Brasileiro, uma em­
presa particular, na qual o Governo vai investir um 
trilhão OC crUZeiros, sem que tivesse qualquer obri­

-gação. 
O Amazonas estã sendo visto como se não fosse 

-Brasil. A nós, tudo é negado. Aos outros, tudo é 
cõnCedido. Tal comportamento, sejamos justos, não 
é o que se esp_erava. Agora, com a decantada Nova 
República, somos tratados como se não fôssemOs 
um Estado-membro da Federação. 
_ A Nova República mais parece a Velha Repúbli­
ca onde preponderava a política do café com leite, 
ou sejã~ de Minas Gerais com Siio Paulo. E a conti­
nuar assirO, como benl disse o Gov~rnador Gilberto 
MeStrinho, -é bom que o Brasil faça uma opção em 
relação à Amazonia, pois do jeito que as coisas vão, 
.caminharemos para encontrar o nosso próprio Ca­
minho, rompendo os laços de submissão que ainâã­
nos prendem. 
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Entre continuarmos a ser tratados como cOlôriia, 
c procurarmos novos rumos, a opção é pela segunda 
alternativa. Afinal, chega de tanta humilhação." 

Estas palavras, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tradu­
zem realmente o sentimento, o pe-nsamento e a opinião 
de toda a comunidade amazonense, pelo que faço ques­
tão de endossá-las plenamente, fazendo-as minhas tam­
bém porque, como bem diz o Editorial, grandes como 
somos, conscientes do que possuímos, não temos nen-hu­
ma razão para nos submetermos a esse tipo de tratamen­
to. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Odacir Soares ~-Guilherme Palmeira - Luiz Viana 
- Amaral Peixoto - Roberto Wypych - Alcides Sal~ 
danha. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado) --Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson CarneirO. -- -

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem trabalha no comércio, -em regime- de comissão 
sobre as vendas intermediadas, raramente recebem me­
lhoria, quando se estabelece o novo nível de salário míni­
mo, fic-ando limitados ao piso salarial, quando assinados 
os respectivos convênios coletivos de trabalho. Costu­
mam os sindicatos patronais incluir nesses convênios 
uma cláusula, segundo a qual, a garantia de piso conven­
cionada só prevalecerá no caso de corresponder aquele 
limite ao valor do horário e período íntegrais de traba­
lho, com a normal e regular produtividade. 

Também não são suJeitas a acréscimo salarial as horas 
acrescidas em um ou mais dias da s_emana, a não serem 
as duas primeiras, com vinte e cinco por cento, as demais 
excedentes com acréscimo de cinqiienta por cento, 
aplicando~se, apenas, essa majoração, ao trabalho diur­
no. Muitas empresas fazem um desconto anual, para fa­
zer face a despesas de assistência social e recreativa. 

Além disso, quando as firmas fazem o cálculo das 
férias dos -empregados vendedores, toma como base des­
se benefício a média de salãrios dos últimos doze meses. 
Diante da inflação galopante que atravessamos, ainda 
superior a duzentos por cento ao ano, evidentemente o 
trabalhador está sendo prejudicado, tanto mais quanto 
se adota o critério das revisões semestraís- de saláriOs, 
para restabelecimento do seu poder aquisitivo. O justo 
será que se tome como base de cálculo os ú.ltimos seiS 
meses. 

Decerto a ConsolidaçãO daSL.efs de Trabalho, que foi 
elaborada antes da inflação galopante que nos avassala, 
dá cobertura legal a essa conduta dos patrões. Deve ser, 
no particular, corrigida, esperando-se que o atual Minis­
tro do Trabalho, homem afeito aO-deslinde das _questões 
laborais, principalmente em defesa dos assalariados, a­
tente para esse e outros problemas assemelhados. 

Na campanha eleitoral, foi amplamente anunciado, 
pelo inolvidãvel Tancredo Neves, o seu intuito, antes de 
tudo, de qualquer outra preocupação política, piOinOVi:r 
um pacto social, evidentemente orientado pelo atendi­
mento às reivindicações dos trabalhadores, vitimados, 
há dez anos, pelo achatamento salarial. 

Mas eles são vítimas, também, -de uma legislação tra­
balhista de forte inspiração patrOnal, que deve ser modi­
ficada o·quanto antes, para -que os trabalhadores não te­
nham de recorrer ao recurso extremo da greve, de dano­
sas conseqaências para a ecónoniia riã.cional. 

Precisamos de uma revisãO conipleta da Consolidação 
das Leis do Trabalho, a fim de escoimá-la de todos os 
alçapões prejudiciais aos trabalhadores. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr., Piesidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES(PDS- Pl. Pronuncía o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando as verdadeiras amizades cultivadas tranqíiila 
e respeitosamente ao longo _dos anos, desaparecem, os 
que lhe sobrevivem perdem, também, um pouco da ale~ 
gria que envolve a vida. Daí, os sentimentos de tristeza 
que a todos invade, a carência afetiva indisfarçãvel, sem 
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falar no impacto profundo que a primeira n_otícia carre­
ga. 

Assim é que, na noite de ontem, dia 13, o anúncio fa­
tal, embora aguardado, causou-me incontida conster­
nação. É que trazia a comunicçaão do falecimento, às 
19:30 horas, na cidade de Água Branca, no Piauí, de Joa­
quim Gomes Calado. 

Origirl.ãrio -de Picos, onde nasceu no começo do sécu­
lo, cedo nele se revelou o espírito irrequieto-e empreen­
dedor. Após algumas mudanças, fixou-se no municípfO 
de São Pedro do Piauí, enl cujo interior resolveu fundar, 
construir uma cidade. De fato, edificou- a terceira casa 
residencial, nas proximidades da residência do sogro, na 
futura povoação, lutou e sofreu, conquistou seguidores, 
construiu o mercado público, deu-lhe vida, transformou­
a em cidade. 

Fez-se agricultor, criador e comerciante. Mais tarde, 
tornou-se prático em agrimensura e levou a sua compe­
tência profissional a diferentes pontos do Piauí, ínclusive 

-ao-sul do Estado. Foi, ainda, serventuário da Justiça Es­
tadual em Teresina. 

Desde o início, porém, e vida a fora, abraçou a carrei­
ra política, qUe serilpre exerceu como autêntico sacerdó­
cio. O comando político incontestável que sempre exibiu 
era fruto do seu exemplo, do seu trabalho, do empenho 
de todas as horas à causa dos seus semelhantes. 

Vereãdor em São Pedro do Piauí, tomou-se Prefeito, 
Com a criã.ção da cidade de Água Branca e, mais tarde, 
elegeu~se Deputado à Assembléia Legislativa do Piauí. 

Joaquim Calado nasceu no dia 10 de setembro de 1905 
e escolheu dona Rosalina Ferreira Gomes por sua a­
mantíssima esposa. 

Dez filhos, que lhe sobrevivem, são o patrimônio 
maior do casal: Deusdedith F. Calado, pecuarista; Odete 
Calado -Bonfim, advogada, casada com o Dr. José de 
Carvalho Bonfim; Deuselita Gomes Vasconcelos, casada 
com Vilmar de Paiva Vasconcelos; José Calado Neto, 
médico, atual Prefeito de Água Branca, Odeide Ferreira 
Silva, casada com Vicente de Paula Silva, funcíonârio 
público;- Roselita Ferreira Silva, casada com Osmar Sil~ 
va, funcionário do Banco do Brasil; Eduardo Ferreira 
Calado, empresário; Rosemary Calado e Silva, casada 
com Renato de Cãssia e Silva, funcionário público; Joa­
quim Calado Filho e Augusto Ferreira Carvalho, univer~ 
sitãríos. - ---- ---

Contemporâneo de Joaquim Calado, na sua passagem 
pela Assembléia Legislativa do Piauí, foi naquele Cole­
giado que se iniciou a nossa amizade, que o passar do 
tempo ·e as ã.Sperezas dã vida jamais conseguiram abalar. 

ImpetuosO e firme, decidido e combativo, a sua pala~ 
vra era a segurança maior de suas atitudes, de seus com­
promiSsos, de-sua vida pública. 

Retenho na memória episódios marcantes da destaca­
da participação de Joaquim Calado na política piauien­
se._Guài'do, sobretudo, como traço marcante, expressivo 
da sua personalidade, a fidelidade às amizades que cons­
tituiu. 

Mais do que lhe devem os políticos e todos os segmen­
tos cja sociedade piauiense, deve-lhe o próprio Estado, 
pois que recebeu do talento de Joaquim Calado uma ci­

-dade- a florescente, a progressista, a encantadora cida­
de de Água Branca. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSll: IGNÁCIO (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenaOOres, é o~ 
portuno lembrar, desta Tribuna, a todos os pais, e a to­
dos aqueles que têm responsabilidade com as crianças 
brasileiras que amanhã será dia nacional de vacinação 
contra a poliomielite. Apesar de o Brasil ter praticamen­
te debelado a pólio, não podemos descuidar·dessa ques­
tão, fundamental para a qualidade de vida dos brasilei­
ros_. 

A títUlo de -exemplo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
em 1979, a poliomielite matou ou aleijou 2.564 crianças 
no Brasil. A Imunização c_õntra a doença havia se manti­
do _em lenta expansão por 20 anos, alcançando somente 
uma pequena proporção de crianças do País. 

Porém, a partir de 1980, foi lançada a Operação de 
Controle da Pólio, adotando-se a prática de duas doSes 
de vacina oral, com intervalo de seis semanas entre uma 

·dose -e outra. 
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Dessa forma, foram adotados o segundo sábado de ju­
nho e o terceiro de agosto como dias nacionais de vaci­
nação. Escolheram-se os sábados para que os pais ficas­
sem livres para levar seus filhos aos postos de imuni­
zação. Convêin ressaltar, Srs. Senadores, que 
es-colheram-se os meses de junho e agosto por serem me~ 
ses mais frios no Brasil e por conseguinte, ficava mais fá­
cil manter as vacinas em temperatura baixa. 

·Porém, o Brasil só conseguiu derrotar a pólio após 
vencer os problemas logísticos e imunizar todas as 
crianças, de um pafs com proporções continentais, em 

-i.urt Só dia com o apoio e participação efetiva da comuni­
dade organizada em diversas entidades que compõe o 
noss_o tecido social. 

Assim, grupos comunitários, cooperativas rurais, gru­
pos de jovens, grupos de mulheres, associações de bair­
ros, igrejas, escalas, além do próprio serviço de saúde 
são mobilizados para essa tarefa de envergadura magna. 
Senão vejamos, Sr. Pr~sidente, durante dois dias 90.000 
postos de imunização são estabelecidos em uma área 
maior do que-a Europa Ocidental ou o território conti­
nental dos Estados Unidos. em média, são convo-cados 
um contingente de 320.000 voluntários para as Campa­
nhas anuais. E para que toda a população seja bem in­
formada sobre os postos de imunização, horários, etc, 

_nas semanas anteriores aos dias de vacinação, os meios 
de comunicação levam a mensagem da campanha a qua­
se todos os lares do País. De fato é o que verificamos, Das 
123 estações de TV espalhadas pelo Brasil, e nas 1.200 es­
tações de rádio, que lançam mensagens de 30 segundos 
sobre a imunização, 20 vezes por dia. 

Até 1980", Srs. Senadores, os registros de vacinação e­
xistentes eram muito falhos, sendo quase impossível defi­
ninftrals-ãs- crianças que haviam sido ou não_ vacinadas. 
Hoje, a realidade mudou. Ainda em 1980, 18 milhões de 
crianças receberam as duas doses de vacina contra a 
pólio. Nos anos seguintes, em 1981, 82, 83 e 84, foram 
vacinadas em média 23,5 milhões de crianças. Os resulta~ 
dos começaram a se fazer sentir e, em setembro de 1983, 
o total de casos confirmados de poliomielite entre 
crianças brasileiras cairá para I O, diminuindo ainda 
mais, em 1984, para 6 casos confirmados pelo Ministério 
da Saúde. 

A pólio mata miis de 50.000 crianças e incapacita 
meio milhão todos os anos no chamado mundo em de­
senvolvimento. Se a cobertura de imunização conseguida 
nQ Brasil fosse alcançada por todos os países em desen­
volvimento, então esse triste tributo anual sobre a vida e 
saúde das crianças poderia ser reduzido em 99%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje podemos afirmar 
categoricamente que o Brasil serve de exemplo aos ou­
tros países do Terceiro Mundo de como eliminar uma 
doença tão grave, que até 6 anos atrás incapacitava ou 
matava quase 3.000 crianças brasileiras. 

Porém, o êxito alcançado até hoje, deve ser orientado 
no sentido de reforçar ainda mais a Campanha de Vaci­
nação este ano. Neste sentido, faço uma convocação ge­
ral à Nação, a exemplo das campanhas cívicas nacionais 

_ registradas no ano passado pelas eleições diretas e na e­
leição do nosso ex-Presidente Tancredo Neves, para que 
todos os brasileiros levem seus filhos para a vacinação a­
manhã, para que possamos consolidar a derrota da po­
liomielite no Brasil. Vacinação jál 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O. SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; . 

A questão da limitação da jornada de trabalho em 
quarenta horas semanais vem sendo debatida, com in­
tensidade crescente, pela sociedade brasileira. Um núme­
ro cada vez maior de sindicatos de trabalhadores abraça 
-ã idéia e in-tegra-a a sua pauta de reivindicações. É objeto 
-de campanha nacional lançada em setembro último por 
um setor do sindicalismo do País, aquele vinculado à 
Central Única dos Trabalhadores. Na imprensa, 
sucedem-se amiúde manifestações contrárias e favorã~ 
veis ? medida. Recentçmente, no bojo dos movimentos 
greVistas do ABC paulista, numerosas empresas finna­
ram acordos que prevêem a redução da jornada acampa~ 
nhada de aumentos reais de salários. Também nesta Ca~ 
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sa, o debate a respeito da _limitação da jornada em qua- mana. AliãS, essa importância tende a crescer à medida 
renta horas semanais está presente: encontra-se aqui, em que a automação e a especialização empobrecem mais e 
tramitaÇão; projê:to de lei do nobre Senador_Nelson Car- mais o conteúdo do processo de trabalho. As tentativas 
neiro, que altera o artigo S8 da Consolidação das Leis do recentes de minorar esse empobrecimento são louváVeis 
Trabalho com esse objetivo. __ . e é necessário nelas persistir; mas não suprem, nem pode-

Senhores, a discussão a respeito desse teina não ê nova rão suprir, a participação na vida familiar e em ativida-
nem, muito menos, restrita ao noss_o País, Desenrola-se, des recreativas, educativas, culturais, asSociativas, cívi-
pelo menos, desde os primórdios da Revolução lndus- cas, sindicais, J:!oHticas e qutras. -
trial, que impôS como regra- jornadas dt:: a tê 18 horas No entanto, _a redução da jornada não limitaria seus 
diárias. A constatação do deplorâvel estado de saúde a beneficios à qU.alídade de vida dos trabalhadoresjA_e_IJl· 
que tal situação deixou reduzida a classe trabalhadora e pregados, mas na medida em que redunda no_surgimento 
a concomitante pressão das organizações sindicais leva-_ de tempo oclõSo dos equipamentos, abre a possibilidade 
raro o Poder Público a interferir n_a matétia, Dessa for- (,i_e _gera~o de novos empregos. Tal tem-se verificado em 
ma, tem início o processo, ainda em curso, de redução do paises que reduziram recentemente sua jornada: na Ho-
tempo de trabalho diârio permitido pela sociedade. !anda, atra_vés de levantamento realizado junto a 483 ~-

As primeiras leis que regulamentaram a jornada, sur- presas, após uma redução na jornada, verificou-se que 
gidas na primeira metade-do- Sêculo passado, visavam à apenas 4% do total não havia ampliado seu quadro de 
redução do tempo de trabalho de mulher:es,e crianças. pessoal. 
Em 1847, o Parlamento Britânico limitou_a.Jgrnada em Além dos_postos de trabalho gerados diretamente pela 
dez horas diárias. Contu_d_o, à medida que essa limitação redução da jornada, devem-se considerar aqueles decor-
difundiu-se pelos demais países da Europa-;irilciõü-Sé a·- ----~reti.fts do estímulo que uma massa detenninada de tem-
luta dos trabalhadores por uma nova red1,1ção, expressa po livre exercerá sobre as indústrias do lazer. _ 
na consigna dos três oitos: oito horas de trabalho, oito Não bá dúvida de que as empresas podem compensar 
de repouso __ e oito de tempo livre. Esta reivindicação, o tempo ocio~()" c~i_a~_o com outros mecanismos que não 
após a primeira Guerrã Mundial, transformou-se em a contratação de novos trabalhador~_ re.cü-i'So_ abuS!yo 
norma vigente na maiQI'Ía das nações. D~te então, no- às horas extras ou introduçãQ de novas tec_nologias, para 
vas disposições legais têm reduzido ainda mais a jornada. citar dois em;.çemplos. Caberã ao Poder Público, no _ato 
em diversos países~ Hoje, a semana de trabalhp situa-se de limitação da jornada,, zelar para que a medida redun-
entre 35 e 40 horas em paises como a BélgiC~ Israel, Suê- de -efeüvamente em incremento do emprego. 
cia, Estados Unidos e França. Na Alemanha Ocidental, Na verdade, à medida que avança o progresso tecnoló-
Japão, Austrãlia, Suíça, Espanha e Portugál, o tempo de gico, menos Uabalho Se faz necessário para manter a pc-
trabalho por semana oscila entre 40 e 45 horas, Para ci- pulação em níveis crescentes de vida._ Já começamos a vi-
tar exemplos mais próximOs de nossa realidade, Peru, ver essa situação. A sobreterciarização da economia de 
Chile e Paraguai jâ limifaiam a semana de-"trabalho em forma geral, a elevação dos períodos de vida escolar com 
40 horas e na Argentina esta é fixada erii 46 horas.. a proliferação de cursos superiores e de pós-graduação e 

Prosseguem, no entanto, as reivindicaçõeS dos traba- o peso do funcionalismo público no emprego total mal 
lhadores por limitações adicionais ao tempO totã.l de tra- conseguem disfarçar a realidade: a influência que parcela 
balho na vida do indivíduo. Organizações __ trabalhistas não desprezível dos empregos existentes exercem na eco-
européias pleiteam o a-umento do período de estudo nomia do PaJs !_imita-se à geração de demanda. A q ues-
obrigatórió, a regulamentação mais rigoiosa dO uso de tão deve ser equac_ionada com clareza. A redução dajor-
horas extras, a antecipação da aposentadõiía -e o ihcre- riada é uma forma racional de repartição do trabalho ne-
mento das férias pagas anuais, além da redução dajorna- cessário que jâ foi lançada para debate na sociedade pe-
da propriamente dita. No que respeita a esta última, as los atores sociais nela interessados. --
reivindicações variam de nação para naçãa_e, no interior Certam-ente, uma medida dessa ordem teria repercus-
de cada caso nacional, de uma categoria prófTssional- sões no próprio âmbito do processo de trabalho. Na me-
para outra. De maneira geral, pode-se dizer que a meta ê dida em que a freqüência de acidentes de trabalho 
a semana de 35 horas, mas objetivos mais ambiciosos jâ i_f!lensifica-se nas últimas horas da jornada, a redução 
são colocados em negociação:-os trabalhadores canaden- acarretaria graus de seguranÇa maíS ·elevados. Existe 
ses almejam a semana de 32 horas, determinados síndica- tambêm a exp~tativa de redução de absenteísmo, espe-
tos irlandeses e suecos jâ têm como objetivo 30 horas se- cialmerite se a jornada mais curta for acompanhada por 
manais de trabalho e os bancári-os britânicos, qUe ti-aba- à(g_uma forma de horário móvel. Em termos de produti-
lham atualmente 35 horas, pretendem fazê-lo por apenas vida de por hora, é fácil prever melhorias quando os-tra-
28. Como se vê, a jornada de 48 horas, previstã eril nossa bathadores passam a descansar mais, trabalhar com mais 
legislação, é das mais elevadas de acordo com os parâ- seguranç-a e dispor de mais tempo livre para si. 
metros internacionais. No entanto, há também, e são veiculadas, argumen-

Que poder~lr dessa tendência geral e coqstante à tações-Contrárias à redução dã.jornada. Oriundos quase 
redução da_jornada? C__9mo _poder-se-ia justifl§ªr-esSa, sempre de setores empresariais, tais argumentos argUem 
aparentemente insaciável, procura do não trabalho, d9 a inviabilídade econômica da medida. No essengal, 
tempo livre? -- -- sustenta-se" a exíStência de um custo adicional advindo 

A primeira conseqi.Iência a ser reSsaltada na redução da redução que, repassado aos preços, ocasionaria in-
progressiva da jornada de trabalho é 0 ganho do tra~!i- flação e perda de competitividade nos mercados interna-
lhador no que toca à qualidade de vida. Por Um lado, cionais; não repassado, queda na capacidade de investi-
abre-se a possibilidade de destinar-se um período maior mentos e na produção. Qualquer das alternativas teria 
de repouso, à restauração do organismo após a jornada. como conseqUências a médio prazo redução da pro-
Vale ressaltar que, se o desenvolvimento tecnológicg re-- dução e dispensa de pessoal, conseqUências estas que afe--
duziu consideravelmente_ as fontes de fadjga física no tariam com mais intensidade as pequenas e médias em-
processo de traba_lho, gerou simultaneamente outras for- presas. Este argumento acompanha, com poucas va-
mas de desgaste que demandam também descanso. A a ti- riações, a hist_órja da red1,1çâo progressiva da jornada. 
vidade de controle de máquinas e equipamentos, a sub- Pode ser lido hoje nas pãginas de prestigiados veículos de 
missão do trabalhador a seu ritmo, acarretam situações nossa imprensa. 
de fadiga mental e nervosa- stress- de conseqUênêias A Ôbjeção omite simpleStnent~ o fato_ de a aplicação 
comprovadamente danosas à saúde física dos envolvi- do progresso tecnológico à produção refletir-se na ten~ 
dos. Hâ que considerar, também, as demais fontes de f a- -dêrida à diminuição do peso i"e1ativo de_salários e encar-
diga, próprias do modo de vida prevalecente em nossas gos trabalhistas na composição do custo total do produ~ 
urbes_ Os deslocamentos entre o lar e o local de trabalho to. A esse respeito, dispomos de um exemplo extraído de 
e a realização de tarefas administrativas no _â_thbi~o do nossa realidade. O Departamento lntersindical de Es-
privado exigem tempo e desgastam os trabalhadores fora tãtísticas e Estudos Só_cio_-E&Qnômico_s- biEESE, atra~ 
dos limites de sua jornada. vês de sua seção de São Bernardo do Campo e Diadema 

Contudo, o incremento da qualidade de vida não pode realizou, em março Próximo passado, estudo que objeti~ 
ser entendido apenas como a possibilidade de restau- vava mensurar o impacto da redução_ d_ajornadã. para 40 
ração fisica e mental para o início de uma nova jornada -horas, em fornecedoras e montadoras- no custo final do 
de trabalho. Existe hoje praticamente consenso ·q-uanto à automóvel. Mesmo sup-oild'o~se a manutenção da mar-
importância que tem a livre utilização do tempo de não- gem de lucro das elnpresas, a vigência da jornada de-4& 
trabalho para o desenvolvimento da personalidade hu- . horas na totalidade delas- o que não corresponde à 
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realídade -e a persistência _d_e:_l984 da composição de 
custos apurada no recenseamento de 1970, chegou-se a 
um custo adicional de 2,75% do preço de cada unidade. 
Concomitantemente,_ o DIEESE estimou em 20% o 
possível incremento do emprego no setor em decorrê:ncia 
aã -meaíaa~-- -

Em nossa opinião, mais uma vez, a mesma argumen­
tação anti-reducionista serâ desmentida pelos fatos. Não 
houve pertUrbação econômica quando da [imitação em 
48 horas,_tal não ocorreu nqs países quejâ. adotaram jOr­
nadas iguais ou inferiores à de40 horas, nem ocorrerâ no 
Biãsil, quando alterarmos a le8;islação com esse fim. 

Srs. Senadores, a jornada de trabalho prevista em nos­
sas leis é anacrôriTca quando cOmparada ãs que vigem no 
contexto internacional. Sua rççh,1ção é medida necessária 

-e.tantQ mais urgente quanto, no País, começa a dar seus 
primeiros passos a automação da produção em alguns 
ramos industriais. Uma nova onda de desemprego tecno­
ló_gico atingirá, em breve, determinadas categoriaS de 
trabalhadores e prosseguirá a tendência à queda da par­
ticipaç~o dos custos da mão-de-obra nos totais do pro­
duto. E tempo de começarmos a repartir o trabalho de 
que efetívamente necessita a sociedade, inclusive para 
que sejamos c·a:pcizes de absorver, sem traumas, avanços 
tecnQl,óglc"OS Víriâoúros. A reduÇão da jornada de traba­
lho para 40 horas semanais é um primeiro passo nessa di­
reção_, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Os Srs. 
Senadores Jutahy Magalhães e Helvídio Nunes ~;ncami­
nhararli a Mesa requerimentos de infonnações nos ter­
mos do inciso VI, do art. 239_ do Regimento Interno. 

Os requerimentos serão examinados pela Presidência. 

O SQ. PRESIDENTE (Nivaldo Machado) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerra-r a pre-­
sente sessão, designando para a sessão ordinária de 
segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371 c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n9 Sf2, de 1985, 
do Governador do Estado do Rio Grande do Norte, so­
licitando autorização do Senado Federal para realizar o­
peração de crédito externo no valor de cinqüenta mi­
lhões de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Mi.IHer e Moacyr 

-Olúirte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficío n9 S/8, de 1985, a­
través do qual o Prefeito Municipal de Anâpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa reafízar operã.ção cte emprêstimo externo no va­
lor de US$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares.) 

3 

Votaçào,_em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 26, de 1979, de autoria do_ Senador Orestes 
Quércia, que ac_rescenta parãgrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do .Trabalho, tepdo 

Pareceres, sob n9s 184 e 185, de 1984 das Comissões: 
-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorãvel. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, qUe dispõe sobre ·a escolha e a nomeaÇão dos diri­

. gerifes das Fundações de Ensino Superior, tendo 
Pareceres, sob n9s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

Juridicidade, com voto vencido, em separado do Senador 
- Mo3.cyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel. 



Junho de 1985 

5 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo (mico ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n"'s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislaçio Social, favorável; e 
- de Finanças, contrário, com vótO vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n.."' 18 de' 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do múSico, tendo 

Pareceres, sob nl' 1.032, de 1980 e nl' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, li' Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 21' Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenário - ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiiO-turito (apreCiação preliminar da 
juridicid"ade, nós termos do art. 296, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n~" 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revõga a Lei n~" 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n<? 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)~ 
Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 34 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JU. 
TAHY MAGALHÀES NA SESSÀO DE 13·6-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr .. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Sei que estou me tornando impertinente, porque quase 
todas as vezes que estou inscrito para ralar, antes de ini­
ciar o meu pronunciamento, eri proteSto, e protesto hoje 
mais uma vez, porque, como pode verificar V. Ex~", era 
eu o segundo inscrito graças ã gentileza do Senador 
Mário Maia e s6 agora estou conseguindo ralar. Isso por 
quê? Por quebras incessantes do Regimento. Acho que a 
minha obrigação eu já cumpri! Pois já apresentei um 
projeto de resolução para ver se a Ordem do Dia tem iilí­
cio no horârio certo, isto porQue, Srs. Senadores, é uma 
vergonha para nós, parlamentares, o vazio constante do 
Senado, isso diz muitO mal de todos n6s. Não. é esta a ú­
nica, mas a falta de horário para o início da Ordem do 
Dia é uma das razões para o esvaziamento do plenário. 
Não temos horário pórcjue o· Regimento não é cum"pii­
doA Se o orador tem meia hora para falar, fala uma hora 
e meia, e isso acontece todo dia. Hâ os que pedem a pala­
vra como Líder mas não tratam nada a respeito do seu 
Partido. Fazem o seu próprio pronunciamento, fugindo 
das inscrições feitas de acordo com o_Regimento. 

Por isso digo que -estou me tornando impertfriente, 
mas todas as vezes que vier ã tribuna reclamarei. Para o 
Regimento ser atendido, Sr. Presidente, permita-me, a 
Mesa tem de fazer cumpri-lo, não pode abrir exceções 
porque em o fazendo, nada nem ninguéin pode ter obsta­
do a·seu direito, entre aspas, de usar os mesmos métodos 
que outros utilizam. -

Desculpe-me V. Ex', Sr. Presidente, descumpem-me 
meus pares por estar aqui a repetir; ini:l.is- uina Vez, esse 
protesto, mas vamos ver se o projeto serâ aprovado ou 
não. Vai depender da maioria~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A reclamação _ 
de V. Ex•, de certa forma, procede. Creio que se todos 
n6s fizéssemos uma autocrítíCa veríi:l.mos que todos so-
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mos co-responsáveis por esses problemas. O não cumpri" 
menta do Regimento é uma norma geral de todos os Se­
nadores, ninguém procura aqui cumpri-lo, se pudésse­
mos fazer Isso, a cada dia, é evidente que seria muito 
bom. V. Ex I' tem razão quando reclama porque, real­
mente, os oradores excedem e a Mesa não pode chamar 
atenção, a cada instante, de um Senador, mostrando que 
seu tempo está esgotado. 

De modo que aceito a reclamação de V. Ex' como 
uma colaboração e uma advertência a todos os colegas. 

Continua V. Ex' com a pãlavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃFS- Agradeço a expli­
cação de V. Ex', embora eu sempre raça questão de dizer 
que, quando protesto, peço desculpas àqueles que fala­
ram antes de mim, porque não quero atingi-los, é um 
protesto impessoal, apenas contra uma ação que, como 
V. Ex' disse, é quase unânime nesta Casa, mas é quase 
que unânime numa autodefesa, porque se não utilizarem 
esses métodos, também não falam, se ficarem paciente­
mente esperando sua vez, como às vezes alguns que são 
primeiro, segundo inscritos, ficam até o final da sessão e 
não -conSi:giie-rii falar. Então, alguns, como uma autode-_ 
fesa, também praticam os mesmos atos, esse é o erro. V a· 
mos ver se algum dia nós conseguiremos atingir o ideal. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Há cerca de três meses na Presidência da República, 

por força dos trágicos acontecimentos que enlutaram a 
Nação, o Presidente José Sarney ainda não defiriiu "clara­
mente os princípios e os objetivos básiCos de sua política 
administrativa,- tendo em vista o pleno restabelecimento 
das instituições democráticas e a retomada do desensen­
volvimento econômico e social do País. 

Em editorial publicado no jornal O Globo, edição"-de 9 
do corrente mês, o Sr. Roberto Marinho lembra a neces­
sidade_de o Presidente da República fazer um pronuncia­
mento sobre essas questões fundamentais, para que elas 
sejam submetidas ao debate, acrescentando que ''as dis­

. cordâncias serão não· apenas inevitáveis, mãs indispensá­
veis para que haja -um autêntico e esclarecedor diálogo 
naCiOnal, como ocorre em todos os regimes democráti­
cos". Afirma o Sr. Roberto Marinho: 

"Antes de pensar num ilusório pacto entre forças 
- políticas e grupos que se inspiram em posições ideo­
~ lógicas divergentes, impõe-se ao Governo celebrar 

um pacto entre Mirlistros e autoridades dos diverSos 
escalões, não somente na disputa de cafgos e-atri­
buições, como na escolha dos caminhos a serem se­
guidos. 

Obtida essa unidade interna no plano das con­
vicções doutrinárias e das medidas a serem implan­
tadas, caberá ao Presidente da República assumir a 
responsabilidade de anunciá-las, correndo o risco de 
decisões erradas, mas desfazendo definitivamente a 
atmosfera de_ perplexidade e ambivalência que a­

-meaça a inquietar a Nação, ensejando debates es­
téreis e até mesmo manobras de agitação por parte 
de núcleos extremistas da direita ou da esquerda," 

O Sr. Roberto Marinho encarece a necessidade de o 
Governo esclarecer se vai adotar no País "o sistema de a­
cumulação do capital de cunho socialista ou líberal", a­
cresCentando: 

"A opção entre a expansão do capitalismo de Es­
tado ou a abertura de maior espaço para as empre­
sas privadas é fundamental para que se delineiem 
com precisão os papéis que caberão à tecnocracia-e 
à livre iniciativa nos programas de investimento." 

Urge fixar os rumos da política econômico-financeira, 
para que as autoridades da área possam envidai es­
forços, em conjunto e harmonicamente, para promover 
não apenas o combate à inflação, mas também a retoma­
da do desenvolvimento. Não podemos ficar imPassíveis 
ante a _expansão descontrolada do déficit público, o au­
m-ento crescente do número de desempregados e a dete_­
rioração do nível de vida de nossa população. 

-Lembra o Sr. Roberto Marinho, com muita proprie­
dade: 

"As propostas de aumento da tributação e de 
cortes nos investimentoS são consid_erad·as como 
fórmulas de incentivo do mercado de papéis e con­
seqüentemente da inflação, em detrimento dos em-
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preendimentos produtivos agrícolas e industriais, 
que passam a aplicar cada vez mais descapitaliza­
dos, pressionados pelo congelamento de preços e o­
nerados por custos financeiros." 

Não me parece razoável onerar ainda mais o País com 
o aumento da carga tributária. São muitas as sugestões 
apresentadas, algumas antagônicas, mas todas oferecem 
aspectos positiVos e negativos. No entanto, para que se­
jam analisadas criteriosamente, é preciso que se aefinam 
os princfpios e objetivos básicos da política do Governo. 

O Sr. Roberto Marinho atribui ainda as divergências 
existentes no seio do Governo à falta dessa definição, à 
ausência de um programa. E exemplifica, lembrando 
qUe, enquanto o Itamaraty exige uma atitude indepen­
dente perante organizações internacionais de comércio, 
em defesa dos produtos brasileiros, o Instituto Brasileiro 
do Café se Sujeita às exigências da Organização Interna­
cional do Comércio, causando prejuízos de milhões de 
dólares ao País. 

As ink:iatívas -governamentais não são precedidas de 
estudos acurados. 

uA improvisação do programa de reforma a­
grária - que deve ser efetivada -se patenteia nos 
cálculos do custo de assentamento por ramflia, 
como também na disposição de utilizar recursos do 
Pin-proterra·que o Governo jã destinou ao progra­
ma de Prioridades Sociais.,·, 

Criou expectativas otimistas quanto aO reajusta­
mento das prestações do BNH sem antes examinar 
as conseqfiências de sua decisão. Agora cria um cli­

-ma de frustrações por não poder fazer o que prome­
teu. "Essa definição é inadiável. Não pode depender 
de entendimentos que só terão sentido a partir da 
mesma". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes mesmo das e­
leições de l5 de janeiro, alertávamos a Nação para o fato 
de os candidatos da Oposição- não terem apresentado seu 
prograina de governo. 

É verdade que o Sr. Tancredo Neves possu[a grande 
experiência na vida pública e provalvemente já tinha de­
lineado os rumos que iria imprimir ao seu governo. Sa­
beria certamente conciliar e dirigir com firmeza a sua e­
quipe ministerial, para que, unida, ela envidasse esforços 
-e não os dispersasse- com vistas ao objetivo colima­
do. 

Já o Presidente José_ Sarney QãQ_esperava sequer assu­
mir definitivamente a responsabilidade da chefia do Go­
verno, que lhe coube por força das circunstâncias, e não 
esta, v a preparado para razê"to. É certo que Sua Excelên­
cia se mostra imbufdo das melhores intenções, mas não 
definiu até hoje o seu programa de governo. Daí as inde­
cisões que se observam e, inclusive, as divergências que 
surgem entre os Ministros, pois cada um quer segUir seus 
próprios planOS. Qui:i.ndo há diretrizes a seguir, as 
quizílias não têm razão de ser. Pode estabelecer-se o de­
bate, que é saudável, mas deve esgotar-se no momento 
em que o Governo toma a decisão. Então, é precis"o agir. 
E parece que falta essa voz de comando, como observou 
o Sr. Roberto Marinho. O medo de errar tem imobiliza­
do o_Governo, que pi-o-cura, no entanto, a popularidade, 
a simpatia dos meios de comuniCação, e propõe um pac­
to social. 

Mas como pode o Governo propor um pacto político 
e _so_cial, sem antes expor os princípios e objetivos básicoS 
de sua política administrativa, sobre os quais -
presume-se...:.:. se firmaria esse acordo? Se não consegue 
estabelecer o consenso entre os seus auxiliares mais dire­
tos, os Ministros? Ealta ação ao Governo. 

Fernando Pedreira, em artigo intitulad_o "Quem go­
verna?", publicado no .Jornal do Brasil de 9 do corrente 
mês, afirma: -

"Um presidente que não governa acaba governando 
não pelos melhores, mas pelos piores ã sua volta, os mais 
ambiciosos, os mais insensatos, os mais audazes e· menõs 
escrupulosos." 

E é p-recisamerite isto o que já começ"oU i ocorrer, ago­
ra, com as discussões, as dúvidas e divergêndas em torno 
de uma polítiCa ecón6mico-financeira que pareceu dar 
certo em abril e maio, mas que não encontra ninguém, 
no próprio Governo, com autoridade bastante para 
sustentá-la. 
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Dentro do Governo, a quem deve caber o com:.Jndo da 
política econômicõ-"!inartceii'à: ao Ministro da Fazenda 
ou a um vago seminúrio de professores e b.uro_cratas? 

O Presidente da Rcpúblicã nãO élúri pCríiOdescmpa­
tadot, nem pode ser um bombdro empenhado em apa­
gar incêndios ateados petas próprios homens da ~ua e­
quipe. Na verdade, tal cOmo andam as coisas, neste iní­
cio de mês de junho de 1985, já se pode diz_e(_que qÚem · 
de fato está governando o Brasil (isto é, quem dentro do 
próprío Governo assumiu _a iniçiatiya e comando das 
principais ações poHticas) não é o Presidente Sarney, 
mas sim os setores radicais entrincheirado~_ por trás do 
Doutor Ulysses. 

A propósito do pacto Social proposto pelo Presidente 
Sarney, o articulista come_nta: 

"Para fazer o pacto, o Presidente precisa ter au~ 
toridade e saber exercê-la. Por outro lado, se o Pre­
sidente tiver autoridade e souber exercê-Iª, o pacto ê 
desnecessário, ou se fará naturalmente em torno de 
sua política. 

Qual é a política do poeta-presidente José Sar­
ney? Boas intenções não bastam. 't preciso optar; ê 
preciso definir-se. E preciso governar. Um governo 
pode ser composto de forças políticas dh:ersas, mas 
precisa ter uma política ou, quando m~_nop, uma 
política dominanteL Cumpre ao Presidente traçá-la e 
impô-la à sua equipe, para que a Nação a reconheça 
e o povo a julgue." 

Pessoalmente, não podemOs opinar objetivamente 
sobre a conveniência ou não do pacto social proposto 
pelo Presidente JQsé Sarney, porquanto não estão expli­
citados os termos em que ele se basearia. Entretanto, em 
princípio, parece-ine qué a Oposição não pode firmar a­
cordos com o Governo, porque deve preservar sua auto­
ridade para criticar, para divergir, assim como sua 
função fiscalizadora. 

Quanto à reforma agrária que o Presidente da Re­
pública pretende implantar com certa improvisação, 
conforme menciona o Sr. Roberto Marinho em seu edi­
torial, lembramos que sempre nos posicionamos a favÕr 
de uma reformulação da estrutura fundiáría no País. 
Nãõ poaem-os ficar insensíveis ante os problemaS causa­
dos pela expulsão do homem do campo, entre os quais a­
vultam o êxodo rural, a concentração urban_!;l., a prolife­
ração das favelas e o aumento da criminalidade. 

Mas, ainda nesta ârea, falta definição do Governo. t 
evidente que nem os proprietáriOs, nem os-lavradores 
sem terra entendem bem os instru-mentos de que se vale­
rã o Governo para fazer a reform-a agrária. o- simples a­
núncio de que essa reforma Começaria nas zonas de con_­
flito parece ter provocado a invasão de terras por cam­
poneses e a organização de milfcias rurais pelos fazendei­
ros, que se. armam para defender suas terras. 

O Senador Fernando Henrique Cardoso, conforme 
noticTa o jornal O Globo, edição de 5 d_este _mês, "disse 
que foram identificadas duas origens de 'tensão artifiCial' __ 
em torno da questão: uma campanha de distorção do 
conteúdo real da proposta, de um lado, e o incentivo __ a_ 
invasões, de outro". E o Líder do Governo no Senado, 
Senador Humberto Lucena, assegurou que "não se ad­
mitirão tentativas artificiaiS-de criar novas áreas de con-
flito". ___ _ 

Urge, pois, que o GovernQ esclareça os termos ein que 
farã essa reforma, com absoluta ordem e justiça; que aja 
com firmezã, não admitindo violência de quem quer que 
seja. Urge, ainda, evitar o colapso da produção agrícola, 
que teria conseqüênCias desastrosas para a economia na­
ciónal, já tão combalida. 

Essa reforma agráii3, tão esperada pelos brasi(eiros, 
planejada há tantos anos, não pode ser motivo de violên­
cia e desunião, nem pode frustrar-se a sua execução. 

Jomal do Brasil de 11 de junho, em editoriãlsob o_títu­
lo 4•Pacto de Trabalho .. , entre outras afirmações, faz as 
Seguintes: 

.. 0 interesse governamental até agora só disse 
respeito à política em seus-aspectos mais antiqua­
dos, como uma arte menor de se servirem os políti­
cos de tudo que possa, garantir~lhes a reeleição:" 

.. Quando Ministros brigam publicamente é sinal 
de que o Governo não toma decisões organicamen­
te, e não sabe que direÇão seguir. S natural que a so­
ciedade viva a ansiedade de saber se o Presidente da 
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Repúblicu v:.li comandar ou não, pura poder agir em 
conseqüência. Se o Governo nãO vriiTazer o que dele 
se· esperava, então que não_ atrapalhe." 

Continua o _editorialista, comentando u indecisão- g()­
verniiment<Jl e demonstrando que o atual Governo nãõ 

-consegue agrad:.lr a ninguém, apesar do esfOrço que faz 
para não desagradar. E enfútico ao afirmar "Basta a am­
biqüidade que gerou a solução 64- de tão elevado custp 
politico." Mais adiante atirma: "O Governo est.ií. parali­
sado à espera de um pacto, enquanto a política gere com 

-desenvoltura fisiológica os seus interesses particulares e 
ninguém cuida dos interesses nacionais." 

Um pacto de trabalho é o que o Brasil prefere e con­
clui o editorialista: "Como se diz popularmente, muito 
faz quem pouco atrapalha." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a chamada grande im­
prensa brasileira vem, nos últimos dias, procurando in­
centivar O Presjdente Sarney a assumir o comando que 
lhe pertence de direito. Tem chocado aos diversos seg­
mentos da sociedade a falta de decisão e a falta de ação 
do Governo. E inegável, e isto fica comprovado diaria­
mente, que os atuais governantes estavam-desPrer)arados 
ptlra o exercício do Governo. 

O import<lnte é que todos ajudemos o Brasil, não per­
mitindo que o desânimo, o desencanto, a frustração to­
mem conta do povo brasileiro. Mesmo nós da oposição 
temos que nos dispor a impedir que isto aconteça. Não 
participando de pactos sobre tema desconhecidos ou 
não, -mas apontando os erros, as omissões e os caminhos 
aos governantes. Estamos todos ansiosos de que o Brasil 
encontre seu caminho rumo à democracia. E isto obtere­
mos através do debate em todas as Casas Legislativas. 
Não pela omissão. Pela ausência como tem o_corrido .en­
tre nós. ~hora de trabalhar. Nós e o Governo. Este tem 
que alçar võ_o de imediato porque não podemos mais es­
perar que o Brasil cresça enquanto seus governantes dor­
mem. 

Como _disse Ri-Cardo Noblat, no seu artigo do dia 12-6, 
não podemos ter "o vexame de um Governo desarticula­
do, hesitante_ e aflito". O Presidente "corre o risco de 
perceber-se terrivelmente só, se continuar hesitando em 
assumir um comando que lhe compete". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes 'de encerrar este 
meu pronunciamento, desejo transmitir e fazer que cons­
te nos Anais da Casa Uma nota ... 

O Sr. Fábio Lucena- 'Nobre Senador, antes que en­
cerre este seu pronunciamento, V. Ex~ me daria licença 
para um aparte? 

O SR.~JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. Ouço, 
com todo o pra~r. o aparte de V. Ex,t, no_bre Senador 
Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio LuceDa- Nobre Senador, em primeiro 
lugar, desejo pedir a V. Ex~ que releve, tratando-se de 
uma incidência primária, o fato de eu haver transgredi­
do, involutariamente ... 

O-SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador, 
se V. Ex~ continuar nesse rumo, terei que cOi:"lãi o seu-a­
parte, porque de maneira alguma tenho que reclamar de 
V.-Ex• A minha reclamação foi genérica e não tive a in­
tenção.d~ atingir V. Ex•,-ilão tem nada de pedir para que 
eu t:_eleve_, repito. 

O Sr. Fábio Lucena - Fico-lhe muitíssimo grato. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Porque é constan­
te e permanente e assídua a presença de V. Ex• aqui, nes­
te plenário, e tenho dito que eu mesmo, um dia desses, 
sou capaz de pedir a palavra como Líder, numa espécie 
de autodefesa, Porque todos nós, aqui, temos de nos au­
todefender. Até a_gora ainda não precisei fa_zer isso. 

O S_r. Fábio Lucena - Fico~lhe reconhecido. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• hoje falou, 
e todos falam. Então, por que V. Ex~ não vai falar? 

O Sr. Fábio Lucena- Fico-lhe reconhecido pela defe· 
rência e pela defesa da minha autodefesa, mas em reali­
dade, nobre Senador, eu desejo fazer-lhe uma pergunta. 
Diante das opiniões qUe V. Ex• transmitiu à Casa, opi­
niões promanantes de jornalistas, os mais -ilustres desta 
RepúbliCa; diante do substancioso artigo do Dr. Rob~r­
-~-Marinho, publicado na edição de O globo do último 
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domingo, substancioso na essência, com cuja totalidade 
eu me permito não concordar, concordar em parte e dis­
cor_dJr em partes, em que pese a respeitabilidade do emi~ 
nerite diretor do jornal_ O Globo, cujas _opiníões são sem­
pre oportunas, são sempre lid;;>s com o devido respeito, 
sobretudo porque o grande jornal O Globo é um dos 
mais poderosos formador~ de opinião, neste Pals .. Dian­
te não apenas da opiniãO -do Dr. Roberto Marinho, 
como da opinião do eminente Jornalista .Fernando do 
Pedreira, também do eminente Jornalista Ricardo 
Noblat, a respeito do estágio atual das decisões-governa­
mentais, a pergunta que faço a V. Ex•, Si'. Senador Ju­
tahy MagaJhães, é a seguinte: qual a posição de V. Ex•, 
diante dessas opiniões tão convergentes em relação ao 
Governo do Presidente José Sarney? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se aqui as estou ~ 
transmitindo é porque as endosso. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• as endossa integralmen­
te? 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se aqui estou te­
cendo comentários é porque realmente as endosso_ 

O Sr. Fábio Lucena - Integralmente? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Integralmente nas 
partes em que li, nas partes em que transmiti a público. 

O Sr. Fábio Lucena,- Vale dizer, V. Ex• endossa, en­
tãO, ã-opiníão ae que o Deputado Ulysses Guimarães es­
tá cercado por esquerdistas radicais que o pressionam. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não estâ dito aí 
que está cercado por esquerdistas e sim que por trâs dele 
há tarilbém alguns radicais. Eu não disse esquerdista. V. 
Ex~ é quem a está identificando para b lado esquerdista, 

__ O Sr. Fábio Lucena- É pior ficar por detrás do que 
ficar cercado. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' quer discu­
tir a semântica, e eu não estou preocupado com a semân­
tica. 

O Sr. Fábio Lucena- Quero discutir a forma. Em es· 
tando cercado ainda se pode enxergar alguma parte da 
cerca. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se estiver só por 
trás V. Ex• tem três lados para enxergar. Estando cerca­
do V. Ex• não pode enxergar nenhum. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• acha que o Deputado U­
lysses Guimarães, com_ a larga experiê~cia de que dispõe, 
seria capaz de se _deixar influenciar por esquerdistas me­
nores, ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex•estâ levan­
do para o lado de esquerdistas_, 

O Sr. Fábio Lucena--••. sem maiores importâncias, 
sem maiores significados para influírem nas decisões 
sobre os destinos nacionais? Seria o Deputado Ulysses 
Guimarães ingênuo a deixar-se influenciar por forçaS 
dessa natureza? 

O SR. JTJT~LfY MAGALHÃES- V. Ex' está identi­
fiç:ando uma ala esquerda. Eu não estou tratando-aqui de 
ala esquerda. 

O Sr. Fábio Lucena - Mas V. Ex• disse que endossa 
os conceitos.---

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Endosso os con­
ceitos. V. Ex• sabe perfeitamente que o Dr. Ulysses Gll.i­
marães- pelo menos isso consta dos noticiários de jor­
nais e de interpretações de companheiros de V. Ex•, de 
Partido - anda um pouco alheio ~os fatos políticos des­
te momento, por razões que desconheço, não sei! Mas S. 
Ex• estâ um pouco alheio a esses fatos. Então, estão fa­
lando que a direção do Partido de V. Ex•_ e,stá tQmag(lo 
alguns ~um os que _algu.ns criticam, é um direito criticar. 

O Sr. Fábio Lucena- Claro. O PMDB, como o PDS, 
é um Partido de c_unho democrâtico e admite divergên­
cias no seu corpo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E dentro do pró­
prio Partído de V. Ex• existe também, no PDS, muitas 
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divergências. Ou V, Ex~ acha que não existe divergência 
no PDS? 

O Sr. Fábio Lucena- Ontem, o eminente Deputado 
Paulo Maluf afirmou; na: tribuna da Câmara.dãs Depu­
tados, que terminou a lua-de-mel entre a Oposição e o 
Governo. V. Ex~ poderia explicar em que consistiu essa 
lua-de-mel? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não sei. Não sou 
capaz de fazer a exegese do pensamento do Deputado 
Paulo Maluf. Não conversei com S. Ex•, não sei á que ele 
quis falar. Se V. Ex• quiser, que o faça, com a sua capaci: 
dade intelectual de interpretação. 

O Sr. Fábio Lucena- Se V. Ex• me permite, aCre-dito 
que o que o Deputado quis dizer foi que a Oposição con­
cedeu ao Governo um certo prazo, para que o Governo 
definisse as diretrizes da sua ação. E, diante dessa lua~de­
mel, V. Ex~ não concluiria, tendo acabado essa boa coe­
xistência- não digo convivência, mas coexistêllciã. entre 
Oposição e Governo- que sugeslões, nobre Senador,-0~ 
fereceu a nobre Oposição para a fixação das diretrizes do 
Governo? :t: uma pergunta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• quer que a 
Oposição faça- um programa de Governo, que não exis~ 
te? 

O Sr. Fábio Lucena- Não, não é o programa, são su~ 
gestões. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se V. Ex• deseja 
confessar que não existe um programa de Governo, po~ 
deremos conversar sobre isso. 

O Sr. Fábio Lucena- Não, Sr. Senador, não é o pro­
grama de Governo. Que sugestões ofereceu a OposiÇão­
ao Governo, para que esfe fixasse diretrizes de ação. --

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES - Aqui, estâ 
lembrando o Senador Césãr Cals que V. Ex's mesmo es~ 
tão aproveitando o Projeto Nordeste, para início da con­
versa sobre a atitude, a iniciativa a tomar. 

O Sr. Fábio Lucena - Logo, não há um desgoverno. 
Se o Governo está aproveílando ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -iô: pior do que 
desgoverno, não há governo. Por enquanto, o que não e­
xiste é gOverno, isto é que não_ existe. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me se o Governo está 
aProveitando um plano apresentado pela nobre Opo­
sição, um plano vãlido, há sintomas de que o Governo ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex~ deu uma 
aula, hoje, de uma proposta que antecede um plano, que 
antecede um projeto, que antecede uma lei. V. Ex' deu 
todas essas lições aqui. -

O Sr. Fábio Lucena- Não foram lições, foram obser­
vações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então V. Ex• W 
quer transformar essa proposta em plano de Governo? 
Um programa setorial que ainda não estâ totalmente de­
finido, nem aprovado, V. Ex' já quer transformar_num 
únicO plano de GovernO? POde Se-r-que exista, Porque 
realmente há tanta falta de plano que precisa aproveitar 
a única coisa que existe, que é proposta da adriiinisfí:ação 
passada, que tem os seus defeitos ... 

O Sr. Fábio Lucena - Quem o transformou foi o Se­
nador César Cals, ao subsidiar V. Ex' com o elemento de 
que a própria Oposição ofereceu ao Governo uma suges­
tão e o Governo a aceitou ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - S uma proposta 
setorial, não é um programa de Governo. 

O Sr. Fábio Lucena - ... logo, já existe, pelo menos, 
uma diretriz, nobre SenaC:for. - --- ----

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não é uma dire­
triz mas Sim uma proposta setorial. Acho que o Nordeste 
merece todo o tratamento diferendaao. Agora, não vou 
considerar que, no Brasil, somente exista o Nor_deste. 
Não posso chegar a esse extremo. 

O Sr. Fábio Lucena - S prioritária! 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agora, tem mui­
tos defeitos ainda, mesmo esta proposição que está acei­
ta precisa ser aprimorada e vir ao Congresso para se dis~ 
cutir a questão. O debate tem de ser feito aqui no Con­
gresso para aprimorar a proposta. 

O Sr. Fábio Lucena - Perfeito! Mas, se o Governo 
partiu, priofitiuiamente, para o Nordeste, a começar ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agora, infeliz­
mente, o que não existe, Senador, é ação do Governo. 
Não há desgoverno porque o ÜQv_erno, até agora, não 
tomou uma atitude. Então, o que peço, inclusive, neste 
pronunciamento, é que ele, certo ou errado, tome uma a­
litude_para podermos discutir, para podermos debater 
sobre alg'uma coisa. 

_o_s_r. Fábio Lucena- V. Ex• pode propor a atitude? 
Que atitude deve tomar o Governo· com relação ao Nor­
deste? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, vamos a­
prender também como diziam V. Ex's até ontem, -cabe 
ao Governo fazer as propostas e à Oposição debatê-las. 
Então, façam as propostas e nós as debateremos. Não 
cabe à Oposição apresentar aS propostas. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita~me, então, concluir o 
meu aparte. A minha insistência se baseia no seguinte: os 
Srs. passaram vinte anos no Governo, logo, têm muito o 
que nos ensinar. Então, basta que comecem a ensínar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Temos. Seó Go-. 
vemo quisesse tratar disso, poderia conversar. O Presi­
dente José Sarney poderia iniciar, lendo o que talvez não 
tenha feito quando era Presidente do PDS, e solicito-u ao 
Partido uma proposta para tratar da reforma agrária e O 
Partido as apresentou. Sua Excelência talvez não as te­
nha _lido na_ época; então, comece a ter agora, e passe a 
debater essa proposta. Que ela se transforme num plano 
prévio para discussão de V. Exts, porque essa proposta 
do MIRAO tem de_ser ampliada e tem de ser aperfeiçoa~ 
da. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex' me obriga a fazer uma 
coloCaÇão. COm a sua pefmissão. O Programa do PDS é 
taxativo quando defende o direito de greve. Um dos pri­
meiros atos do Presidente José Sarney foi aproveitar o 
Programa do PDS e mandar preparar um projeto regula­
m~n~ando o direito de _$_!~ve. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E jã estâ sendo 
contestado pelo grande-auxiliar da Nova República que 
ontem declarou que essa lei de greve, proposta pelo Mi­
nistro Almir Pazzianotto, não era correta. Foi o próprio 
Ministro das Comunicações, que é um companheiro de 
V. Ex•s 

O Sr. Fábio Lucena- Mas isso é muito lnalvadeza! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, mas V. Ex•s 
que-tem transformá~lo em doçura ... 

O Sr~ Fábio Lucena - Dizer- qUe o projeto de lei" de 
greve não presta é muita malvadeza, Excelência. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, mas V. Ex•s 
é que que_~em transformâ~lo em ternura. 

V. Ex' me interromPeu exatamente na hora em que eu 
iii_a tratar da malvadeza ... 

o sr. AICxandre Costa- Permi-te V. Ex' u"m aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Alexandre Costa- Acho que V. Ex' estâ come­
tendo uma injustiça. Efetivamente, fizeran;t do Estatuto 
da Terra um escândalo em denominar reforlna agrária; 
isso vem de 1964, foi do Governo Castello Branco. O 
NOrdéstão é um projeto Õo GoVerno Figlleiiedci. Digo 
que V. Ex' comete uma injustiça porque há iirria certa 
criafíVIdtide na Revolução, e a que conheço até agora ê­
s6·a -de taxação ~do dólar, diário, do aumento de energia; 
luz e··ieféfoné;-que vai ser mensal. Muito obrigado. · · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, vê V. Ex•, 
nós queremos é que, mesmo errando, decidam, tomem 
uma atitude. 

O-Senador Virgflio Távora, antes de se internar para 
operar do menisco, várias vezes_ chamou os representao~ 
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tes do Governo ao debate sobre o problema econômico, 
por várias vezes, mas nem V. Ex!s. sabem qual a linha do 
Governo a respeito da política econômica. Se vai r>reva­
!ecer a linha da Secretaria de Planejamento ou se vai pre­
valecer a linha do Ministério da Fazenda V. Ex~s não po­
dem defender , porque não podem antecipar uma opi­
nião que desconhecem. Então, não adianta chamarmos 
para o debate porque V. Ex•s. não vão se arriscar a, se~ 
rem desmentidos pelo próprio Governo, se depois eles 
decidirem em favor de uma linha que não seja·a que V. 
Ex's. defendem aqui. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer. 

O Sr. José Lins~ Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
concordo com o Senador Alexandre Costa em que V. 
Ex• comete injustiças ou faz algumas apreciações preci­
pitadas. Lembra-m~ quando defendiamos o Governo do 
PreSidente Figueiredo, de que uma das reclamações mais 
séria que se fazia, neste plenário e em amplos redutos da 
Nação, dizia respeito à falta de oportunidade para o 
diálogo. Ora, o Governo realmente abriu o diálogo não 
só junto a comunidade política, mas a toda a Nação. Hâ 
documentos que foram expostos pelos Ministros e que 
não estão sendo aceitos de mão beijada pelo Presidente. 
Es_tão sendo objetos de discussão. Vejo, -muitas vezes, o 
PDS reclamar de um debate para o qual ele ainda não 
trouxe qualquer contribuição. A única contribuição, a ú­
nica observaÇão que o PDS tem feito, se relaciona à falta 
de decisão. Ora, na faze do debate, o que a Oposição de­
via querer era discutir as matérias, trazer sugestões e não 
reclamar da falta de debate ou reclamar decisões. ~ pre­
ciso que entendamos que o debate é mais importante 
para a Nação e para a comunidade política, do que a to~ 
mada de decisão isolada do Governo. Essa ê muito fácil 
de ser tomada~ O importante é que ela sofra primeiro o 
crivo do debate nacional. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o apar­
te do nobre Senador José Lins e terei todo o prazer em 
conceder outros apartes, pedindo apenas licença para 
dar uma breve resposta ao Senador José Lins, porque 
ficO na dúVida de saber se devo debater com S. Ex' pen­
sando no que dizia o Senador, há 3 meses atrás, nas teses 
que ele defendia ou nas teses que S. Ex' hoje dCfende. 
Fico na dúvida sem saber se S. Ex' considera certa a fase 
antiga em que se fechavam nos gabinetes,- que V. Ex• 
com tanto brilhantismo defendia aqui, ou se agora a fal­
ta de indecisão e a falta de definição, porque o debate 
tem de ser mais amplo. 

O Sr. José Lins- Mais uma vez V. Ex' faz, digamos, 
uma colocação que não me parece correta, porque a de­
cisãO- tomada não significa qUe seja certa ou errada, ela­
terâ sempre os que a defenda e os que a atacam. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Exato! E é isso 
que nós queremos. 

O Sr. José Lins- Eu estou discutindo o processo de 
tomada de decisão. Não vi ainda nenhuma contribuição 
efetiva da Oposição quanto aos planos que o Governo 
tem apresentado. ~ preciso notar, nobre Senador, que 
estamos numa fase de transformação. V. Ex~ tem em de· 
bate: a reformã agiãi'ia, a reforma tributária, a reforma 
educacional, a reforma do sistema de saúde, a própria 
constituinte. Então, estamos numa fase de transfor~ 
mação, de debate, que não deve ser, a meu ver, tão apres­
sada quanto V. Ex' deseja, n_o sentido de que o Governo 
tome o mais râpido possível a decisão, sem ouvir. Acho 
que ouvir é importante. Se- nós mudamos, é pricíso mu­
dar de todo. 

o.Sr. :ijeneditlj) FerTeirà- Permite y. Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Terei todo o pra­
zer. 

É preciso mudar realmente, e acho que o culpado so~ 
mos nós que não mUdamos nem de pai-tido, nós somos 
responsáveis por tomarmos posições corretas, porque fi­
camos onde estávamos, coerentes com o nqsso pensa­
mento. E agora, talvez, nesta fase de mudança, na Nova 
República isso seja incorreto. Por isso queria ouvir um 
companheiro que ficou no Partido. 
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O SR. Benedito Ferreira --V. Ex' me permite um 
aparte1 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES_- Çom muito pra­
zer ouço V. Ex~ 

O Sr. Benedito Ferreira- Queria aproveitar o diSciit-
so de V. Ex~ para deplorar a desconsideração do meu 
prezado amigo e ex-correligionáriO, Senador José Lins, 
porque, e perdoe.me a imodéstia, as contribuições que 
eu tenho trazido a este Plenário não mereceram a míni­
ma consideração de S. Ex•_ A primeira delas é qtiarido 
contesto esse realejo- e essa_orquestração quando se fala 
em reforma tributária, porque, na realidade, estão ou­
vindo o galo cantar e não sabem onde, porque eles que­
rem mesmo é uma melhor distribuição de rendas, eis que 
ninguém quer reforma tributária, porque ninguém estu­
da este assunto no Brasil. Pois bem, no que diz respeito à 
chamada reforma agrária, em desinascarandO esse pro­
grama mentiroso que aqui está, e os documentOs aqui es­
tão, e eu já o demonstrei em parte, particularmente ao 
Senador Fábio Lucena, e vou agora, de maneira cabal, 
extremar de dúvidas o quanto há de descaso, o quanto 
há de desrespeito para com a opinião pú.blica e ao pró­
prio Congresso Nacional, em mandar para cá esse pro­
grama falacioso, esse programa mentiroso como uma 
proposta para ser debatída. Com o título_ de r~o_!'ma_,_ 
agrária. Reforma agrária, riobre Senador Jutahy Maga- _ 
lhães, e permita-me repeUr, pois às vezes sou repetitivo,. 
mas neste País, onde o povo está proibido de pensar, 
porque hoje é a televisão que pensa, pois verifico que to­
dos hoje estão na base do não li e não gostei. A verdade ê 
que não consultaram sequer a~ fazões que levãram o 
Brasil a ter essa estrutura _fundiária que af está, com os 
erros e-as distorçõ_es; tamanho é o descaso que não corn=--­
pulsaram sequer as estatfsticas, para fazer esse ampntoa­
do de montagens que aqui está, para, ao que parece, dia­
bolicamente desestabilizar o Governo do -qual fa:Zem 
parte. Porque, propor o que aqui está, jogando na face 
da Nação, como verdade, esses números, esses dados que 
constam dessa proposta, é desencorajar aqueles que ain­
da insistem em produzir" neste PalS, fransformando todo 
produtor rural, além de um idiota que trabalha e produz 
para sustentar essa orgia da área urbana, num facínora e 
num bandido. Peço a V, Ex• que me desculpe por ter-me 
alongado tanto. Eu devo falar _m~;:lbor sobre esse ass~.nto_ 
logo a seguir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o apar­
te de V. Ex• Devo lembrar ao Senador Josê Lins que? in­
felizmente, muitas vezes ou quase sempre, aquilo que n6s 
falamos na Tribuna do Senado é pouco conhecido fora 
deste plenário e a tê mesmo no próprio plenârio. Por itso 
mesmo, eu me pergunto como ê que o povo, que nós re­
presentamos, poderia julgar o nosso trabalho parlamen­
tar, se aquilo que fazemos, neste plenário e--nas corriis­
sões, na realidade, raramente é levado ao conhecimento 
público. 

Se S. Ex' tivesse a· 'preocupação de ler os Anais desta 
Casa, veria que muitos Srs. Parlamentares, que várioS 
Srs. Senadores, tiveram o cuidado de apresentar propo- -
sições através de pronunciamentos. 

Eu, com disse outro dia na Comissão de Constituição 
e-Justiça, julgo-me, talvez com grande atrevilnento, um 
sacristão. numa casa que tem cardeais, arcebispos, bis­
pos, padres, monsenhores, etc, mas onde tenho, muitas 
vezes, tambêm, apresentado - e ou_tro dia _mesmo fiz, 
aqui, uma proposição ao Governo- proposições a res­
peito da nossa política externa, em relação à Nicarâgua. 
Na realidade, nenhuma linha saiu fora do plenârio mas, 
se existe Ass_essoria Parlamentar nos Ministêrios, o as-­
sessor parlamentar possivelmente dev~â ter tido conhe­
cimento do que foi tratado e levado_à consideração _dos 
seus superiores. Faça indagações ao Executivo a respeito 
de problemas das estatais, dos bancos o_ficiais e n_ão rece­
bo resposta do Executivo. Para fazer proposiçõeS, pfeci­
samos ter dados concretos, reais, verdadeiros mas o Exe-
cutivo não dã resposta alguma. - - -

H.oje mesmo estou apresentaO.do mais um requerimen­
to de informações ao INCRA. Aqui discutimos, muitas 
vezes, -sobre títulos que foram concedidos a posseiros e 
que foram passados adiante por venda, perdidos por 
abandono, ou por desinteresse. Quero saber a realidade, 
se de fato isso acontece, tnas também sei que vai ficar 
sem resposta. 

O Sr. José Lins - V. Ex~ me permite1 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer. 

O Sr. José Lins - Acho que V. Ex' tem toda razão e 
isso não é de hoje. Acho que o que se discute aqui no ple­
nãrio do Se'!lado, pouco chega ao conhecimento da 
Nação e ainda rnenps, tilvez, a imprensa, -porque a im­
prensa ê o grande veículo de comunicação do Pafs. De 
modo que dou inteira e total razão a V. Ex'" Também~­
conheço que .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, V. Ex• dá 
razão - desculpe interrompê-lo - V. Ex• dá razão 
quando afirma que fazemos propostas. A Oposição não 
está deixando de propor, embora esse não seja opapel da 
Oposição 

Õ Sr. José LinS-- Nobre Senado-r·, eu não quero dimi· 
nu! r, de modo algum, o papel do Senado. Ao contrário, 
reconheço que muitos Senadores, individualmente, têm 
feito discursos importantes, trazendo idéias que, muitas 
vezes, nem chegam ao conhecimento dos órgãos aos 
quais interessam, e esse ê, realmente, o grande defeito do 
nosso sistema de trabalho. Reconheço também, nobre 
Senador, que muitos, individualmente, têm trazido as 
suas contribuiÇõe-s, mas refiro-me principalmente ao 
problema levantado por alguns Senadores do PDS, 
sobre um debate para o qual S. Ex's ficam esperando a 
PreSença de certos-Senadores com os quais desejam dia­
logar. Acho que esse não é o_caminho. Os problemas da 
reforma da educação, da reforina tributária, da visão 
econômica das questões nacionais, com as suas repercus­
sões no campo social. São os grandes temas de hoje. No 
caso_ da política econômica do Governo, há duas propo~­
tas conhecidas, que são, a do Minlstério do Planejamen­
to e a do Minlstéfío da FaZenda. Mas não houve, real­
mente, por parte do PDS, uma proposta que conteste 
uma ou-outra ou que traga uma alternativa. E o Go.ver· 
no tem se esforçado para isto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me descul­
pe, nobre Senador, mas não ê só do PDS, com os Srs. Se­
nadores Virgílio Távora e o Sr. Senador Roberto Cam­
pos, mas o próprio PDT, através do Sr. Senador Rober­
to Saturnino, e isto aqui no Senado pois, na Câmara, al­
guns outros Parlamentares devem ter falado tambêm. E 

_veja V. Ex• que jâ foram tratados esses assuntos. Esses 
debates têm sido provocados, mas infelizmente não te­
mos encontrado aquel_:s~ g:'~ estão ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite um aparte, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Embora a Presi­
dência jã me esteja- cobrando o cumprimento- do Regi-­
menta - e eu que sou um cumpri dor do RegimentO-­
não quero ficar naquela de: quero oUvir os apartes de fu­
lano, para depois chegar ao _final do meu pronunciamen-
to. -- -

Como Líder ,do Governo, em exercício, terei todo o 
prazer de ouvir V. Ex• ·· 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, não creio que tenha ficado irrespondida qualquer 
crítica da op-osição ao Govefno da Nova República. 
Posso até admitir que a r~posta nào tenha sido convin­
cente porque isso é problema subjetivo: cada um sc;:_ç_op­
vence ou deixa de se convencer, e não hã meio de se afe­
rir ou de se avaliar o grau de conveucimentQ da respOsta. V: Ex• feZ- meO.ção a alguma crítica do Senador Virgílio 

--Távora. Não Creio que tenha fiCado sem resposta a críti­
ca do Senador Virgílio _Távora. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me descul­
pe, mas ficou. 

O Sr. Hélio GueirOs_- Apenas quanto a mim, eu pre­
feii- usar -c-om S. Ex•, a ve:rdade dos Evangelho:;;_ "Pelos 
seus frutos os conhecereis·,. Interessa-me mais saber o 

_ reSultado prâtico da política do atual Governo, do que 
os fund_amen,tos_filos_ófiços, doJ.ItrináfiO~_, C:conõmicQs, li­
türgicos, religiosOs, da doutrina_que infOrma o compor­
tamento, por eXemplo, do Professor Delfim Netto, que 
realmente vinha a este plenârío - o País cada vez mais 
se atolando, se arrebatando, se liquidando numa in­
flação galopante- com a cara mais tranqüila do mundo 
a dizer que tudo estava previsto, que tudo estava dentro 
do figurino, e em abono dessa calma, dessa paciência. ele 
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invocava tratadistas, flnancistas, diretores do Banco 
Mundial, diretores do FMI e coisas semelhantes. Eu, ao 
cont_rárío, nobre Senador Jutahy_ Magalhães, acho_ que 
quem até agora controlou, não digo debelou, mas baixou 
o índice de innação foi o Ministro Dornelles, que não 
perde tempo em discussões doutrinárias. QUem deu 
100% ·ae aumento do salário mínimo foi o Sr. Dornelles, 
que não perde tempo, também, em discutir os ftiõdamen­
tos filosóficos. QUem vafiilin-orar a situaçãO da pres­
tação do Banco Nacional da Habitação também ê .o 
atual Governo, sem se preocupar em justificar filosofica­
mente, doutrinariamente, essa sua posição. Estou com 
Jesus Cristo e acho que estou no bom caminho,. "Pelos 
seus frutos os conhecerei.s". 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não vou nem dis­
cutir. 

O Sr. Hélio Gueiros - Acompanho a vida pública 
brasil_eira há longo tempo e só vi, até hoje, gênios no Mi­
nistério da Fazenda e no Planejamento. José Maria Whi­
taker era um gênio. O Brasil baixou! Eugênio Gudin, ou­
tro gênio. O Brasil para baixol Delfim Netto? Quem é 
doido de discutir com Delfim Netto? E mais do que gê­
nio. O Brasil para baixo! Chega de gênios, chega de gen­
te que erirola com explicações de toda ordem o desca­
labro da situação, Chega dessas explicações, vamos ficar 
com os atuais a-dministradores da Nova República, eles 
não pretendem doutrinar, nem catequizar, nem-justificar 
nada, apenas apresentam os fatos:_ uma innação que era 
de 13,14% está agarrada em 7%. Podem dizer: - Ah! é 
por causa da PETROBRÁS! Não interessa, o Brasil não 
fo[ feito para a PETROBRÁS, ela é que foi feita para o 
Brasil! Se a PETROBRl\S não estã ganhando o que ga­
nhava, não hã problema! O povo está sendo beneficiado. 
Corta o aumento de combustíveL Não interessa que os 
doutrinadores digam que está errado porque, contra­
riando os doutrinadores, o Ronald Reagan recuperou a 
economia nos Estados Unid~. Haverá quem diga: mas 
há um deficit de 200 bilhões de dólares! Nã0 interessa, 
mas o povo não está sentindo os efeitos tenebrosos_ que 
os cientistas econômicos-financeiros profetizavam. 
Nobre Senador Jutahy Magalhães, V. Ex' é um preocu­
pado com o Regimento, e com razão. Por isso, vou en­
cerrar o meu aparte. Quero-dizer que, na minha opinião, 
nào houve critica irrespondida, pode, como eu dis_:s,e, não 
ter sido convincente, como fosse do agrad_o do nobre Se­
nador Virgílio Távora, mas acredito quejama"is S. Ex• se 

_ conveQcerá de que estamos com a razão. Quero dizer a 
V. Ex~ que estaremos aqui, eu e meus companheiros, to­
dos atentos a qualquer crítica da OpOsiçãO eâar, ria mi:­
d_jda do pÕssíve"l, as nossas razões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- (Fa­
-zerido soar a campanhia.)- O tempo de V. Ex' está es­
gotado e a Presidencia encarece que, a partir de agora, 
não mais c·onceda apartes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Gostaria que V. 
Ex• me infofinaSse de qUantos minutos ainda disponho 
para enceTrar o m~u pronunciamento? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex~ dispõe ainda de 3 minutoS pãra encerrar seu pronun­
ciamento. 

O S_R. JUTAHY. M~GALHÃES- Apenas não que­
ria ter ultrapassado o tempo. 

Sr_. Presidente, en_cerrando praticamente meu pronun­
ciamento, apenas numa resposta muito breve, para não 
ultrapassar os 3 minutos, dizer que infelizmente o Líder 
da Maioria effi exercício, decfara que não interessain os 
fuildamentos de uma política econômica, não interessá 
se vamos ter uma política monetarista, se vamos ter uma 
política visando à diminuição dos juros, se vamos ter 
uma política aumentando impostos, interessá que dimi­
nua um pouco a inflação. Não interessa que o Sr. Minis-_ 
tro Dornelles tenham um pensamento e o Sr. Ministro 
Sayad tenha_ outro, porque, para ele, o Minístro Dor­
nelles é quem estã com a razão. Se por acaso se concreti­
zasse o que os jornais falam, de que a opção vai ser pela 
linha do Ministro João Sayad, V. Ex' teria que passar a 
Liderança a outro porque não poderia defender mais, já 
que a tese é completamente diferente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para en-cerrar tenho de 
falar sobre ~."brilhante" entrevista de ontem do MiniS­
tro das Comunicações na qual falou contra o Líder Car-
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los Chiarelli, pedindo a demissão de S. &.'; disse que o 
Presidente no exercício da Casa tinha falado demais a 
respeito da conversa que houve na sua residência; disse 
que os Ministros que -pensam em candidatura deveriam 
ser demitidos pelo Presidente; que o Ministro Pazzianot~ 
to está errado com relação à lei da greve; que a reforma 
agrária foi extemporânea e que o pacto social não deve­
ria ter sido apresentado sem que os Ministros dessem 
opiniões e tudo mais que escuianios ontem. 

Como ele fez uma referência à minha pessoa, dei hoje 
publicidade de uma curta nota, na qual declaro: - -

Brasllia, 13 de junho de 1985. 
O Antônio Carlos às vezes torna-se cansativo por ser 

repetitivo. 
Desde a candidatura do Dr. Luiz Viana que ele faz 

suas intrigas dizendo que eu lutava para ser candidato a 
Governador. 

Agora, ele precisa fazer o João Durval acreditar que o 
Afrísio e eu queríamos ser candidatos no lugar dele. 

O Antônio Carlosê quem mais sabe que isto não ê ver­
dade, pois eu o desafio a que aponte algum chefe políti­
co, do mais humilde vereador, a Senador, com·qu-em eu 
tenha conversado sobre a hipótese da minha candidatu­
ra. Eu seria ingênuo se admitisse que ele um dia pensaria 
em meu nome para substituí-lo. Apesar de reconhecer e 
proclamar que cumpro meus compromissos, ele sabe que 
eu jamais seria submisso à sua vontade. Por nada esperar 
da parte dele, não poderia esta( "zangado" com ele. 

Quanto à entrevista que, na realidade, foi matéria que 
deverá provocar grande repercussão política, eu s6 me 
surpreenderia se ele atacasse o Presidente Sarney, pois 
falar do Figueiredo, seu protetor, amigo e benfeitor de 
ontem, mas que hoje não está mais no poder, não sur­
preende aos que o conhecem. 

E eu o conheço muito bem. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE /3;6,85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR,_ 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se até há pouco tempo falar na agricultura capixaba 
seria falar no café, a diversificação ocorrida nos últimos 
anos modificou bastante este perfil. Assim, o que pode­
ria parecer surpreendente, a primazia do café, estará em 
breve sendo desafiada por outro importante produto 
agrfcola. a borracha. O Espírí[ClSanto começoU a inves­
tir na seringueira em 1979 e já conta hoje com mais de 10 
mil hectares implantados ou em fase de implantação, po­
dendo chegar a 30 mil hectares na próxima década. 

As promissoras perspectivas da borracha no Espírito 
Santo foram mostradas pela A Gazeta, de Vitória, em 
excelente reportagem de Fricderick Brum, publicada a 
26 de maio passado. Nessa matéria mostra-se que o de~ 
senvolvimento dessa cultura não se deve apenas às pro­
missoras condições do mercado, mas também ao clima 
do litoraJ capixaba. Assemelhado ao da região amazôni­
ca, o clima litorâneo de nosso Estado garante à serin­
gueira os recursos de que necessita para desenvolver-se, 
apresentando ainda uma vantagem: não conta com as 
pragas que a afetam no Norte do País. 

h por esse motivo qu-e a pro-dutividade vem deixando 
admirados os próprios ·cwtivadores que nela acreditara. 
A Gazeta cita o exemplo de um seringal situado às mar­
gens da BR-101, entre Vitória e Guarapari, que alcança a 
produtividade de 220 quilos por hectares, nível dos mais 
elevados do País. 

O café é uma das grandes riquezas de nosso Estado e 
certamente continuará sendo. Entretando, o novo cami­
nho aberto pela borracha a ele se acrescentarã como uma 
relevante fonte de prosperidade. Basta ver que, de um la­
do, a receita de ICM por hectare cultivado com borracha 
deverá atingir volume três vezes superior ao que seria ob­
tido com o café. De outro lado, os seringais criam em­
pregos permanentes, enquanto outras lavouras ocupam 
o homem durante curtos períodos. Mesmo o café s6 ga­
rante nível maior de emprego durante e colheita. 

A borracha, portanto, merece que nela se façam inves­
timentos- em especial no Espírito Santo. Basta ver que 
a umidade média existente na região litorânea do Estado 
corresponde ao eXigido pela seringueira, mas situa-se 
muito abaixo do nível indispensável à sobrevivência dos 
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fungos que, na Amazônia, atacam a planta e reduzem 
sua produtividade. 

Mais do que isso, existe hoje um crescente mercado 
-para a borracha. Em muitos campos ela se revela insubs­

tituível - e estão entre eles setores ligados à mo_derna 
tecnologia de ponta. Em outros, a presença de borracha 
natural ao lado de produtos sintéticos torna-se cada vez 
mais necessária. E o caso dos pneumáticos, por exemplo: 
se nos comuns a borracha natural só é necessária na pro­
porção de 15 por cento, nos modernos pneus radiais exi­
gem 30 por cento ou mais. E em pneus de avião, onde a 
resistência deve ser ainda maior, o percentual mínimo é 
de 70 por cento. 

Dados como esses são utiliútdos pelo presidente da 
Comissão de Heveicultura da Federação da Agricultura 
do Esptríto Santo, Marcelo Antônio Basilio, para de­
monstrar não apenas a viabilidade, mas a comprovada 

_ _rentabilidade da cultura de seringueira em um Estado no 
_ qual praticamente não era plantada. E, efetivamente, um 

dos mais promissores caminhos para a agricultura capi­
xaba. 

No entanto, A Gazeta adverte para um sério proble­
ma_ Para manter-se em progresso, a cultura da seringuei­
ra precisa de mais-ie<:-iirsos. E o fluxo de financiamentos, 
mostra o grande jornal de Vitória,, "está há seis meses 
paralisado, enquanto a fila de interessados aumenta a 
cada dia". Contratou-se, através da Superintendência do 
Desenvolvimento da Heveicultura, SUDHEVEA, o fi­
nanciamento em valor superior a 2 milhões de ORTNs, 
mas nem mesmo a totalidade desses recursos foi libera­
da. A demanda de recursos é, hoje, três vezes superior a 
esse valor. 

Não será, certamente, a interrupção do fluxo de recur­
sos para a heveicultura que paralisará seu desenvolvi­
mento no Espírito Santo. As condições extremamente fa­
vorâveis que prevalecem em nosso Estado deverão ga­
rantir a continuidade de sua expansão, com o que o País 
-cuja produção é 35 por cento inferior às suas necessi­
dades- somente se beneficiará. Contudo, ê inegável que 
a reabertura dos financiamentos, como o demonstra a 
reportagem de A Gazeta, assegurará um poderoso estí­
mulo ao cres_cimento dessa importante cultura e de toda 
a produção agrícola do Espírito Santo. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE /3-6-
85, E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HEi'IRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Ministro dos Transportes, Affonso Camargo, tem 
afirmado reiteradas vezes que, em virtude da limitação 
dos recursos de que dispõe, uma das prioridades de seu 
programa de trabalho é a conclusão de obras já iniciadas 
pelo governo anterior. 

1:: justaine_nte neste sentido que aqui compareço. Ve­
nho solicitar ao Sr. Ministro o cumprimento deste com­
promisso através de urgentes providências para o prosse­
guimento da pavimentação asfáltica da BR-414, entre 
Anápolis e Niquelância, cujos trabalhos foram suspen­
sos em razão de concordata da firma empreiteira. 

O asfaltamento da BR-414 é fundamental para o es­
coamento de toda a produção do complexo minero­
industrial de Niquelândia de importância destacada no 
contexto da economia goiana. A rodovia, em estado pre­
cário, encontra-se saturada por um fluxo diário de mais 
de 400 carretas carregadas de minério e cimento que têm 
como destino os mercados e portos da Região Sudeste 
do País. 

Esse tráfego, Sr. Ministro, só tende a aumentar em 
função de aitos investimentos realizados na região por 
grandes grupos econômicos nacionais. Entretanto, o de­
senvolvimento regional encontra-se virtualmente blo­
queado pela incapacidade da BR-414. 

Aproveito' a oportunidade para apelar mais uma vez 
para que nossa política de transportes veja como priori­
tário o Estado de Goiás. Encravado no centro do Pals, 
Goiás deP,ende de uma malha rodoviária eficiente e mo­
derna para que possa integrar-se totalmente à economia 
nacional, e ao mesmo tempo, desempenhar com eficiên­
cia seu papel de irradiador do desenvolvimento para o 

Sábado 15 1819 . 

interior e exercer sua vocação de ponte de integração dos 
diversos segmentos produtivos do Pais. (Muito bem!) 

ATA DA 88• SESSÃO, REALIZADA EM 
4 DE JUNHO DE 1985 

(Publicada no DCN (Seção 11) de 5-6-85) 

REIIFICAÇ0ES 

Na página 1622, P coluna, na fala do Sr. Presidente, 

Onde se lê: 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. {~)-Secretário. 

_t lido e aprovado o seguinte 

Leia--se: 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 129, de 1985 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realiza­
da sessão do Senado no dia 6 do corrente, nem haja ex­
pediente em sua Secretaria, em virtude de, neste dia, ser 
comemorado Corpus Christi. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1985. -Jutahy 
Magalhães. 

Na página 1630, 3' coluna, 

Onde se lê: 

ORDEM DO DIA 

Sobre ã mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
]9-Secretário. 

E lido o seguinte 

Leia-se: 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

1: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• !31, de 1985 

Nos termos do art. 198, alínead do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n\)s 6, 3, 4, 5 e 7 sejam sub­
metidos ao Plenário em I 1), 2\), 3~', 49 e 59 lugares, respecti­
vamente. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1985.- Itamar FranR 
co. 

ATA DA 8!1' SESSÃO, REALIZADA EM 
4 DE JUNHO DE 1985 

(Publicada no DCN (Seção li) de 5-6-85) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 1635, I• coluna, na fala do Sr. Presidente, 
Onde se lê: 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

1\)-Secretário. 

São lidos os seguintes 

Leia-se: 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

19-Secretário. 

São Hdos QS seguintes 

REQUERIMENTO 
N9 132, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 28, de 1985 (nl) 5.386/85, na Casa de origem), de incia-
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tiva do Senhor Presidente da Repúblíca, que cria cargos 
no Ministérío da Reforma e do Desenvolvimento A­
grário - MIRAO, e dá outras providências. 

Sa,la das Sessões, 4 de junho de i 985. ~Humberto Lu~ 
cena - Nivaldo Machado - Jorge Kalume. 

DIÁRI() DOCONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

REQUERIMENTO 
N9 133, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto Legis­
lativo n<? 27, de 1984 (n"' 65/84, na Câmara dos Deputa-

Junho de 1985 

dos), que ilprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
no Camp11 da Ciência e da Tecnologia entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Ja~ 
pão, concluído em Tóquio, a 25 de maio de 1984. 

Saiu das Sessões, 4 de junho de 1985.- Humberto Lu .. 
cena - Nivaldo Machado - Moacyr Duarte. 


